
ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA -PB 
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LEINº 523/2017 

INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO E DE 

RENDAS DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA 
PB E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Constitucional de Pedra Branca, Estado da Paraíba, 

usando das atribuições conferidas pelo art. 20 da Lei Orgânica do Município, 
Faz saber que a CAMARA MUNICIPAL, em sessão realizada no dia 

16/set/17, APROVOU e Ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei: 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º. Este Código regula os direitos e obrigações que emanam das relações jurídicas 

referentes a tributos e demais rendas que constituem receita do Município de Pedra Branca. 

Art. 2º. O Código é constituído de 4 (quatro) Livros, com a matéria, assim distribuída: 

LIVRO | - Estabelece Normas Gerais de Direito Tributário aplicáveis ao Município; 

LIVRO Il - Regula o Sistema Tributário Municipal; 

LIVRO Ill - Regula o Regime Contratual dos Preços Públicos Municipais; 

LIVRO IV - Estabelece as Disposições Gerais, Transitórias e Finais. 

Art. 3º. O Código Tributário Municipal é subordinado: 

|- à Constituição Federal; 

Il - ao Código Tributário Nacional e demais Leis Complementares da União; 

II] — à Lei Orgânica do Município de Pedra Branca. 

LIVRO | 

DAS NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 

TÍTULO | 

DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 
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CAPÍTULO | 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 4º. Este Livro estabelece normas aplicáveis a todos os impostos, taxas e contribuições 

devidas ao Municipio de Pedra Branca/PB. 

Art, 5º. Tributo-é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se. possa 

exprimir, que. não constitua sanção de ato lícito, instituída em Lei e cobrada mediante atividade 

administrativa plenamente vinculada. , 

Parágrafo único. A natureza jurídica específica da tributo é gado pelo fato gerador da 

respectiva obrigação, sendo irrelevante para qualificá-la: o 

|- a denominação e demais características formais adotadas pela Lei; 

||-- a destinação legal do produto de sua arrecadação. 

Art. 6º. O. Município. de Pedra Branca/PB, ressalvadas as limitações da competência tributária . 

definidas.nos instrumentos normativos citados no artigo 3º, tem competência legislativa plena, 

quanto à incidência, ao lançamento, à cobrança, à arrecadação e à fiscalização dos tributos 

municipais. 

Art. 7º. A competência tributária é indelegável, salvo atribuições das funções de arrecadar ou 

fiscalizar tributos ou de executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em -matéria 

tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito público a outra, nos termos” da 

Constituição Federal | | ; 

81º. A atribuição compreende garantias e os privilégios processuais que competem à pessoa 

jurídica de direito público que a conferir. | 

82º, A atribuição pode ser revogada a qualquer tempo, por ato unilateral da pessoa jurídica de : 

direito público que'a tenha conferido. 

83º. Não constitui delegação o cometimento à pessoa jurídica de direito afivádo do encargo da. 

função de arrecadar tributos nos termos da Lei. 

Art. 8º. O não exercício da competência tributária municipal não a defere a pessoa jurídica de 

direito público. 
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CAPÍTULO II 

DAS LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 

Art. 9º. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado ao Município de 

Pedra BrancalPB: 
| - exigir ou aumentar tributos sem lei que o estabeleça; 

Il — instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontre em situação equivalente, 

proibida qualquer distinção em. razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 

. independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; . 

Il - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver 

instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; . 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que ós instituiu ou 

aumentou, observado o disposto na alínea b; 

IV — utilizar tributo com efeito de confisco; 

V — estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos, ressalvada a 

cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Municipio, nos termos da.Lei: 

VI-— estabelecer diferença tributária entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de 

sua procedência ou destino, É . 

VII = instituir impostos sobre: 

- a) patrimônio, renda ou serviços da União, do Estado e de outros Municípios; 

b) templos de qualquer culto; - 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos poíticos, inclusive suas fundações, das entidades 

sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins 

lucrativos, atendidos Os requisitos da Lei; | 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a-sua impressão. 

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou 

literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros 

bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de 

replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser. 
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81º. A vedação do inciso VIl “a” é extensiva às autarquias e às fundações ir inst ituídas e mantidas 

pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados às suas 

finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

8 2º. As vedações do | inciso VII “a” e do parágrafo anterior não pe aplicam ao patrimônio, à renda 

e aos serviços. relacionados com. exploração de atividades econômicas regidas pelas” normas 

aplicáveis a emprééndimentos privados, ou em que haja contraprestação ou pagamento de 

- preço ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar 

imposto. relativamente ao bem imóvel. | o 

“C ” 
8 3º. As Vedações expressas no inciso VIl, alíneas “b” e “c”, compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços relacionados com as piaiidades essenciais das entidades 

nelas relacionadas. 

$ 4º. O disposto no inciso VII deste artigo, não exclui as entidades nele referidas, da condição de 

responsáveis pelos tributos que lhes caibam reter na fonte, bem como, não a dispensam da 

prática de atos assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros, na forma 

da Lei. 

$.5º. A Lei determinará medidas para que .os consumidores sejam esclarecidos acerca dos . 

impostos querincidam sobre bens e serviços. 

$ -6º. Qualquer subsídio qu isenção, rédução de base de: cálculo, concessão de” crédito 

presumido, anistia" óu remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser 

- concedido mediante lei específica, federal, estad'tal ou municipal, que regule exclusivamente as 

matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição. E 

g 7º, À Lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável 

pelo pagamento de impostos ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, 

assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se realize ô fato ' 

gerador presumido. 

Art. 10. O disposto no artigo 9º, inciso VII, alínea “c”, é subordinado à observância dos seguintes 

requisitos pelas entidades nele referidas: 

|- não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título; 

Il — aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos 

institucionais; E 

E — manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 

- capazes de assegurar sua exatidão. . | 
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Parágrafo Unico. “Na falta de cumprimento do disposto neste artigo ou no 8 4º do artigo 9, a 

autoridade competente suspenderá a aplicação do benefício. 

Art. 11. A imunidade não exclui o cumprimento das obrigações acessórias previstas na 

legislação tributária, sujeitando seu infrator à aplic ação das côminações ou penalidades cab veis 

Art 12. A imunidade será reconhecida mediante equerimento dirigido à secretaria Municipal de 

Finanças - Coordenadoria de Tributos. 

Parágrafo Único. A eficácia da decisão que deferir o requerimento tratado neste artigo alcançará 

os fatos geradores posteriores à data em que o interessado demonstrar o pres enchimento de 

todos os requisitos necessários ao gozo do benefício. 

TÍTULO Il 

DA LEGISLAÇÃ:) TRIBUTÁRIA 

CAPÍTULO | | 

“DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

SEÇH0O | 

DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Art. 13. A expressão "legislação tributária” compreende as Leis, os decretos e as normas 

complementares que -versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações juridicas a eles 

pertinentes. 

SEÇÃO II 

DAS LEIS E L ECRETOS 

Art, 14. Somente a Lei pode estabelecer: 

|- a instituição de tributos.ou a sua extinção; 

Il-a majoração de tributos ou sua redução; | 

lll-a definição do fato gerador da obrigação tribu.ária principal e do seu sujeito passivo; 

IV — a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo; | 
. | é 

V — a cominação de penalidades. para as ações ou omissões contrárias a seus dispositivos, ou 

para outras infrações nela definidas; 
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Vi- as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção de créditos tributários ou de dispensas ou 

- redução de penalidades. | 

$1º. Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de calculo que importe em - 

tormá- lo mais onerpso. 

82º. Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso Il deste artigo, a 

nela do valor monetário da respectiva base de cálculo. 

Art. 15. O conteúdo e o alcance dos decretos: : 

“| - restringem-se aos das Leis em função das que:s sejam expedidos, 

Il - serão determinados com observância das regras de interpretação estabelecidas nesta * ei 

SEÇÃO III 

- DAS NORMAS COHPLEMENTARES 

“ Art. 16. São normas complementares das Leis e dos decretos: | 

|- as portarias, as instruções, avisos, ordens de serviços e outros atos normativos expedidos - 

pelas autoridades administrativas; 

|| as decisões dos órgãos competentes das instâncias administrativas; 

Il — as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades administrativas; 

|V — os convênios que o Município celebra com nutoridades da administração direta ou indireta 

da União, do Estado ou de outros Municípios. 

Parágrafo único. A observância das normas »feridas neste artigo exclui a imposição de 

penalidades, a cobrança de juros de mora e a att alização do valor monetário da base de cálculo 

do tributo. =. 

CAPÍTULO I | 

DA VIGÊNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art, 17. A vigência, no espaço e no tempo, da legislação tributária se rege pelas disposições - 

legais aplicáveis às normas jurídicas em geral, ressalvado o previsto neste Capítulo. 
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Ar. 18. A legislação tributária do Município vigora fora do respectivo território, nos limites em. 

que lhe reconheçam extraterriorialidade os convênios de que participe ou do que disponha a 

Constituição Federal. 

Art. 19, Salvo disposição em contrário, entram er vigor: 

- os atos administrativos a que se refere o inciso | do ártigo 16, na data da sua publicação; 

Il — as decisões a que se refere o inciso Il do artigo 16, quanto a seus efeitos normativos, 30 

(trinta) dias após a data da sua publicação; 

II! — os convênios a que se refere o inciso |V do.a tigo 16, na data neles prevista. 

Art. 20. Produzem seus efeitos no exercício seguinte e noventa dias após sua publicação àquela 

- que detenha dispositivos de Lei: | 

| - que instituem ou majoram tributos; 

Il - que definem novas hipóteses de incidência; 

II = que extinguem ou reduzem isenções: 

a) salvo se a lei dispuser de maneira mais favorá' 2 ao sujeito passivo; e 

b) exceto quando a isenção for concedida por prazo certo e em função de determinadas 

condições. . 

CAPÍTULO II 

DA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art. 21. A legislação tributária se aplica imediatamente aos fatos geradores futuros e aos 

pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início, mas não esteja completa, 

- nos termos do artigo 35. 

Art. 22.A Lei se aplica a ato ou fato pretérito: 

| — em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de 

penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 

|| = tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

a) quando deixe de defini-lo como infração: 

- b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que 

não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 
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c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na Lei vigente ao tempo dá sua 

prática. 

CAPÍTULO IV | 

DA INTERPRETAÇÃO E INTEGRAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA . 

Art. 23. A legislação tributária será interpretada conforme o disposto neste Capítulo, 

Art. 24, Na ausência de disposição expressa, a autoridade competente para aplicar a legislação 

tributária utilizará sucessivamente, na ordem indicada: 

|.- a analogia; 

ll-os princípios gerais de direito tributário; 

II - os princípios gerais de direito público; 

IV — a equidade. 

$ 1º. O emprego da analogia não poderá resultar na exigência de tributo não previsto em Lei. 

82º. O emprego da equidade não poderá resultar na dispensa do pagamento de tributo devido. 

Art. 25. Os princípios gerais de direito privado se utilizam para pesquisa da definição, do 

conteúdo e do alcance de seus institutos, conceitos e formas, mas não para definição dos 

respectivos efeitos tributários. 

“Art. 26, A Lei tributária não pode alterar a de'inição, o conteúdo e o alcance de institutos, 

conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição 

Federal ou pela Lei Orgânica do Município, para aefinir ou limitar competências tributárias. 

Art. 27. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que disponha sobre: 

| - suspensão ou exclusão do crédito tributário; 

Il - outorga de isenção; 

“HI — dispensa do cumprimento de obrigações tributárias-acessórias. 

Art. 28. A Lei tributária que define infrações ou lhe comina penalidades, interpreta-se da maneira 

mais favorável ao acusado, em caso de dúvida quanto: 

  

| - à capitulação legal do fato; . | 
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Il — à natureza ou às circunstâncias materiais do fato, ou à natureza ou extensão dos seus 

efeitos; 

III — à autoria, imputabilidade, ou punibilidade. 

IV — à natureza da penalidade aplicável, ou à sua graduação. 

o o TíTULOI 

DA OBRIGAÇÃ( TRIBUTÁRIA 

o CAPÍTULO | | 

aa a DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 29. A obrigação tributária é principal ou acessória. 

Art. 30. A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objetivo 0 

- pagamento do tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela 

decorrente. 

Art. 31. À obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, 

positivas ou negativas, nela previstas, no interssse da arrecadação ou da fiscalização dos 

tributos. 

- 81º, Todas as pessoas físicas, jurídicas ou entes despersonalizados, contribuintes ou não, ainda 

que goze de imunidade, não incidência ou isenção, estão obrigadas, salvo norma expressa em . 

contrário, ao. cumprimento das obrigações acessórias previstas nesta Lei e em regulamento, 

instituídas no interesse da fiscalização e arrecadação tributária. 

8 2º. Ato do Poder executivo instituirá os livros, notas fiscais e demais documentos, bem como” 

os modelos respectivos. 

8 3º. As obrigações acessórias constantes desta Lei e regulamento não excetuam outras de 

"caráter geral e comuns a vários tributos previstos na legislação própria. 

Art, 32. À obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converie-s se em: 

obrigação prihcipal relativamente à penalidade pecuniária. 

CAPÍTULO Il 

DO FATO GERADOR 
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Art. 33. Fato gerador da obrigação principal é - situação definida em Lei como necessária e 

suficiente à sua ocórrência.   

  

Art. 34. Fato gerador da obrigação acessória é qualquer situação que, na forma da legislação . 

âplicável, impõe a prática ou a abstenção de fato que não configure obrigação principal. a Ei | 

Art. 35. Salvo disposição de Lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes 

os seus efeitos: | 

| — tratando-se de situação de fato, desde o momento em que se verifiquem as circunstâncias 

- materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios; 

|| - tratando-se da situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente const ulds 

nos termos de direito aplicável. 

Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos 

praticados com-a firialidade-de dissimular” a ocorrência do fato; gerador do tributo ou a-natureza 

dos elementos constitutivos dá obrigação tribu“ária, obssraidos os procemmentos à a serem 
| 

- estabelêcidos em Lei, |     

  

Art. 36. Para os efeitos do Inciso II do artigo anterior e salvo disposição de Lei em contrário, os 

atos ou negócios jurídicos condicionais reputam-se perfeitos e acabados: 

| - sendo suspensiva a condição, desde o momento do seu implemento; 

Il - sendo resolutória a condição, desde o momento da prática do-ato ou da celebração do 

negócio. 

Art. 37. A definição, legal do fato gerador é interpretada abstraindo-se: 

| — da validade jurídica dos atos, efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis ou - 

terceiros, bem como da natureza do seu objeto ot dos seus efeitos; 

Il = dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos. | 

: CAPÍTULO III | 

— DOSUJEITOATIVO 

  

    
Art: 38. Sujeito ativo da obrigação tributária é o Município de Pedra Branca/PB. 
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CAPÍTULO IV 

DO SUJ EITO PASSIVO 

SEÇÃO! 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 39. Sujeito passivo da obrigação principal é 2 pessoa obrigada ao pagamento de tributos ot 

- penalidade pecuniária. | 

Parágrafo Unico. O.sujeito passivo da obrigação principal, diz-se: 

| - contribuinte, quando tenha relação pessoal e :. reta com a situação que constitua o respectivo - 

fato gerador.” | 

il - responsável, quândo, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de 

disposição expressa em Lei. 

Art. 40. Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada as prestações que . 

constituam o.seu objeto. 

Art. 41. Salvo disposição de Lei em contrário às convenções particulares, relativas a. 

responsabilidade pelo pagamento de tributo, ão. podem ser opostas à Fazenda Pública 

Municipal para modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias 

- correspondentes. 

SEÇÃO! 

DA SOLIDARIEDADE TRIBUTÁRIA 

Art. 42. São solidariamente obrigadas: | 

“| — as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da 

obrigação principal; 

il — as pessoas que concorram para a prática de atos que, em tese, constituam crime contra a 

ordem tributária; | 

III — as pessoas ires amento designadas em Lei. 

Parágrafo único..A solidariedade referida neste artigo.não comporta benefício de ordem. 
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Art. 43, Salvo disposição de Lei em contrário, são os seguintes os efeitos da solidariedade: * 

|- o pagamento efetuado por um dos obrigados aproveita aos demais; 

Il — a isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados, salvo Se outorgada 

pessoalmente a um deles, subsistindo, nesse t :so, a solidariedade quanto aos demais pelo 

saldo; 

Ill — a interrupção da prescrição, em favor ou cor:ra um dos obrigados, favorece ou prejudica aos 

demais. 

.SEÇÃO II 

e DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA a 

Art. 44. A capacidade tributária passiva independe: 

|= da capacidade civil das pessoas naturais; 

Il — de achar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou limitação do 

exercício de atividadês civis, comerciais ou pro issionais, ou da administração diretz, de seus 

bens ou negócios; o : 

Ill — de estar a pessoa jurídica regularmente «onstituída ou inscrita no Cadastro Fiscal da 

Prefeitura Municipal de Pedra Branca, bastanc> que configure uma unidade econômica ou 

profissional. 

SEÇÃO IV 

DO DOMICÍLIO TRIBUTÁRIO 

. Art. 45. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, na forma da 

legislação aplicável, considera-se: como tal: 

| — quanto às pessoas naturais, a sua resilência habitual, ou, sendo esta incerta ou 

desconhecida, o centro habitual de sua atividade; 

Il — quanto às pessoas jurídicas de direito privad: 1 ou às firmas individuais, « o lugar da sua sede, - 

ou, em relação aos atos ou fatos que derem origen à obrigação, o de cada estabelecimento; 

III — quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no território do 

. Município de Pedra Branca. , A 
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8 1º. Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos incisos deste artigo, 

considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos 

“bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação. 

82º. A autoridade administrativa pode recusar o domicilio eleito, quando impossibilite ou diculte 

a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior. 

$ 3, O sujeitô passivo comunicará à repartição competente a mudança de domicílio, no prazo do 

regulamento. - 

CAPÍTULO V 

DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

SEÇÃO | 

DA DISPOSIÇÃO GERAL 

Art. 46. Sem prejuízo do disposto neste capitulo, a Lei pode atribuir de modo expresso a 

responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva 

“obrigação, excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo a este em caráter supletivo 

do cumprimento total ou parcial da referida obrigação. . 

SEÇÃO II | 

DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO 

DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO IMOBILIÁRIA 

Árt. 47. O disposto nesta seção aplica-se por igual aos créditos tributários definitivamente 

constituídos ou em curso de constituição à daia dos atos nela referidos e aos constituídos 

posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos a obrigações tributárias surgidas até a 

referida data. 

“Art. 48. Subrogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a 

prova de sua quitação, o crédito tributário relativo: 

|— a imposto cujo. fato gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel 

|| — à taxa cujo fato-gerador seja a prestação de s »rviço público relativo a bem imóvel, 

Ill=à contribuição cujo fato fierador seja: | ET 
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“a) a valorização de imóvel decorrente de obra pública, ou 

b) a localização do imóvel em zona beneficiada pelo serviço de luminação pública. 

Parágrafo único. .No caso de arrematação em hasta pública, a À Ega ocorre sobre o 

respectivo preço. 

DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO PESSOAL 

At 49. São pessoalmente responsáveis: 

| — 0 adquirente ou remitente, pelos tributos relati os aos s bens adquiridos ou remidos; 

IE - o sucessor a qualquer título e o cônjuge mesiro, pelos tributos devidos, pelo de cujus até a . 

data da partilha ou ajudicação, limitada esta fesponsabilidade ao montante do quinhão do 

legado ou da meação; 

III — o espólio, pelos tributos devidos pelo de cujus até a data da abertura da sucessão. 

DA RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO EMPRESARIAL 

Art. 50. Respondem pelo imposto devido pelas pessoas jurídicas transformadas, extintas ou 

cihdidas: 

I-a pessoa jurídica. resultante da transformação de outra, - 

“Il - a pessoa jurídica constituída pela fusão de ouiras, ou em decorrência de cisão de sociedade; 

I— a pessoa jurídica que incorporar outra ou parcela do patrimônio de sociedade cindida; 

IV — a pessoa física sócia da pessoa jurídica extinta mediante liquidação, ou seu espólio, que 

continuar a exploração da atividade social, sob a mesma ou outra razão social, ou sob firma 

individual: | o 
V-os sócios, com poderes de administração, da pessoa jurídica que deixar de funcionar sem 

proceder à liquidação, ou sem apresentar a declaração de rendimentos no encerramento da 

liquidação. 

Parágrafo único. Respondem solidariamente pelo imposto devido pela pessoa jurídica: 

|- as sociedades-que receberem parcelas do patrimônio da pessoa jurídica extinta por cisão; 

|| — a sociedade cindida e a sociedade que absorver parcela do seu patrimônio, no caso de cisão 
é | e 

parcial, om . «a | o 

ll— os sócios com poderes de administração da poasoa uai extinta, no caso diga inciso V,   
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Art. 51. A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por qualquer título, 

fundo de comércio. ou estabelecimento -comer iial, industrial ou profissional, e continuar a 

respectiva exploração, sob a mesma ou outra razão social ou sob firma ou nome individual, 

. responde pelos tributos, relativos ao fundo ou estabelecimento adquirido, devidos até à data do 

ato os: o 
|-- integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, indústria ou atividade; 

|| — subsidiariamente com o alienante, se este prosseguir na exploração ou iniciar dentro de 6 

(seis) meses a contar da data da alienação, nova atividade no mesmo ou em outro ramo de - 

comércio, indústria ou profissão. 

— SEÇÃO | 
DA RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS 

Art. 52. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo 

contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos, em que intervierem ou pelas 

omissões de que forem responsáveis: | 

.1- os pais, pelos tributos devidos por seus filhos menores; - 

|| - os tutores e curadares, pelos tributos devidos por seus tutelados ou curatelados; 

HI - os administradores de bens de terceiros, pelos tributos devidos por estes; 

V-o Inventariante, pelos tributos devidos pelo espólio; 

V-o síndico e o comissário; pelos tributos devidos pela massa falida ou pelo concordatário: 

VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os 

atos praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício; 

. VII — os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. ] 

Parágrafo unico. O disposto neste artigo só se aplica, em matéria de penalidades, às de caráter 

moratório. 

Art. 53. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias 

resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de Lei, contrato social ou 

. estatutos: | 

|— as pessoas referidas no artigo'anterior; 

—os mandatários, prepostos e empregados; 

Ill — os. diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado. 

£:     
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“SEÇÃI IV 

DA RESPONSABILIDADE POR INFRAÇÕES 

Art, 54. Constitui infração toda ação ou omissão que importe em inobservância, por parte Go. 

contribuinte, responsável ou terceiro, das normas estabelecidas na legislação tributária. 

Parágrafo Único. Salvo disposição expressa em sentido contrário, a resnensdbidád por 

infrações à legislação tributária independe: . 

“|. - da intenção do agente ou de terceiro; 

|| — da efetividade, natureza e extensão dos efeitcs do ato. - 

Art. 55. Respondem pela infração, em conjuntt ou isoladamente, todas as pessoas que, (le 

qualquer forma; concorram para a sua prática ou dela se beneficiem. 

Art. 56. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma: para 

- cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal. 

Parágrafo único. No caso de enquadramento em mais de um dispositivo legal de uma mesma . 

infração tributária será aplicada a de maior penalidade. 

Art. 57.0 pagamento da penalidade não exime = infrator do cumprimento das exigências legais 

de natureza tributária, administrativa, civil ou pene!. 

“Art. 58. Caracteriza reincidência a prática de r wa infração referente ao descumprimento das 

obrigações acessórias, prevista no mesmo dispositivo da legislação tributária e pelo resimo 

agente ou terceiro, dentro de 5 (cinco) anos, a contar: ja 

|- da data do pagamento da exigência do crédito tributário; ou 

Il = do término do prazo para interposição da impugnação do lançamento; ou 

III — da data da decisão condenatória irrecorrivel na esfera administrativa. 

Art, 59. Nos termos da Lei, aos agentes e terceiros responsáveis pela prática das Intaçdes de . 

que trata esta seção, aplicar-se-á, isolada ou cur “ilativamente, as seguintes penalidades: 

|- multa por infração; 

Il - suspensão ou perda definitiva de benefícios fi cais, 

IIl - cassação de regimes especiais de escrituraç 10. .   
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Art. 60. A Tesponsabilidade é pessoal ao agente: 

| - quanto às infrações conceituadas por Lei como crimes ou contranenições, salvo quando , 

praticadas no exercício regular de administração, mandato, função, cargo ou emprego, ou no 

cumprimento de ordem expressa emitida por quem de direito; o 

|| — quanto às infrações em cuja definição o dolo específico do agente s seja elementar 

III — quanto às infrações que decorram direta e e» clusivamente de dolo específico: 

a) das pessoas-referidas no artigo 52, contra aquelas por quem respondem; 

b). dos mandatários, prepostos ou empregados, contra seus mandantes, preponentes ou 

empregadores, n o , 

c) dos diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas. de direito privado, côntra 

estas. . 

Art. 61. A responsabilidade é excluida: 

|— pela denúncia êspontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo 

devido atualizado monetariamente e dos juros de mora ou do depósito da importância arntirada , 

pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração; 

Il - pela apresentação de consulta formulada validamente, nos termos do regulamento. 

8 1º. Não se considera espontânea a denúrcia. apresentada após o início"de qualquer 

procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração. 

8 2º. Nos casos do inciso Il deste artigo, a exclusão: 

| = restringe-se às penalidades decorrentes de ações cuja descrição conste como objeto da 

consulta formulada; . . , 

| — relativo à multa, de mora e aos juros de mora, ficará sujéita ao protocolo do processó de 

consulta antes do vencimento do crédito tributário. | 

g 3º, À apresentação de documentos obrigatór os à administração não importa em denúncia 

espontânea, para os fins do disposto neste artigo. 

TÍTULO IV 

DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO | . 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS A 
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Ar, 62. O crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. 

Art. 63. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua extensão ou seus.efeitos, ou as 

“garantias ou os privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade, não afetam a 

obrigação tributária que lhe deu origem. 

Art. 64. O crédito tributário regularmente constituído somente se modifica ou extingue; ou tem 

sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não podem 

ser dispensadas, sob pena de responsabilidade funcional na forma da Lei, a sua efetivação ou 

“as respectivas garantias. 

CAPÍTULO II Ê 

DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇAO | 

- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

“Art. 65. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo 

lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a.ocorrência do 

fato gerador dá obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante 

dó tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação da penalidade 

cabível. ; | 

$ 1º. À atividade. administrativa dê lançamerto é vinculada e obrigatória, sob pena de 

. responsabilidade funcional, não podendo o crédito tributário ter seu nascimento obstado, nem os 

seus elementos modificados, por autoridade de qualquer nivel. | | 

g2º, A autoridade competente poderá, quando o iançamento tenha sido efetuado por declaração 

do sujeito passivo ou, tendo sido efetuado ex ofício, decorra de procedimento interno, lançar o 

tributo em cotas, a se vencerem em períodos determinados. 

Art. 66. Sem prejuízo do instituto da remissão do crédito tributário, o Poder Executivo fica 

autorizado a: 

|- deixar de efetuar o lançamento da multa por descumprimento da obrigação acessória, quando 

o seu valor sejã incompatível com os custos presumidos de CA 
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Il — postergar o lançamento da obrigação principal, para alcançar fatos geradores de períodos 

. futuros, quando o seu valor inicial seja incompatível com os custos presumidos de cobrança. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo definirá, periodicamente, os custos presumidos de. 

cobrança, com base em estudos desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Finanças 'e pela . 

Procuradoria Geral do Município. 

Art. 67. Salvo disposição de Lei em contrário, quando o valor tributário esteja expresso ém 

. moeda estrangeira, no lançamento far-se-á sua conversão em moeda nacional ao câmpio do,dia 

da ocorrência do fato gerador da obrigação. 

Art 68.0 lançamento reporta-se à data da ocorre ncia do fato gerador da obrigação e eg se 

pela Lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada. 

8 1º. Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato gerador da 

obrigação, tenha instituído novos critérios de apuração ou processos de fiscalização, ampliado . 

-OS poderes de investigação das autoridades administrativas, ou outorgado ao crédito maiores 

garantias ou privilégios, exceto, neste último caso, para o efeito de atribuir responsabilidade 

tributária a terceiros. 

$ 2.0 disposto neste artigo não se aplica aos in dostos lançados por -piidos certos Hê tempo, 

desde que. a respectiva Lei fixe express sament e a data em que o fato gerador se considera 

ocorrido. Ts | g 

Art. 69. O lançamento-regularmente notificado ac sujeito passivo só pode-ser alterado em virtude | 

de: 

| - impugnação do sujeito passivo; 

|| — revisão ex officio; 

II — iniciativa ex officio da autóridade administrativa, nos casos previstos no artigo 73. 

Parágrafo único. O órgão ou autoridade administrativa responsável pelo lançamento certificará o 

- escoamento do prazo para impugnação do mesmo sem que haja manifestação do sujeito 

passivo, sendo vedada a interposição de cJalquer espécie de recurso ou pedido de 

reconsideração. 

Art. 70. A modificação introduzida, ex officio ou 2m consequência de decisão administrativa ou 

judicial, nos” critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no exercício do     
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lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, eita a fato 

gerador ocorrido posteriormente à sua introdução. 

SEÇÃO II 

DAS MODALIDADES DE LANÇAMENTO 

Art. 71: O lançamento é efetuado com base na declaração do sujeito passivo ou de terceiro, : 

quando um ou outro, na forma da legislação tributária, presta à autoridade administrativa 

informações sobre matéria de fato, indispensáveis à sua efetivação. 

$ 1º. A retificação da declaração por iniciativa do próprio declarante, quando vise a reduzir ou a 

excluir. tributo, só é admissível mediante comprovação do erro em que se funde e antes de 

“notificado o lançamento, 

8 2º. Os erros contidos na declaração e apuráv=is pelo seu exame serão retificados ex officio 

pela autoridade administrativa a que competir a revisão daquela. 

Art, 72. Quando o cálculo do tributo tenha. por bese ou tem em consideração, o valor ou,o preço 

de bens, direitos, serviços ou atos jurídicos, a at oridade lançadora, mediante processo regular 

arbitrará aquele valor ou preço, sempre que sejam omissos ou não mereçam fé as declarações 

ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo 

terceiro, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial. 

Art. 73. O lançamento é efetuado e revisto ex officio pela autoridade administrativa nos. 

seguintes casos: 

| - quando a Lei assim o determine; 

“1 — quando a declaração não seja prestada, por quem de direito, no prazo e na forma da 

legislação tributária; 

II — quando a pessoa legalmente obrigada, emnora tenha prestado declaração nos termos do 

inciso anterior, deixe de atender, no: prazo e ra forma da legislação tributária, a pedido de 

esclarecimento formulado pela autoridade. administrativa, recuse- se a prestá-lo ou não o preste 

satisfatoriamente, a juízo daquela autoridade; É 

IV — quando se comprove falsidade, erro ou omissão quanto a qualquer elemento definido | na 

legislação tributária como sendo de declaração obrigatória, |. >< 
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V— quando se comprove omissão ou inexatidác. por parte da pessoa legalmente obrigada, no 

exercício da atividade a que.se refere o artigo seçuinte; 

“VI - quando se comprove ação ou omissão do “sujeito passivo ou de terceiro, que dê lugar à 

aplicação de penalidade pecuniária; 

VII - quando se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, agiu com 

dolo, fraude ou simulação; 

VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não provado por ocasião do lançamento 

anterior; 

IX — quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou falta, funcional da 

“autoridade que o efetuou, ou omissão, pela mesma autoridade, de ato ou formalidade especial. 

Parágrafo único. A-revisão do lançamento só poue ser iniciada enquanto não extinto o diveito da 

Fazenda Pública Municipal. | o 

Att. 74. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua 

ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 

. administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da 

atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. 

$ 1º. O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o y erédio, sob 

condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento. 

$ 2º. Não influem sobre a obrigação tributár:+ quaisquer atos anteriores à homologação, 

praticados pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à extinção total ou parcial do crédito. 

8 3º. Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão, porém, considerados na apuração do 

“Saldo porventura devido e, sendo o caso, na imp: sição de penalidade ou sua graduação. - 

$ 4º, O prazo para a homologação será de 5 (cinco) anos, a contar da ocorrência do fato 

gerador. o 

a, Expirado o prazo fixado no parágrafo anterior sem que a Fazenda Pública Municipal se 

tenha pronunciado, considera- se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, 

salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 

CAPÍTULO III 

DA SUSPENSÃO DO C !ÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO | | 

DAS MODALIDADES DE SS     

  

  

  

    

    
. | Hi db. | 

É radio! 
| "dh ii jato



CNPJ/MF 

Art. 75: Susp 

|- 

ll-o depósit 

III — as recla 

administrativ 

IV — a conces 

V-aconces 

VI 

Parágrafo ún] 

| - não dispe 

| - não suf 

tributário. 

moratória; 

, ESTADO DA PARAÍBA 

; PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA -PB 

' 08.889.826/0001-65, com sede na Rua Presidente João Pessoa, 149, Estado da Paraíba 
GABINETE DO PREFEITO | R 

endem a exigibilidade do crédito tributário: 

D do seu montante integral; ; 

mações e os recursos, nos termos ta legislação reguladora do processo tributário 

Do É 

ssão de medida liminar em mandado de segurança; 

são de medida liminar ou de tutela antecipada, em outras espécies de ação judicial: 

— o parcelamento. 

ico. Salvo disposição expressa em contrário, 0 disposto neste artigo: 

nsa o cumprimento das obrigações assessórias; 
. . | ja 

ende a fluência de juros remuneratórios e atualização monetária relativos, ao crêdiio   
SEÇÃO Il 

DA MOR;.TÓRIA 

Art. 76. A moratória somente pode ser concedide: 

| - em caráter geral pela pessoa jurídica de dire to público competente para instituir o tributo 5 

que se refira; 

Il — em caráter individual, por despacho da autoridade administrativa, desde que autorizada por 

Lei nas cond ições do inciso anterior. 

Parágrafo único. A' Lei concessiva de moratória pode circunscrever expressamente a sua 

aplicabilidade à determinada região do território da pessoa jurídica de direito público que a 

expedir, ou a 

Art. 77. A Lei que conceda moratória em caráter geral ou autorize sua concessão em c 

determi nada classe ou categoria de sujeitos passivos. 

arater 

individual especificará, sem prejuizo de outros recisitos: 

|-o prazo de duração do favor; 

|| - as condições da concessão do favor em carátar individual; 

II — sendo caso: 

a) os tributos a que se aplica; 
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b) O número de prestações e seus vencimentos, dentro do prazo a que se refere c inciso 1, 

podendo atribuir a fixação de uns e de outros £ autoridade administrativa, para cada caso de 

concessão em caráter individual 

c) as garantias que devem ser fornecidas pelo »eneficiado no.caso de concessão em caráter 

“individual. 

Art. 78. Salvo disposição de Lei em contrário, a moratória somente abrange os créditos 

definitivamente constituídos à data da Lei ou do despacho que a conceder, ou cujo lançamento 

já tenha sido iniciado aquela data por ato regularmente notificado ao sujeito passivo. 

Parágrato único. A moratória não aproveita aos casos de dolo, fraude ou simulação do cugito 

Art. 79 A concessão da moratória em caráte individual não gera direito adquirido 2 será 

revogado ex officio, sempre que se apure qua o beneficiado não satisfazia ou deixou de 

satisfazer as condições ou não cumprira ou deixc 1 de cumprir os requisitos para a concessão d do 

favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora: 

| - com imposição da penalidade cabível, nos casos de dolo ou simulação do beneficiado, ou de 

“terceiro em benefício daquele; z 

|| - sem imposição de penalidade, nos demais casos. 

Parágrafo único. .No caso do inciso | desterartigo, o tempo decorrido entre a concessão da 

moratória e sua revogação não se computa para efeito da prescrição do direito à cobrança do 

crédito; no” caso do inciso il deste artigo, a re' ogação só pode ocorrer antes de prescrito o 

referido direito, 

SEÇÃO II 

DO DEPÓSITO DO CRÉDITO TRIBUTÁIO 

Art. 80. O depósito do crédito tributário suspenderá: : 

|- a sua exigibilidade: 

| — a fluência da atualização monetária; 

“Ill — a fluência de juros de mora. a 

Parágrafo único. Os efeitos deste artigo restringern-se ao montante efetivamente depositado. 
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Art. 81. O depósito do montante integral ou parcial do crédito tributário: 

“| - poderá ser efetuado pelo sujeito passivo nos casos de: 

a) processo de consulta; 

b) processo de impugnação do lançamento; — o 

c) ação judicial que vise evitar a constituição do crédito tributário ou desconstituir a sua certeza, 

liquidez ou exigibilidade. 

IH — sera determinado, nos termos do processo ac ninistrativo, pela autoridade administrativa: 

a) come garantia prestada pelo sujeito passivo, nos casos de transação; É 

b) como garantia de instância, mos casos de Recurso Voluntário interposto contra decisão do 

órgão julgador de primeira instância na impugnação do lançamento. 

Parágrafo único. Nos casos da alínea “b”, inciso Il, deste artigo, o depósito corresponderá, no 

mínimo, a 30% (trinta por cento) do montante integral do crédito tributário. 

Art. 82. Para fins de depósito, considerar-se-á montante integral do crédito tributário: 

.|— a importância julgada devida pelo sujeito passivo, no caso de processo de consulta; 

Il- a importância comunicada ao sujeito passivo como devida, nos casos de: 

a) impugnação do lançamento; | 

b) transação processada na pendência de impugl ação do lançamento, 

c).ação judicial que vise evitar a constituição do crédito tributário. E 

II! — a importância definitivamente constituída na esfera administrativa, nos casos de: 

a) ação judicial que vise desconstituir a certeza, liquidez ou exigibilidade do crédito tributário; 

b) transação processada na pendência de cobrança amigável ou cobrança executiva judicial. 

ny - a importância julgada devida na decisão do órgão julgador de primeira instância, nos casos 

de garantia de instância. 

Art. 83. Considerar-se-ão operantes os efeitos decorrentes do depósito a partir da data da sua 

efetivação nos órgãos arrecadadores municipais ou nos estabelecimentos - devidamente 

. credenciados pela Secretaria Municipal de Finanças. o 

$ 1º. O depósito poderá ser efetuado nas seguintes modalidades: 

| - em moeda corrente do país; 

II por cheque. e 

42.0 depósito efetuado por: cheque somente induz aos efeitos descritos neste artigo como 

resgate deste pelo sacado. o es + 
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Art. 84. Findo o processo administrativo ou judicial no qual foi efetivado o depósito, a autoridade 

administrativa competente para acompanhar ou lecidir o feito revisará o valor depositado pelo 

sujeito passivo, a fim de: | 

| - determinar o pagamento do crédito tributário 2m favor da Fazenda Pública Municipal casô o 

“valor depositado seja inferior ao efetivamente dev do; ou 

IL — declarar o direito à restituição do indébito, caso o valor depositado seja superior ao - 

efetivamente-devido; ou 

||| = declarar a regularidade da conduta adotada pelo sujeito passivo, caso o valor recolhido seja 

igual ao efetivamente devido. o - 

8 1º. Na hipótese do inciso | deBia artigo, o valor apurado será objeto de notificação com prazo 

de 20 (vinte) dias para recolhimento. 

82º. Na hipótese do inciso Il deste artigo, o valc- apurado será restituído consoante as normas 

aplicáveis ao pagamento indevido. 

$ 3º. Em qualquer hipótese, o valor depositado q 1e seja considerado devido será convariido em . 

renda para a Fazenda Pública Municipal, no intu to de extinguir, total ou parcialmente, o crédito 

tributário respectivo. E 

“Art. 85. Nos casos de depósito efetuado voluntariamente pelo sujeito passivo, cabe a este 

especificar qual O crédito tributário ou a sua parcela por ele abrangido. 

Parágrafo úrico. O depósito do crédito tributário não induz aos efeitos que lhe são próprios: . 

|— quando parcial, para as prestações vincendas em que tenha sido decomposto; 

Il — quando integral, para outros créditos tributários referentes ao mesmo ou a outros tributos ou 

penalidades pecuniárias. 

SEÇÃO IV 

DO PARCELAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 86. O pagamento parcelado de créditos tributários já vencidos poderá ser concedido, 

competindo: 

| - à Secretaria Municipal de Finanças, quando o crédito tributário não se encontrar na siltação 

descrita no inciso seguinte; a | «es 

  

  

  

  

    

  
   



ESTADO D? PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL VE PEDRA BRANCA -PB 

CNPJ/MF Nº 08.889.826/0001 -65, com sede na Ruz ?residente João Pessoa, 149, Estado da Paraiba 

GABINETE DO PREFEITO 

Il-à Prdeuterioia Geral do Município, quando o crédito tributário encontrar-se na pendência de 

cobrança executiva judicial. . 

. Parágrafo único. A competência descrita neste artigo poderá ser exercida conjuntamente pelos 

respectivos órgãos, nos termos dê ato do Poder Executivo. 

Art 87. O parcelamento será concedido mediante requerimento do sujeito passivo dirigido à 

autoridade competente, onde constarão, além de outros definidos em regulamento, os seguintes - 

dados: 

|-o reconhecimento irretratável da certeza, liquic 2Z e exigibilidade do crédito tributário: | 

Il — a indicação de que o reconhecimento dascritô no inciso anterior constitui causa de 

interrupção do prazo de prescrição do crédito tributário; 

II! — a indicação da suspensão da fluência da prescrição do crédito tributário durante a vigência . 

do parcelamento. 

Art. 88. O parcelamento limitar-se-á ao máximo de 24 (vinte e quatro) parcelas mensais e 

- sucessivas, devendo obedecer às condições estabelecidas em regulamento. 

Parágrafo único. O valor mínimo da parcela mensal será: 

I- de R$ 20,00 (vinte reais) para pessoas físicas; 

| -.de R$ 200,00 (cem reais) para pessoas jurídicas. 

Art. 89. O não pagamento de 03 (três) parcelas, sucessivas ou não, implicará automaticamente 

no vencimento antecipado de todas as parcelas vincendas, autorizando: 

-| — a imediata inscrição do crédito tributário no Registro da Divida Ativa da Fazenda Pública 

Municipal; ou 

Il-o prosseguimento da cobrança amigável ou cobrança executiva judicial. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo será também aplicado a qualquer importância que 

deixar de ser recolhida, depois de esgotado o prazo concedido | para o parcelamento. 

- Art. 90: Na data da concessão do parcelamento, serão apurados o valor originário do crédito 

tributário e as parcelas correspondentes à atualiz-.ção monetária, à multa e aos juros de mora. 

Parágrafo único. Os valores apurados nos temos do caput deste artigo constituirão, em 

conjunto, o saldo devedor inicial do parcelamento <a 
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“Art. 91. Durante a execução do parcelamento, serão devidos: | 

| = juros remuneratórios de 1% (um por cento) ao mês sobre o saldo devedor remanescente, : 

contados a partir da segunda parcela; 

|| - atualização monetária sobre o saldo devedor ramanescente, nos mesmos índices e períodos 

aplicáveis ao crédito tributário. o 

8 1º. A primeira parcela será paga à vista na data da concessão do parcelamento. 

$ 2º. O saldo devedor remanescente, para fins co disposto no caput deste artigo, será apurado 

“deduzindo-se do saldo devedor inicial o valor amcrtizado através das parcelas já pagas. 

Art. 92. O reparcelamento do crédito tributário, que será concedido uma única vez, ficará sujeito 

ao pagamento, a vista, na data da concessão do pedido, de 30% (trinta por cento) do saldo 

devedor remanescente do parcelamento descumprido. , 

Parágrafo único. Salvo disposição expressa em sentido contrário, aplicam-se ao reparcelamento 

“as regras fixadas para o parcelamento. 

Art. 93. Aplicam-se, subsidiariamente, ao parcelamento as disposições desta Lei relativas à 

moratória. 

| CAPÍTULO-V 

DA EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

SEÇÃO | 

DAS MODALIDADES DE EXTINÇÃO 

Art. 94. Extinguem o crédito tributário: 
|- o pagamento; | 

Il - a compensação; 

ll-a transação: 

IV"- remissão; 

V-a prescrição e-a decadência;. 

VI = a conversão de depósito em renda; 

VIl - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no artigo 

74 e seus parágrafos, | o | 

VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no 8 2º do artigo 104; -    
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IX — a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa, 

que não mais possa ser objeto de ação anulatória; 

X : a decisão judicial passada em julgado; 

Xl-a dação em pagamento em bens imóveis, nz forma e condições estabelecidas em Lei: 

Parágrafo único. A Lei disporá quanto aos efeito» da extinção total ou parcial do crédito sobre a 

“ulterior verificação da irregularidade da sua constituição, observado 'o disposto nos artigos 68 e 

73, 

SEÇÃO II 

o - DO PAGAMENTO 

“Art 95.0 pagamento é efetuado: 

| - em moeda corrente; 

Il - por processo mecânico; 

Ill — por transferência eletrônica. 

8 1º. O pagamento efetuado por transferência eletrônica será Fegulamentado em ato do Poder 

Executivo. 

8 2º. À praxe de remessa de documentos de arrecadação municipal ao sujeito passivo não o 

“desobriga de procurá-las na repartição competente, caso não as receba no prazo normal. * 

Art. 96. O pagamento dos tributos far-se-ã nos órgãos arrecadadores municipais ou nos | 

estabelecimentos bancários devidamente credene iados pela Secretaria Municipal de Finanças. 

8 1º. Na hipótese da arrecadação da Contribuição para O Custeio do Serviço de Iluminação | 

Pública - CIP, é permitido o credenciamento de instituição não bancária, conforme previsto em'ei 
É | , 

- específica. a 

g2º. Ressalvadas as hipóteses expressamente csterminadas em Lei, quando do pagamento do : 

tributo, será: expedido obrigatoriamente o documento de arrecadação municipal, na forma 

estabelecida em regulamento. 

8 3º. Não se considera válido o pagamento efetuado: 

| - perante pessoa distinta daquela definida no caput deste artigo; 

Il — através de documento de arrecadação: 

a) confeccionado fora dos padrões aprovados pela Secretaria Municipal de Finanças; 

b) emitido com rasuras ou entrelinhas. 
E 

  

  

  

  

    

 



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA -PB 

“ONPUIM Nº 08.889.826/0001-65, com sede na Ruz ?residente João Pessoa, 149, Estado da Paraíba 

GABINETE DC PREFEITO 

$ 4º Respondem pelo eventual prejuízo causado à Fazenda Pública Municipal ô servidor ou 

empregado público, bem como o terceiro que recebam pagamentos efetuados na forma descrita 

“no inciso Il do parágrafo anterior. 

Art. 97. O pagamento de um crédito não importa em presunção de pagamento: 

|= quando parcial, das prestações em que se decomponha; | | 

Il - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos. 

S1º.Ai imposição de. penalidade. não élide o paganento integral do crédito tributário. 

8 2º, O pagamento vale somente como prove de recolhimento da importância referida no 

documento de arrecadação municipal, não exon2rando o sujeito passivo de qualquer diferença 

que venha a ser apurada, de acordo com o disposto na Lei. 

DA MORA 

Art. 98. O valor originário do crédito tributário não integralmente paga no vencimento, seja qual 

for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da 

aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas em Lei, ficará sujeito, cumulativamente 

aos seguintes ácréscimos: 

| “atualização monetária; * 

|| - multa de mora ou por infração; 

II! — juros de mora.-- . a | =. 

. Parágrafo único. Os acréscimos relativos à atue'ização monetária, a multa de mora e juros de 

mora serão cobrados independentemente de procedimento fiscal. 

Art. 99. Os acréscimos previstos no artigo anterior serão devidos a partir do dia seguinte ao 

vencimento dos créditos tributário e calculado conforme as seguintes condições: 

| - atualização monetária, fixada com base em indices oficiais definidos em Lei, sendo acrescida 

ao crédito tributário para todos os efeitos legais; 

“1 — multa de mora de 0,33% ao dia sobre o valo originário atualizado do crédito tributário até o 

limite de 20% (vinte por cento); 

III = multa por ihfração, aplicada nos termos de disposição especifica desta Lei, 

IV-- juros de. mora de 1% (um por cento) ao mês sobre o valor originário do crédito tribut tario, 

contados à partir do primeiro dia do mês subsequ nte ao do vencimento do “A 
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-8 1º. Considera-se: 

| - valor originário aquele que, sem os acréscimos relativos à iualipação To monetária, à multa de 

mora e aos juros de mora, corresponda: 

a) ao pagamento que deveria ter sido antecipadc pelo sujeito Rassivo, nos casos de lanç came nto 

por homolagação; ou 

b) ao valor que sefia apurado a partir de declar :ção que deveria ter sido prestada “a sifjeito 

- passivo, nos casos de lançamento por declaraçãe, ou 

4 

quaisquer de seus acréscimos legais; 

c) ao crédito tributário- constituído pela autoridade administálira: nos casos de lançamento ex . 

dffício. o | 

I| = valor originário atualizado aquele correspondente ao valor originário acrescido da narcela 

referente à atualização monetária. 

8 2º. Equipata-se a valor originário: 

|- a parcela de atualização monetária, multa de mora, iss de mora ou juros | remuneratórios 

- não recolhida, total ou parcialmente; 

| -.o saldo devedor remanescente de parcelamento ou reparcelamento não cumprido; 

Ill — o saldo do valor depositado pelo sujeito pa.sivo que, após sua conversão em rénda para - 

fins de extinção do crédito tributário, seja apuradc em favor da Fazenda Pública Municipal: 

IV. - o saldo que, após os procedimentos a» extinção do crédito tributário por meio da - 

compensação ou transação, seja apurado em favor da Fazenda Pública Municipal. 

$ 3º. Não se aplica o acréscimo relativo à multa de mora ao crédito tributário, decorrente do 

descumprimento de obrigação tributária principal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer . 

Natureza, lançado em decorrência de procedimento fiscal. 

Art. 100. Aqueles que, antes do início de qualquer procedimento fiscal administativo, * 

procurarem espontaneamente a repartição fisc-| competente, e sanar irregularidades, serão 

atendidos independentemente de penalidade, salvo quando se tratar dos crimes previstos na Lei 

-nº 8.137 de 27 de dezembro de 1990. 

Art. 101. Excetuado os casos de autorização «egislativa ou mandado judicial, é vêdado ao - 

servidor: 

| - receber crédito tributário com desconto ou dispensa sobre o valor originário ou sobre - 
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1 receber divida r não tributária com descontc ou dispensa sobre o valor originário ou sobre 

quaisquer de seus acréscimos legais. 

8 1º. A inobservância ao disposto neste artigo sujaita ao infrator sem prejuízo das penalidades 

. que lhe-forem aplicáveis, a indenizar o Município em quantia igual a que deixou de receber. 

8 2º. Se a infração decorrer de ordem do superior hierárquico, ficará este solidariamente | 

responsável com o infrator. 

DA IMPUTAÇÃO DO PAGAMENTO - 

Art. 102. Existindo simultaneamente dois ou mais débitos vencidos do mesmo sujeito passivo 

- para com a mesma pessoa jurídica de direito púb"20, relativos ao mesmo ou a diferentes tributos 

+ 

ou provenientes de penalidade pecuniária ou juros de mora, a autoridade administrativa 

competente para receber o pagamento deterr nará a respectiva imputação, obedeciãas as . 

seguintes regras, na ordem em que enumeradas: o o 

| = em primeiro lugar, aos débitos por obrigação própria, e em segundo lugar aos ea tes s de 

responsabilidade tributária; em 

|| - primeiramente, às contribuições de melhoria, depois às taxas e por fim aos impostos 

||| - na ordem crescente dos prazos de prescrição; 

IV — na ordem decrescente dos montantes. 

DA CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 

Art. 103. A importância de crédito tributário pode ser consignada judicialmentê pelo sujeito 

- passivo, Nos casos: 

| —- de recusa de recebimento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo-ou de 

penalidade, ou ao cumprimento de obrigação acessória; 

| — de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências administrati, ras sem 

fundamento legal; | 

III — de exigência, por mais de uma pessoa jurídica de direito público, de tributo idêntico suite 

- um mesmo fato gerador. 

91º. A consignação só pode versar sobre o créd: » que o consignante se propõe pagar. 

8 2º. Julgada procedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância 

consignada é convertida em renda; julgada imp: «cedente a consignação, no todo ou em parte 
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cobra- se 0 crédito acrescido de atualização monetária e juros de mora, sem prejuizo das 

* penalidades cabíveis. 

DA RESTITUIÇÃO DO PAGAMENTO INDEVIDO 

Art 104. O contribuinte terá direito, independentemente de prévio protesto, à restituição total ou 

parcial do tributo, nos seguintes casos: 

|— cobrança ou pagamento espontâneo de tribu'o indevido ou maior que o devido em face da 

"fegistágão tributária aplicável, ou. da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador 

efetivamente ocorrido; | | = 

|| — erro na edificação do sujeito passivo, na determinação da aliquota aplicável, no ideia do 

montante do débito ou na elaboração ou conferência de pusiquer documento rejauvo co 

pagamento; 

III - reforma, anulação, revogação ou rescisão de decisão condenatória. 

Art. 105. A restituição de tributos que comporter , por sua natureza, transferência do respectivo - 

encargo financeiro somente será feita a quem prove haver assumido o referido encargo, ou, no 

caso de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-la. 

Art. 106. À restituição total ou parcial de tributo, abrangerá também, na megma proporção, os 

acréscimos que tiverem sido recolhidos indevidamente, salvo os valores referentes as infrações 

“de caráter formal não prejudicada pela causa da restituição. 

Parágrafo único. O valor objeto de restituição sera acrescido de juros de mora de 1% (um poi 

cento) ao mês sobre o .valor a ser restituído, contados a partir do primeiro dia do mês 

subsequente aquelê em que a restituição deveria ter sido efetuada. 
- - u | 

Art. 107. As restituições serão formalizadas + ravés de requerimento dirigido à Secretaria 

“Municipal de Finanças. | 

$.1º. Em se tratando de pagamento em dupliciiade, ficará retido no processo o comprovante “ 

original de' recolhimento que servir de base para: valor a ser restituído. 

$ 2º, O Chefe do Executivo Municipal, após aeciarar o direito do requerente, determinará 

sucessivamente: . MES 
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[-a compensação ex officio do valor pago «devidamente com eventual crédito ei tário 

definitivamente constituído contra o titular do direi o à restituição; 

I-a restituição do valor remanescente se houver, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar dá data” 

em que foi comunicada a decisão definitiva na es ara administrativa. 

8 3º. Nos casos do inciso Il do artigo 84, após a declaração do direito à restituição do indébito, 

- remeter-se-á o processo à autoridade competente da Secretaria Municipal de Finanças para que 

se proceda na forma do parágrafo anterior. 

Art. 108. Quando .o crédito tributário tenha sido lançado em cotas ou tenha sido objeto de 

parcelamento, o sujeito passivo somente. ficará desobrigado do pagamento das cotas ou - 

parcelas restantes, a partir da dáta em foi comun'cada a decisão definitiva que declarou indevido 

- O pagamento. 

Art. 109. .O. direjto de pleitear a restituição exi ngue-se com o decurso do prazo de a(cinco) | 

anos, contados: o 

| - nas hipóteses dos incisos | e II do artigo 104, da gata da extinção do crédito tributário: 

Il - na hipótese do inciso fl do artigo 104, da data em que se tornar definitivo a decisão 

administrativa ou passar em julgado a decisão judicial que tenha reformado, anulado, revogado 

“ou rescindido a decisão condenatória. 

Art. 110. Prescreve em 2 (dois) anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a - 

restituição: at | . 

Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo início da ação judicial, recomeçando 

o Seu curso, por metade, a partir da data da intimação Validamente feita ao representants judicial 

- da Fazenda Pública Municipal. . | 

SEÇÃO III 
DA COMPENSAÇÃO 

Art. 111. Compete à Secretaria Municipal de Finanças a extinção de crédito tributário pela 

modalidade de compensação. 

“8 1º. Apenas serão objetos de compensação: 

| — crédito tributário. definitivamente constituído à : ata em que se der a compensação; 
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|| - crédito certo, líquido e exigível do sujeito passivo contra a Fazenda Pública Municipal, 

8 2º, Considera-se o crédito: o 

|- certo, quando a existência formal e material da obrigação está demonstrada; 

|| — líquido, quando o objeto da obrigação. está determinado; 

III — exigível, quando o cumprimento da obrigação não se encontra sujeito a qualquer condição 

ou. termo suspensivo. 

8 3º. E vedada a compensação de créditos tributé ios: 

|- do sujeito passivo com créditos de-terceiros; o 

Il - objeto de contestação judicial pelo sujeito pa: sivo, antes do trânsito em juigado da respectiva 

decisão judicial. 

3.4, É facultado à Secretaria. Municipal de Finanças, julgando conveniente, sujeitar à - 

compensação ao Oferecimento de garantias específicas pelo sujeito passivo. 

8 5º. Em se tratando de crédito tributário em curso de cobrança amigável ou cobrança executiva 

judicial, o Procurador Geral do Município será ouvido antes da decisão sobre a compensação. 

Art. 112. A compensação poderá ser proposta pelo sujeito passivo ou determinada ex officio 

pelo Chefe do Executivo Municipal. 

81º, Promover-se-á ex officio a compensação qu ndo: 

| - após a liquidação da despesa pública, constata-se a existência de crédito tributário 

definitivamente constituído contra o fornecedor do bem ou serviço, 

|| - depois de declarado 0 direito à restituição em processo reduiar constatar-se a existência de 

crédito tributário definitivamente constituído contra o titular daquele direito. 

8 2º, O fornecedor do bem ou serviço ou o titular do direito à restituição será ienes dá 

determinação da compensação, podendo oferecer suas razões de oposição em requerimento a - 

ser julgado pela aútoridade competente. 

8 3º. Na proposta de compensação formulada pelo sujeito passivo, constitui ônus do mesmo a, 

demonstração da certeza, liquidez e exigibilidade do seu crédito contra a Fazenda Pública 

Municipal. 

8 4º. A compensação de crédito do sujeito .assivo contra a Fazenda Pública Municipal 

reconhecido por decisão judicial transitada em julgado com crédito tributário definitivamente 

constituído dar-se-á na forma disposta nesta Lei caso a decisão judicial não disponha de modo 

diverso. 
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Art. 113.A ntaridade competente deverá: 

| - apurar os valores a compensar na data em que seja executada, de fato, a compensação, 

IH — - especificar: 

a) no processo de execução da despesa pública ou no processo de PESHILIÇÃO, 0 valor utilizado 

pára extinção do crédito tributário; 

b) no processo de cobrança do crédito tributário, « valor extinto por meio da compensação. . 

sr”, Após a compensação, apurar-se- à o saldo remanescente, se houver, ficando obrigado pelo 

mesmo.aquele que, antes da compensação, seja titular do menor crédito. 

$ 2º. O saldo apurado em favor da Fazenda Pública Municipal: 

|- tem natureza de crédito tributário, sujeitando-se às normas gue lhe são próprias: 

|| - deverá ser recolhido em até 20 (vinte) dias, contados da intimação da decisão definitiva que 

rejeitar a oposição oferecida na compensação ex officio ou deferir a proposta de compensação 

formulada pelo sujeito passivo. 

82.0 saldo apurado em favor do sujeito passivc" 

| - serã pago de acordo com as normas de ac ministração financeira vigentes, nos casos. de 

processos de execução da despesa pública; 

Il - sera pago de acordo com as normas relativo3 à seção anterior, nos casos de processos de 

restituição do pagamento indevido. 

SEÇÃO IV 

DA TRANSAÇÃO 

Art. 114. No intuito de terminar litígio, a extinção co crédito tributário pela transação compete: 

|- à Secretaria Municipal de Finanças, quando c crédito tributário encontrar-se na pendência de 

impugnação do lançamento; 

Il — à Procuradoria Geral do Município, quando o crédito tributário encontrar-se em cobrança 

“executiva judicial. 

Parágrafo único. A: competência descrita neste crtigo poderá ser exercida conjuntamente pelos 

respectivos órgãos, nos termos de ato do Poder Executivo. 

. | 

Art. 115. À traiisação poderá ser proposta pelo sujeito passivo ou pela autoridade competerite 

para extinção do crédito pela transação. | | AEE l 
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8 1º. A proposta de iransação formulada pelo su 2ito passivo será feita em requerimento dirigido 

3 autoridade competente, onde estarão especi “zadas as concessões mútuas que, a juizo do . 

requerente, são convenientes para terminar o litígio. 

82º. A proposta de transação formulada pela autoridade competente será feita mediante 

intimação dirigida ao sujeito passivo, onde estarão especificadas as concessões mútuas que; c 

juízo da autoridade, são convenientes para terminar o litígio. 

8 3º. Na decisão que determinar a extinção do crédito tributário pela transação, a autoridade 

competente deverá explicitar: à 

| - as concessões feitas pela Fazenda Pública Mi nicipal, 

Il - as concessões feitas pelo sujeito passivo; 

“Hl —o valor do crédito tributário extinto pela transação, - 

IV — a hipótese de cabimento da transação, conferme o artigo seguinte; 

V — o saldo do crédito tributário não extinto pela à znsação, se houver. 

$ 4º, Lavrar-se-á termo de compromisso a ser assinado pelo sujeito passivo com os mesmos 

requisitos definidos no parágrafo anterior, no momento da intimação da decisão definitiva ge 

determinar a extinção do crédito.tribufário pela transação. 

85º. O saldo apurado em favor da Fazenda Pública Municipal: . 

| - tem natureza de crédito tributário, sujeitando-se às normas que lhe são próprias; 

|| deverá ser recolhido em pagamento único, no ato da intimação da decisão definitiva que 

determinar a extinção do crédito tributário pela tre isação. 

8 6º. A extinção do crédito tributário pela transação será revogada, retornando-se à situação - 

anterior, quando o sujeito passivo descumprir: 

| - as condições estipuladas no termo de comprenisso; 

“l-o disposto no inciso Il do parágrafo anterior. . 

Art. 116. Cabe a transação quando: as 

|-o montante do tributo tenha sido fixado por estimativa ou arbitramento; 

Il-a matéria sobre a qual versa o lançamento seja controvertida; 

HI — ocorrer conflito-de competência com outras pessoas de direito público interno; 

“IV — a demora na solução normal do litígio seja or.srosa ou temerária ao Municípia. 

Art. 117. É vedada a extinção das seguintes parcalas pelo instituto da transação: 

| — valor originário do crédito tributário; 

  

  

  

    

  

    
 



ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA -PB 

EE Nº E 889. 826/0001-65, com sede na Rua Presidente João Pessoa, 149, Estado da Paraiba 

GABINETE DO PREFEITO | 

Il — valor da atualização monetária. 

SEÇÃO V 

DA REMISSÃO 

Art. 118. A remissão, total ou parcial, do crédito ributário, poderá ser concedida através de ato 

do-Chefe do Executivo Municipal, de acordo com a Lei especifica, atendendo as seguintes 

condições: - RR 

|- à situação econômica do sujeito passivo; 

dl = ao erro ou ignorância escusável do sujeito pe sivo, quanto à matéria do fato; 

Il — à diminuta importância do crédito tributário; 

IV — à consideração de equidade, em relação com as caracteristicas pessoais ou materiais do . 

caso; “ 

V — as condições peculiares à determinada região do território da entidade tributante. 

$ 1º. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido. 

. 82º, À avaliação da diminuta importância do créd'to tributário pelo Chefe do Executivo Municips, 

nos termos do inciso III, pautar-se-á em ato do P ider Executivo que definirá, periodicamente, fo 

custos presumidos de cobrança, com base em estudos desenvolvidos pela Secretaria Municipal 

de Finanças e pela Procuradoria Geral do Munic'gio. 

SEÇÃIVI 

DA DECADÊNCIA 

Art. 119. O direito de a Fazenda Pública Municipal constituir o crédito tributário extingue-se apos 

05 (cinco) anos contados: 

| — do primeiro dia do exercício seguinte aquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 

Il — da data em que se tornar definitiva: a decisão que houver anulado, por vício formal, o . 

lançamento anteriormente efetuado. - 

. Parágrafo Único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente.com o decurso . 

do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito 

tributário, pela notificação ao sujeito passivo, de jualquer medida preparatória indispensável ao 

lançamento. 

SEÇÃO VII | A o 
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DA PRESTRIÇÃO 

Art. 120. Á ação para cobrança do crédito tributerio prescreve em 05 (cinco) anos, contados da 

data da sua constituição definitiva. 

8 1º. A prescrição se interrompe: 

|- pela citação pessoal feita ao devedor, 

Il — pelo protesto judicial; 

III — por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 

IV — por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial que importe em, reconhecimento do 

débito pelo devedor. 

82º.A prescrição se suspende: 

| - enquanto pender causa de suspensão da exigrzilidade do crédito tributário; 

“li — a partir da inscrição do débito no Registro da Divida Ativa da Fazenda Pública Muni ipa, por 

180 (cento e oitenta) dias ou até a distribuição di execução fiscal se esta ocorrer antes de findo 

aquele prazo. 

II! - enquanto o processo de cobrança executiva “o crédito tributário esteja: 

a) suspenso, em face" de o sujeito passivo não houver sido localizado o devedor ou não tiverem. 

sido encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora; 

b) arquivado, em face do decurso do prazo de 1 (um) ano, após a determinação da susnensão , 

“prevista na alinea anterior, sem que seja localizado o devedor ou encontrados bens sobre os 

quais possa recair a penhora. 

CAPÍTI LO V 

DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO| | 
DAS MODALIDADES DE EXCLUSÃO 

Art. 121. Excluem o crédito tributário: 

|-aisenção. 

Il — a anistia. 

Parágrafo Único. A exclusão do crédito tributário não dispensa o cumprimento das obrigações 

acessórias, dependentes da obrigação principal, cujo crédito seia excluído ou dela consequente. 
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SEÇÃO II 

DA ISENÇÃO 

Art. 122. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de Lei que 

“especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica 

e, sendo caso, o prazo de sua duração. 

Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da-entidade . 

tributante, em função de condições a ela peculiares. 

Art. 123. Salvo disposição de Lei em contrário, a zenção não é extensiva: 

“| -às taxas e às contribuições de melhoria; | 

!| — aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão. 

Art. 124. A isenção, salvo se concedida por prazo certo e em função de determinadas 

condições, pode ser revogada ou modificada por Lei, a qualquer tempo. 

Art. 125, A isenção, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, por 

- despacho da autoridade administrativa, em requerimento com o qual o interessado faça prova do 

preenchimento das condições e do cumprimento “os requisitos previstos.em Lei ou contrato para 

concessão. 

g 1º, Tratando-se de tributo lançado por período < rto de tempo, o despacho referido neste artigo 

será renovado antes da expiração de cada:períoco, cessando automaticamente os seus efeitos a | 

partir do primeiro dia do período para o qual o intsressado deixar de promover a continuidade do 

. reconhecimento da isenção. | 

8 2º. O despacho referido neste artigo não gera direito adquirido. 

SEÇÃO III 
DA ANISTIA 

Art. 126. A anistia abrange exclusivamente as ir rações cometidas di “à vigência da 

Lei Mus a concede, não se aplicando: 
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| - aos atos qualificados em Lei como crimes ou contravenções e aos que, mesmo sem essa 

qualificação, sejam praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro 

“em benefício daquele; 

Il — salvo disposição em contrário, às infraçó: ; resultantes de conluio entre duas ou mais 

pessoas naturais ou jurídicas. 

Art. 127.A anistia pode ser Goncenida: 

|-em caráter geral; 

“Il -limitadamente: 

a)as infrações da legislação relativa a determinado tributo; = 

b) às infrações punidas com penalidades pecuniárias até determinado montante, conjugadas ou 

não com penalidades de outra natureza; 

c) a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições à ela 

peculiares; = 

d) sob condição do pagamento de tributo no praz fixado pela Lei que a conceder ou cuja fixação 

seja atribuída pela mesma Lei à autoridade admir.istrativa. 

Art. 128. A anistia, quando não concedida em caráter geral, é efetivada, em cada caso, po! | 

despacho da autoritlade administrativa, em requerimento com a qual o interessado faça prova do 

preenchimento das condições e do. cumprimento dos requisitos previstos em Lei para-sua | 

concessão. o 

Parágrafo único. O dERpaeno referido neste artigo não gera direito adquirido. 

CAPÍTULO VI 

DAS GARANTIAS E PRIVILÉGI?:S DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇ:0| 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 129. A enumeração das garantias atribuídas neste Capítulo ao crédito tributário não exclui 

outras que sejam expressamente previstas em Lei, em função da natureza ou das características 

do tributo a que se refiram. 

Parágrafo único. A'natureza das garantias atribuídas ao crédito tributário não altera a natureza 

deste nem à da obrigação tributária a-que corresponda. | | E 
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Art. 130. Sem prejuízo dos privilégios especiais sobre determinados bens, que sejam previstos É 

em Lei, responde pelo pagamento do crédito tr: utário a totalidade dos bens e das rendas, de 

qualquer origem ou natureza, do sujeito passivo, seu espólio ou sua massa falida, inclusive os | 

gravados por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a dáta 

“da constituição do ônus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que a Lei 

declare-absolutamente impenhoráveis. 

Art. 131. Presume-se. fraudulenta a alienação ou aneração de bens ou rendas, ou seu começo, 

por sujeito passivo em débito para com a Fa enda Pública Municipal por crédito tributário 

regularmente inscrito no Registro da Divida Ativa am fase de execução. 

Parágrafo único, O disposto neste artigo não se aplica na hipótese de terem sido reservados 

pelo devedor bens ou rendas suficientes ao total »agamento da dívida em fase de execução. 

SEÇÃO II 

“DAS PREFERÊNCIAS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art. 132. O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja quai for sua natureza ou o tempo de 

- sua constituição, ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do acidente 

de trabalho. 

Parágrafo único. Na falência: 

|- o crédito tributário não prefere aos créditos extraconcursais ou às importâncias. passíveis de 

restituição, nos termos da lei falimentar, nem as créditos com garantia real, no limite do valor 

do bem gravado; 

|| — a lei poderá estabelecer limites e condições para a preferência dos créditos decorrentes da 

legislação do trabalho; 

III — a multa tributária prefere apenas aos créditos subordinados. 

Art. 133. A cobrança judicial do crédito tributé:'o não é sujeita a concurso de “credores ou 

habilitação em falência, recuperação judicial, con: ordata, inventário ou <a   
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Parágrafo único. O. concurso de preferência somente se verifica entre pessoas jurídicas de 

direito público, na aan ordem: 

“|- União; 

ff Estados, Distrito Federal e Territórios, conjuntemente e pró rata; 

III - Municípios, conjuntamente e pró rata. 

Art. 134. São extraconcursais os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos no 

curso do processo de falência. 

$ 1º Contestado o crédito tributário, o juiz remeterá as partes ao processo competente, 

mandando reservar bens suficientes à extinção total do crédito e seus acrescidos, se a massa 

não puder efetuar a garantia da instância por outra forma, ouvido, quanto à natureza e valor dos 

bens reservados, o representante da Fazenda Pública interessada. 

- 82º O disposto neste artigo aplica-se aos processos de concordata. 

Art. 135. São pagos preferencialmente a quaisquer créditos habilitados em inventário ou : 

arrolamento,' ou a outros encargos do monte, os créditos tributários vencidos ou vincendos, a 

cargo do de cujus ou de seu espólio, exigivs's no decurso do processo de inventário ou 

arrolamento. 

Parágrafo único. Contestado o crédito tributário, proceder-se-á na.forma do disposto no 8 1º do 

“artigo anterior. 

Art. 136. São pagos preferencialmente a quaisquer outros os créditos tributários vencidos ou 

vincendos, a cargo de pessoas jurídicas de direito privado em liquidação judicial ou voluntária, 

exigíveis no decurso da liquidação. - | 

Art. 137. A extinção das obrigações do falido requer prova de quitação de todos os tributos. 

Art. 138. À concessão de recuperação judicial azpende da apresentação da prova de quitação - 

de todos os tributos. o aa 
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- Art. 139, Nenhuma sentença de julgamento de partilha ou adjudicação será proferida sem n prova 

E quitação de todos os tributos relativos aos ber do espólio, ou às suas rendas. 

Art, 140. Salvo. quando expressamente autorizado por lei, o departamento da administração 

pública do Município, ou de suas autarquias. celebrará contrato ou aceitará proposta em- 

concorrência pública Sem que o contratante ou proponente faça-prova da quitação de todos os 

tributos devidos à Fazenda Pública municipal, reiativos à atividade em cujo exercício contrata ou 

. CONCOTTE. 

o — TÍTULOV 

DA ADMINISTRAÇÃO FAZENDÁRIA 

CAPÍTULO | 

DA DISPOSIÇÃ! PRELIMINAR 

Ar 141. A Administração Fazendária tem por objetivo o planejamento, a implementação 

gerenciamento e controle de todas as ações voltedas à execução desta lei, especialmente sobre e 

a cobrança, administrativa ou judicial, dos c áditos fazendários de qualquer natureza; a 

fiscalização do cumprimento da legislação referente aos tributos e demais receitas públicas; a. 

aplicação de penalidades aos.infratores e os julgamentos administrativos de jurisdição voluntária 

e contenciosa. 

Parágrafo único. A Administração Fazendária será exercida. harmonicamentê por ações 

conjuntas e complementares, principalmente, entre a Secretaria Municipal de Finanças" e 

Procuradoria Geral do Município. 

CAPÍTLLO II 

DA FISCALIZAÇÃO 

SEÇÃO | 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 142. Todas as funções administrativas referentes à cobrança e à fiscalização dos tributos 

municipais, à aplicação de sanções por infração à legislação tributária do Município, bem como 

as medidas de prevenção e repressão às fraudes, serão exercidas, privativamente, pela. 

Secretaria Municipal de Finanças, segundo as atribuições constantes da legislação "que dispuser 

sobre a organização administrativa do Município. E 
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Parágrafo único. À fiscalização a que se refere e: e artigo: 

| - será exercida exclusivamente por servidores nomeados para os cargos sgeamt es das. 

categorias funcionais de Tributação, Arrecadação e Fiscalização ; 

Il — será exercida sobre todas as pessoas físicas, jurídicas ou entes despersonalizados | 

contribuintes ou não, inclusive as que exerçam atividade imune, isenta ou onde não incidam os 

tributos municipais; 

Il — poderá se estender além dos limites do Município, desde que prevista em Convênios. - 

Art. 143. No exercício de suas funções, a.entraca do servidor fiscal nos estabelecimentos, bem | 

como o acesso a-suas dependências internas. não estará sujeita à formalidade diversa da 

- imediata exibição aos encarregados diretos e pre sentes ao local: 

|— da identidade funcional, a qual não poderá sei retida, em qualquer hipótese sob pena de féa 

caracterizado O embaraço à ação fiscal; e. 

Il — da Ordem de Serviço expedida pelo setor competente, salvo em casos excepcionais 

aspas em regulamento. 

$ 1º. O servidor fiscal, após a lavratura do termo necessário ao início da fiscalização, convidará-o 

proprietário do estabelecimento ou seu representante para acompanhar os trabalhos de auditoria 

. ou indicar pessoa que o faça. 

8 2º. Encerrados os exames e diligências necessárias para verificação da.situação fiscal do 

sujeito passivo, o servidor lavrarã, sob a responsabilidade de sua assinatura, - termo | 

circunstanciado do que apurar, mencionando as datas do início e de término do “período 

fiscalizado e os livros e-documentos examinad:s, concluindo com a enumeração 'dos-tributos 

devidos e das importâncias relativas a cada um deles separadamente, indicando a sonia to 

. crédito tributário apurado e a legislação aplicada. 

8 3º. Através de ato. administrativo serão definidos prazos máximos para a conclusão de 

fiscalização e diligências previstas na legislação tributária. 

8 4º. Quando constatada, no curso da ação fiscal, o impedimento do servidor encarregado de 

sua execução, proceder-se-á à substituição, a fim de que não seja retardado o procedimento. 

Art. 144. Aos servidores fiscais responsáveis pela fiscalização dos tributos municipais cabe 

. ministrar ao sujeito passivo os esclarecimentos sobre a inteligência e fiel observância deste 

Código, Leis e regulamentos, sem prejuízo do rijor e vigilância indispensáveis ao desempenho 

dé suas atividades. 
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Art. 145. Qualquer pessoa física, jurídica ou ente despersonalizado é parte legítima para 

representar ou denunciar infrações à legislação tr outária. 

Parágrafo único. A representação ou denúncia “eguira os trâmites de processo administ trativo 

definido em regulamento. 

“SEÇÃO II | 

DOS PÓDERES D/ FISCALIZAÇÃO. 

Art. 146. Para os efeitos da legislação tributária, não têm aplicação quaisquer disposições | 

excludentes ou limitativas do direito de examinar mercadorias, livros, arquivos, documentos, 

papéis e efeitos comerciais ou fiscais dos comerciantes, industriais ou produtores, ou da 

obrigação destes de exibi-los. 

Parágrafo único. Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal e os comprovantes dos 

lançamentos neles efetuados serão conservad s até que ocorra a prescrição dos créditos 

tributários decorrentes das operações a que se refiram. 

Art. 147. A Secretaria Municipal de Finanças, = ravés de procedimento até ou medlante 2 

ação direta do Agente Fiscal encarregado da execução de procecimento fisca regular, poderá: 

| = exigir informações ou esglarecimentos escritos e/ou verbais do sujeito passivo; 

|| — exigir informações ou esclarecimentos escritos e/ou verbais de terceiro; 

“II — exigir, quantas vezes se fizer necessária, a exibição dos livros, talões, relatórios ou. 

documentos do sujeito. passivo ou de terceiro, inclusive os armazenados em meio magnético ou . 

já arquivados, obrigatórios ou não; 

IV — fazer inspeções, vistorias, levantamentos 2 avaliações nos veículos, cofres, arquivos, 

armários ou outros móveis localizados no domici io ou estabelecimento do sujeito passo Du do 

terceiro: 

V — notificar o sujeito passivo ou terceiro para coriparecer à repartição fazendária; * 

- VI — notificar o sujeito passivo ou terceiro para dar cumprimento a quaisquer das obrigações 

previstas na legislação tributária: o 

VII — requisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial, quando vítima de embaraço . 

ou quando indispensável à realização de atos necessários ao cumprimento de: suas funçõ 

ainda que não se configure fato descrito em Lei como crime ou contravenção 
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Art. 148. Entende-se por terceiro a pessoa que detenha informações sobre bens, negócios ot 

atividades de outrem, tais como: 

|- os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício; 

Il — os bancos, casas bancárias, correspondentes bancários, caixas econômicas e demais | 

instituições financeiras ou de crédito em geral; 

il-as empresas de administração de bens, 

|V-— os corretores, leiloeiros e despachantes oficiais; 

V-os inventariantes, 

VI - os síndicos, comissários e liquidatários; 

VII - as companhias de armazéns gerais, 

VIII — seguradoras de qualquer natureza; 

IX — as empresas de transporte e os condutores ('e veículos em geral; 

X — órgão ou entidade representante de categoriz profissional ou econômica, 

XI — os ocupantes, a qualquer título, de cargos ou funções de órgãos, entes e entidades da 

Administração Direta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive 

aqueles integrantes do Poder Executivo, Poder Legislativo, Poder Judiciário e Ministério Público: 

XIl - os ocupantes, a qualquer título, de cargos ou funções de entes e entidades da 

Administração Indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, tais como as 

“ Autarquias e Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público e as Empresas Públicas e 

Sociedades de Economia Mista; no 

XIII — os responsáveis prepostos e empregados aas entidades ou instituições classificadas como 

serviços sociais autônomos: 

Xv - Os responsáveis, prepostos e empregac>s das concessionárias e permissionárias de 

serviço público federal, estadual, distrital federal « « municipal; 

XV — os responsáveis, prepostos e empregados por organizações sociais: 

XVI - qualquer outra pessoa física, jurídica ou ente despersonalizado que, em razão de seu 

cargo, ofício, função, ministério, atividade ou profissão, detenha informações necessárias à 

Administração Fazendária, | 

Parágrafo único. A obrigação decorrente da definição prevista neste artigo não abrange a 

prestação de informações ou esclarecimentos quanto a fatos sobre os quais o informante estéia 

legalmente obrigado a observar segredo em razí > de cargo, ofício, função, ministério, atividade 

ou profissão. 
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Art. 149. Constitui: infração considerada grave, referente ao descumprimento das obrigações 

acessórias; embaraçar a ação da autoridade fiscal mediante quaisquer das seguintes conduta 

| - o sujeito passivo ou terceiro, depois de intimado, recusar-se ou deixar de exibir os ros, 

“talões, relatórios, documentos, inclusive os armazenados em meio magnético ou já arquivados, 

obrigatórios em virtude da legislação federal, estadual ou municipal e necessários à fiscalização - 

das operações realizadas; 

Il = o sujeito passivo ou terceiro, depois de intimado, recusar-se ou deixar de exibir os livros, 

talões, relatórios, documentos, inclusive os armzzenados em meio magnético ou já arquivados, 

desde que os possua, ainda que não obrigatórios pela legislação, mas necessários à à fiscalização 

das operações realizadas; 

Ill - o sujeito passivo ou terceiro, após regularmente intimado, recusar-se ou deixar de 

apresentar informações ou esclarecimentos exigidos pela autoridade fiscal ou, ainda, apresentar 

esclarecimentos insuficientes ou que não mereçam fé; 

V-—o sujeito passivo ou terceiro recusar-se ou deixar de comparecer, após regularmente 

intimado, “à repartição fiscal para apresentar os elementos, as informações ou. os 

esclarecimentos descritos na forma das alíneas anteriores e exigidos pela autoridade fiscal; 

“V-o sujeito passivo ou terceiro dificultar ou negar à autoridade fiscal O acesso às dependênc 

do. seu. estabelecimento ou domicílio, para a averiguação de fatos, livros, talões, relatórios, - 

documentos; inclusive os armazenados em meis magnético ou já arquivados, de interesse da 

Administração Fazendária; 

Vi-o sujeito passivo ou terceiro cotar a identidade funcional da autoridade fiscal; E 

Vil-o sujeito passivo ou terceiro ofender a honra ou a integridade física da autoridade fiscal. 

81º. A presente infração será punida consoante a tabela do Anexo Il desta Lei. | 

“82º. São aplicáveis à penalidade tratada no parágrafo anterior as circunstâncias que agravam ou 

atenuam a pena referente ao descumprimento das obrigações acessórias, nos termos desta Lei. 

SEÇÃO II | 

DAS MEDIDAS DE EXCEÇÃO 

“Art. 150. Havendo fundada suspeita de infração à legislação tributária ou na hipótese. de 

embaraço à ação fiscal, ainda que não se con 'gure crime ou contravenção penal, poderá âs 

autoridade fiscal, sem prejuízo de outras ações cabíveis, tomar as seguintes medidas: 
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| apreender livros, talões, relatórios, documentos contábeis ou fiscais, dnciusits os 

armazenados em meio magnético ou já arquivados, que estejam em poder do sujeito passivo ou 

de terceiros; | | 

1 - apreender mercadorias em trânsito ou em pocer do sujeito passivo ou de terceiros, 

III — lacrar armários, arquivos, depósitos e outros móveis onde presumivelmente estejam os itens 

citados nos incisos anteriores. 

81º. A apreensão ou lacre Jerá por finalidade a conservação dos ia probante es da 

infração. 

8 2º. A opção por apreender ou lacrar, nos termos deste artigo, terá por base a conveniência e 

oportunidade do ato, o 

83%. É vedado à autoridade fiscal utilizar-se de coação física ou to para levar a efeito 

medidas descritas nesta seção. 

Art. 151. A apreensão ou lacre será feito mediant: a lavratura de termo específico. . 

$1º. O termo de apreensão ou lacre conterá, confirme o caso: 

I-a descrição das mercadorias, livros, talões relatórios ou dscumêntas: enrEdadds ou a 

descrição dos móveis lacrados; 

I| — a designação do depositário dos Es ou documentos, ou responsável pelo móvel lacrado, 

ao qual se dará uma via do termo; 

Ill - a designação do lugar onde foram lacrados os móveis, 

IV — a advertência ao depositário ou ao responsável pelos móveis lacrados da responsabilidade 

criminal advinda do descumprimento de seus deveres. . 

82 Tratando-se de pessoa idônea, poderá ser designado depositário o próprio detentor dos 

bens ou documentos apreendidos, a juízo da autcridade fiscal que realizar a apreensão. 

Art. 152. A restituição dos bens ou documento apreendidos e o deslacre dos móveis serão 

efetuados mediante, respectivamente, recibo ou termo de ocorrência expedido pela autoridade 

que lavrou o termo de apreensão ou lacre. .  & 

8 1º. Dar-se-á a restituição após.a decisão final exarada no processo administrativo em que 5 se 

apure a infração cometida. 

8 2º. A restituição-poderá não ser realizada no prazo do parágrafo anterior, caso a Procuradoria 

Geral do Município -manifeste-se, justificadamente, pela necessidade de manutenção dos . 

originais em poder da edilidade. A 
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ES Antes ia restituição, a autoridade sob a quai se encontra sujeito o processo administrativo 

  

para apuração da infração, providenciará a extr:ição de cópias autenticadas por tabelião, para - 

constar dos autos: 

a 8 4º, Se necessário, o.deslacre será procedido com auxílio da força pública. 

8 5º. Após a análise dos bens ou documentos contidos no móvel lacrado, a autoridade 

administrava: E 

| — procederá a novo lacre, para repetição da análise em momento posterior, se, das eo ' 

“circunstâncias previamente observadas, ainda não houver sido confirmada a suspeita de , 

infração « à legislação tributária; 

s Il — - apreendera os bens ou documentos, se, das gioynsifecias previamente eai restar 

confirmada a suspeita de infração à legislação tributária. 

Art. 153. À Proguradoria Geral do Município rec''ererá a exibição judicial quando haja prova ou 

fundada suspeita de que os documentos ou bers citados nos incisos le tl de ar tigo 149 ou os   

  

móveis lacrados estiverem em local inviolável, nos termos do artigo 5º, inciso Xi, da Constituição : 

Federal. e Ven ie 

$ 1º. A autoridade fiscal representará à Procuradoria Geral do Municipio para. que; seja E 

promovida a exibição judicial. 

8 2º. Na ação de exibição judicial, “após trazida à colação os bens e documentos constantes em 

local inviolável, o procurador municipal habilitadc: nos autos requererá a extração-de certidões, 

o “traslados ou cópias, autenticadas por tabelião ou serventuário da justiça, necessárias para 

resguardar os interêsses da Administração Fazendária. 

SEÇÃO IV 

DO REGIME ESPECIA:. DE FISCALIZAÇÃO 

| Art, 154. O sujeito passivo poderá ser submetido a regime especial de fiscalização, mediante 

proposta da autoridade fiscal.   

  

  
Parágrafo Único. Ato da Secretaria Municipal de Finanças estabelecerá os limites e condições do - 

regime especial de fiscalização. 

  

CAPÍTULO III | - 

DO SIGILC FISCAL 
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Art. 155. Sem prejuizo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da 

Fazenda Pública Municipal, de seus servidores ou empregados, de informação obtida em razão * 

do ofício sobre a situação ecónômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre'a 

natureza e o estado de seus negócios ou atividades. 

-8 1º, Excetuam-se do disposto neste artigo, uiém dos casos previstos no artigo 155, os 

seguintes: 

|- requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; 

Il — solicitações de autoridade administrativa no -nteresse da Administração Pública, desde que 

seja comprovada a' instauração regular de pro: 2sso administrativo, no órgão ou na entidaç's 

respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se. refere a informação, por 

prática de infração administrativa. . | 

8 2º. O intercâmbio de informação sigilosa, no êmbito da Administração Pública, será realizado . 

mediante processo regularmente instaurado e a entrega será feita pessoalmente à autoridade 

solicitante, mediante recibo, que formalize a transferência e assegure a preservação do sigilo 

8 3º. Não é vedada a divulgação de informações relativas a: 

| - representações fiscais para fins penais, 

Il — inscrições no Registro da Divida Ativa da Fazenda Pública Miicipad 

«Il - parcelamento ou moratória. 

Art. 156. À Fazenda Pública Municipal prestará : ssistência aos demais entes da federação para - 

a fiscalização dos tributos respectivos e permutará informações, na forma estabelecida, em 
| 

caráter geral ou específico, por Lei ou convênio. 

E CAPÍTULO |V o. 

DO CADASTRO FISCAL 

Art. 157. Toda pessoa física, jurídica ou ente de: ersonalizado, contribuinte ou não, inclusive os 

que exerçam atividade imune, isenta ou onde não incidam os tributos municipais, deverá” 

promover a inscrição do seu imóvel ou atividade no Cadastro Fiscal da Prefeitura Municipal de 

Pedra Branca, de acordo com as formalidades exigidas nesta Lei e ainda nos atos 

- administrativos de caráter normativo destinados z complementá-los. 

Art. 158. O Cadastro Fiscal da Prefeitura Municipal de Pedra Branca é composto: 
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| - do Cadastro Imobiliário Fiscal; que abrange todos imóveis, edificados ou não, inserido no 

território municipal; . 

| | - do Cadastro Mobiliário Fiscal, que abrange .odos os agentes de atividades econômicas ou 

não, desenvolvidas no território municipal, | . 

Ill — de outros cadastros.não compreendidos r2s itens anteriores, necessários a atender às 

exigências da Prefeitura Municipal de Pedra Branca, com. relação ao poder de, pon 

administrativa ou à organização dos seus serviços. 

8 1º. O Poder Executivo definirá, em regulamento, as normas relativas à inscrição, aver ração oe 

"atualização cadastrais, assim como os respectivos procedimentos admihistrativos e fiscais, 

observadas as demais disposições desta Lei. 

8 2º, Fica 0 Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar, com vistas à ampliação: e a 

operacionalização de informações cadastrais, cor vênio ou contrato com: 

|- a União, Estados, Distrito Federal e outros Municípios; 

| — entes e entidades da Administração Indiret>2 da União, Estados, Distrito Federal e outros 

Municípios; 

| Il — entidades de classe; 

|V — outras entidades que disponham de dados de interesse da Administração Fazendária. 

CAPÍTULO V | 

DA DÍVIDA ATIVA DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

SEÇÃO | 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art, 159, Constitui Divida Ativa da Fazenda Públiza Municipal aquela definida como tributária ou 

não tributária na legislação federal, regularmente inscrita no registro destinado a tal fim, depois , 

de esgotado o prazo fixado para pagamento pelz Lei, por contrato ou por decisão final proferida 

em processo administrativo regular. o 

8 1º. Qualquer valor, cuja cobrança seja atribuída por Lei ao Município, será considerado Divida 

Ativa da Fazenda Pública Municipal. 

82º. A Divida -Ativa da Fazenda Pública Municipal, definida como tributária ou não tributária, 

abrange a atualização monetária, juros de mora, juros remuneratórios, multa de mora e. demais 

acréscimos ou encargos definidos em Lei ou contrato. | A 
e . $ a . 
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8 3º, A inscrição, que se constitui em ato ex offic o para o controle administrativo da A 

será feita no órgão Gampeiente da Secretaria Municipal de Finanças para apurar a liquidez e . 

certeza do crédito. 

Art. 160. 0 Termo de Inscrição na Divida Ativa da Fazenda Pública Municipal conterá: 

-| - o nome do devedor, dos coresponsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou a 

residência de um ou de outros; 

- o valor originário da dívida, bem como o terrr 2 inicial e a forma de calcular os juros de mora 

e demais encargos previstos em Lei ou contrato; 

ll- a origem, a natureza e fundamento legal ou contratual da divida: - > 

IV — a indicação se for o caso, de estar a dívidc sujeita à atualização monetária, bem como c 

respectivo fundamento legal e o termo inicial para o cálculo; 

-V— a data e o número da inscrição no Registro da Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal: 

VI — a indicação do livro e da folha da inscrição no Registro da Dívida Ativa da Fazenda Pública 

Municipal, “a 

VII = o número do processo administrativo ou do Auto de Infração, se neles estiver apurado o 

valor da dívida. 

8 1º. A Certidão da Divida Ativa da Fibentia Púliica Municipal, que deverá ser autenticada pêla 

; autoridade competente da Secretaria Municipal d: Finanças, conterá os elementos descrito JS nos 

incisos de | a VI| deste-artigo. nº 

82º. Poderão ser preparados e numerados por processo manual, mecânico ou Sevánico: 

|- Termo de Inscrição na Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal; 

II - Certidão da Divida Ativa da Fazenda Pública Municipal, inclusive a sua autenticação. - 

Art. 161. A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo anterior, ou“o erro a eles 

- relativo, são causas de nulidade da inscrição e do processo de cobrança dela decortente, 

podendo a nulidade ser sanada até a decisão de primeira instância, mediante a emenda ou 

substituição da certidão nula, devolvido ao executado, acusado ou interessado o prazo para . 

defesa, que somente poderá versar sobre a parte modificada. | | 
| 

Art. 162. À divida regularmente inscrita goza de »resunção de certeza e liquidez e tem o efeito 

- de prova pré-constituída. ' LE 
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. GABINETE DO PREFEITO NE niá 

$ (o A presunção a que se refere este artigo é relativa e podas ser ilidida por prova inequívoca, a 

cargo do sujeito passivo ou do terceiro a que aproveite. 

8 2º. À fluência de juros de mora não exclui, para «:s efeitos deste artigo, a e do crédito.” 

SEÇÃO II 

DA COBRANÇA 

Art. 163. Cessa a competência da Secretaria Municipal de Finanças para cobrança de débitos 

com o encaminhamento da Certidão da Divida Ativa da Fazenda Pública Municipal, para 

cobrança administrativa ou executiva judicial. o | . o o 

“Parágrafo único. Cabe à Procuradoria Geral do Município executar, coordenar e fiscalizar. a 

cobrança da Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal após o encaminhamento descrito neste 

“artigo. 

Art. 164. Após o encaminhamento descrito no artigo anterior, divida será cobrada: 

|- por procedimento amigável; | 

dl — por processo de execução judicial. 

8 4º. A-cobrança por procedimento amigável será iniciada por meio de intimação enviada ao ; 

devedor, onde constará o prazo para regularização da divida. 

8 2º. A cobrança de que trata o parágrafo anterior terá o prazo máximo de 60 (sessenta) dias 

para a sua conclusão, contados do recebimento da Certidão da Divida Ativa da Fazenda Pb lica 

Municipal. 

8 3º. Decorrido o prazo de cobrança amigável sem a regularização da -dívida, será 

“imediatamente procedida à cobrança por processo de execução judicial, na forma da legislação 

federal em vigor. e 

8 4º. Iniciada a cobrança executiva, não será permitida a cobrança por procedimento amigável. 

$ 5º. As dividas relativas ao mesmo devedor, quando conexas ou consequentes, pocierão ser 

reunidas em um só processo. | 

o í : | . E 

Art. 165. Compete à Procuradoria Geral do Município determinar ex officio ou julgar «as 

solicitações de extinção de créditos tributários já encaminhados na forma do artigo 163. 

CAPÍTULO VI e S LF: 
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GABINETE DO PREFEITO 

DAS CERTIDÕE? NEGATIVAS 

Art. 166. A prova de quitação de dividas municipais tributárias e não tributárias, inscritas ou não - 

no Registro da Divida Ativa da Fazenda Pública Municipal, será feito por certidão negativa, 

expedida após requerimento do interessado. E 

Art. 167. A certidão negativa conterá os seguintes dados: 

I-onome, firma, razão social ou denominação; 

Il - o endereço completo; 

lil — o número de inscrição no Cadastro Nacion 11 de Pessoas Físicas ou Jilicad da Receita 

Federal; 

IV — o número de inscrição no Cadastro Mobiliáric ou imobikano Fiscal da Prefeitura Municipal de 

Pedra Branca se for o caso; 

V-o domicílio fiscal; 

VI - o ramo de negócio ou atividade, 

Vil — a indicação do período a que se refere, se assim for requerido; e RA 

VIII — o prazo de validade. 

Art. 168. A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha sido requerida.e 

será fornecida dentro de 10 (dez) dias da data da entrada do requerimento na repattição 

“Parágrafo único. O prazo de validade da certidão wegativa é de até 60 (sessenta) dias. 

Art. 169. Tem os mesmos efeitos previstos no artigo 165 a certidão de que conste a existência 

de. créditos não vencidos, em curso de cobrarça executiva em que tenha sido efetivada a 

penhora ou cuja exigibilidade esteja suspensa. | 

Parágrafo único. A. certidão a que faz referência o caput deste artigo deverá ser do tipo venho 

- adverbum, onde constarão todas as informações previstas r nos incisos do artigo 166, além da 

Indirinação suplementar prevista neste artigo. 

Art. 170. Às certidões fornecidas não excluem o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar, 

em qualquer tempo, as dividas tributárias ou não tributárias que venham a ser apuradas peia . 

autoridade administrativa. . A a 
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GABINETE DO PREFEITO - 

Ârt. 171. Independentemente de disposição legal permissiva, será dispensada a prova de 

  

quitação de tributos ou o seu suprimento, quando se tratar de prática de ato indispensavei para 

evitar a caducidade de direito, respondendo, porém, todos os participantes no ato pelo tributo 

porventura devido, atualização monetária, juros de mora e penalidades cabíveis, exceto as 

relativas às infrações cuja responsabilidade seja pessoal ao infrator. 

Art. 172. A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra a Fazenda 

Pública Municipal, responsabiliza pessoalmenta o funcionário que a expedir, pelo crédito - 

tributário, atualização monetária e juros de mora « crescidos. | o 

Parágrafo Único. q disposto neste artigo o não ex.lui a responsabilidade criminal e funcional que o 

no caso couber   

  

  Art, 173. A prova de quitação de dividas municipais tributárias e não tributárias, inscritas ou não 

no Registro da Divida Ativa da Fazenda Pública Municipal, será obrigatoriamente exigida: 

| - para a participação em qualquer modalidade de licitação ou.coleta de preço; . E po ro 

Il — para a celebração de contratos ou termos de qualquer natureza em que for parte os órgãos, | 

entes e entidades da Administração Direta do vunicípio ou, ainda, ente ou entidade da sua 

Administração Indireta; 

“HI — parapleitear quaisquer isenções, incentivos cu benefícios fiscais, 

IV — para pleitear qualquer espécie de autorizaçã: ou alvará de competência municipal; 

V — para pleitear a concessão de Habite-se; 

VI- para solicitar baixa ou cancelamento de qualquer inscrição no Cadastro Fiscal; 

VII - nos demais casos expressos em Lei. 

CAPÍTULO VII 

DA JUSTIÇA FISCAL ADMINISTRATIVA | a 

DA COMP'ISIÇÃO “ea 
  

  

  
Art. 174. A Justiça Fiscal Administrativa da Pref»itura Municipal de Pedra Branca compor-se-á 

dos seguintes órgãos: . 

| - Gabinete do-Secretário das Finanças; 

“Il - Gabinete do Chefe do Executivo Municipal. 
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GABINETE DC PREFEITO 

Parágrafo único - o Secretário de Finanças e o Chefe do Executivo Municipal poderão delegar 

competência para julgamento de Processos Adn. nistrativos a pessoas. que, is adamente, 

“tenham notável saber jurídico. 

- CAPÍTU.O VIII 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

SEÇÃO | 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 175. O processo fiscal compreende o procedimento administrativo destinado a:     

  

e responder consulta para esclarecimento de dividas relativas à interpretação e aplicação da . ; e | : | 

legislação tributária; ' a 

Il —.apurar as infrações à legislação tributária municipal ou, no caso de convênio, a qe ouiros - 

Municípios; | 

Ill — julgar processos e execução administrativa das respectivas decisões; 

IV — outras situações que a lei determinar. 

Parágrafo Único No processo administrativo fiscal serão observadas as normas constantes em 

Regulamento. | 

- SEÇÃO II 

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS 

  Art. 176 Os atos e termos processuais, quai jo a lei não prescrever forma determinada,   

  

conterão somente o indispensável à sua finalidade, numeradas e rubricadas todas as folhas dos | ESSE 

autos, em ordem cronológica de eventos e juntada. 

  

SEÇÃO À | 
DO PROCESSO DE CONSULTA E | a 

Art. 177. O sujeito passivo poderá formular, em nome próprio, consulta sobre situações 

concretas e determinadas, quanto à interpretação e aplicação da legislação tributária municipal. 
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GABINETE DC PREFEITO 

Art. 178. À consulta s será protocolada junto a Sc cretafia das Finanças, devendo seu resultado - 

ser proferido dentro do prazo de (20) vinte dias. 

Att. 179. Não surtirá nenhum efeito contra o consulente, qualquer procedimento adotado pela 

Administração Municipal, em relação a espécie consultada, até que seja a consulta à psi e, 

dela, tomado conhecimento. a 

SEÇÃS IV 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL CONTENCIOSO 

Art. 180. Ato do Poder Executivo regulará o procssso administrativo contencioso observando os" 

seguintes princípios: 

| — princípio da ampla defesa; 

“| — princípio do contraditório; 

= princípio do juízo natural; 

IV — princípio do livre convencimento do julgador; 

V- princípio da instrumentalidade das formas processuais; 

VI — principio da lealdade processual, 

VI! — princípio da economia processual; 

- VIIl — princípio da publicidade dos atos processuais. | 

Parágrafo único. O princípio da publicidade dos atos processuais será aplicado em consonância : 

com as limitações impostas pelo dever de guarde” sigilo por parte da Fazenda Pública Municipal, o 

de seus servidores ou empregados, conforme detido nesta Lei. 

Art. 181. Aplicam-se subsidiariamente ao processo administrativo tributário as normas do Código 

de Processo Civil. 

DOS PRAZOS 

Art. 182 Os prazos fluirão a partir da data de c ência e serão contínuos, excluindo-se na sua 

contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento. | 

Parágrafo Único. Os prazos só se iniciam ou vensem em dia de expediente norrhal no iodo em 

- que corra o processo ou devam ser pretigados os atos. | A as 
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- GABINETE DO PREFEITO 

DA INTIMAÇÃO 

Art. 183 Far-se-á a intimação; 

|- pessoalmente, provada com a assinatura do st-aito passivo, seu mandatário ou preposto; 

- Il - por via postal ou telegráfica, com prova de recebimento; | 

III — por edital, quando.não for possível a intimaç* > na forma dos incisos anteriores. 

Art 184 Considerar-se-á feita a intimação, inclus”/e no caso de condenação: 

| - na data da ciência do intimado, se pessoal; 

Il - na data aposta no aviso dê recebimento pelo destinatário ou por quem, em seu nome, receba 

a intimação, se por via postal; | 

- WI — trinta dias após a publicação do edital. | 

Parágrafo Único. Omitida a data no aviso de recebimento a que se refere o inciso Il, considerar- 

se-à feita a intimação: 

|-=quinze dias após sua entrega à agência posta 

Il - na data constante do carimbo da agência postal que proceder a devolução do áviso de . 

recebimento, Se anterior ao prazo previsto no inci.o | deste parágrafo. 

Art. 185 A intimação conterá obrigatoriamente: 

| a qualificação do intimado; 

Il —.a finalidade da intimação; 

Ill — o prazo e o local para seu atendimento;: 

IV — a assinatura do funcionário, a indicação do seu cargo ou função e o número da matrícula. * 

- Art. 186 Prescinde de assinatura manual a intimazão emitida por processo eletrônico. 

Art. 187 O processo fiscal, para apuração ds infrações, terá por base a notificação de . 

lançamento.ou o auto de infração conforme a falta resulte, respectivamente, de verificação no 
ds r | 

âmbito interno da repartição.ou decorra de'ação * scal direta. | 

DO INÍCIO DO PROCEDIMENTO 

Art. 188 O procedimento fiscal terá início com: AT 
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l-a lavratura do termo de i início da fiscalização, , rocedida por servidor fecal 

| - 0 primeiro ato-de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cenincando o sujeito 

- passivo, representante ou preposto, da obrigação tributária; 

Il — a lavratura de termo de FpRESTRO de 11 ercadorias, notas fiscais, ris ou quaisquier 

documentos é em Uso ou já arquivados. 

Art. 189 O início do procedimento exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação a. 

obrigações tributárias vencidas. 

$ 1º Ainda que haja recolhimento do tributo nesse caso, o contribuinte ficará obrigado a recolher 

OS respectivos acréscimos legais. | 

S 2º Os efeitos deste artigo alcançam os demais :nvolvidos nas infrações apuradas no decorrer 

da ação fiscal. | o 

83º 0 contribuinte terá o prazo de 72 (setenta e cuas) horas para o atendimento do solicitado no 

termo de início de fiscalização, podendo ser prorragado a critério da administração 

DA FORMALIZAÇÃO DA EXIGÊNCIA DO CREDITO TRIBUTÁRIO | 

Art. 190 A exigência do crédito tributário será formalizada em notificação de lançamento ou auto 

de infração, distintos para cada tributo. 

Art. 191 Os tributos lançados: por períodos certos de tempo, em que a lei fixe expressamente-a 

data em que o fato gerador se considera ocorrico, poderão ser objeto de novo lançamento no 

. caso de falta de pagamento no prazo legal. | 

8 1º Compete à autoridade administrativa deter ninar o novo lançamento, através de auto de 

infração, com a imposição dos acréscimos e pen idades previstos em lei. 

$ 2º O atrasa no pagamento de 3 três) parcelas dos tributos referidos neste artigo implicará no 

vencimento automático das parcelas vincendas. 

DA NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 

Art. 192 A notificação de lançamento será feita pelo órgão competente do Poder Executivo pena É 

imposição do tributo. 
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GABINETE Di PREFEITO 

- Parágrafo único Prescinde: de assinatura manual a notificação de lançamento emitida .pór 

processo eletrônico, excetuados os casos previstos nesta lei. 

Art. 193 O contribuinte que não concordar com o lançamento ou sua alteração poderá reclamar, 

por petição, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da notificação, 

ao Setor de julgamento de prócessos administrativos fiscais. 

81º A reclamação terá efeito suspensivo da cobr>nça dos tributos lançados. 

"8 2º Apresentada a reclamação, o responsável pelo lançamento ou sua alteração a contestará, 

no.prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data em: que receber o processo, podendo, em caso de 

impedimento, ser designado outro servidor. o 

$ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a crie e disciplinar a reclamação simplificada cuja 

tramitação processual terá rito sumaríssimo. 

" Art. 194 As reclamações não poderão ser decididas sem a informação do órgão resoorsável 

pelo lançamento sob pena de nulidade da decisão. 

DO AUTO DE INFRAÇÃO 

Art. 195 .A exigência da obrigação tributária orincipal ou a imposição de penalidades por 

descumprimento de obrigação acessória, resuliantes da ação direta do servidor. fiscal, serão 

“sempre formalizadas em auto de infração. o 

Art. 196 O auto de. infração será lavrado, exciusivamente por servidor fiscal, cuja cópia será - 

entregue ao autuado, e conterá: | 

l-a qualificação do autuado; | 

Il - o local, a data e a hora da lavratura; 

“l-a descrição clara e precisa do fato, 

IV-- a disposição legal infringida, a penalidade apiicável, ane for o caso, e o item da Lista de - 

Serviços anexa a esta Lei; 

V “a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de 20 

(vinte) dias;. 

VI - a assinatura do autuante, a indicação de seu zargo ou função e o número da matrícula, 

  

  

  

  

  

E
 

  

   



. ESTADO DA PARAÍBA 

. PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA--PB 

- CNPJ/MF Nº 08.889.826/0001-65, com sede na Rua Presidente João Pessoa, 149, Estado cia Paraíba 

GABINETE DO PREFEITO 

$ 1º As omissões ou irregularidades do auto não importarão em nulidade do processo quando 

deste constarem elementos suficientes para determinar, com segurança, a infração e o infrator, e - 

as falhas não constituirem vício insanável. 

$ 2º O processamento do auto de infração terá curso histórico e informativo, com as folhas 

- numeradas e rubricadas, e os documentos, informações e pareceres em ordem cronológica. 

8.3º No mesmo auto de infração é vedada a capitulação de infrações -referentes a tributos 

distintos. | 

8 4º Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, concluída a ação fiscal, será lavrado auto 

de infração das ações ou omissões praticadas pelo contribuinte que colidem com a legislação 

tributária, inclusive nas hipóteses em que haja necessidade de arbitramento. 

Art. 197 Lavrar-se-á termo complementar ao auto de infração, por iniciativa do autuante ou por 

determinação da autoridade administrativa ou julgadora, sempre após a defesa, para suprir ' 

omissões ou irregularidades que não constituam rícios insanáveis, intimando-se o autuado para 

apresentar nova defesa. 

- Art. 198 Dentro do prazo para defesa ou recursc: será facultado, ao autuado ou seu mandatário, 

. vistas ao processo, no recinto da repartição. 

8 1º Os documentos que instruirem o processo pode ser restituíidos, em qualquer fase, 

requerimento do sujeito passivo, desde que a medida não prejudique a instrução e deles fique | 

cópia autenticada no procêsso. 

8 2º Os processos em tramitação na Administração Tributária poderão ser retirados pelo . 

advogado do-autuado, com procuração nos autos, assinalando-se o prazo de 10 (dez) dias para 

. a sua devolução ao órgão. | . . ) 

DA DEFESA 

Art. 199 O autuado apresentará defesa, no p'azo de 20 (vinte) dias, a contar da data da- 

intimação, que terá efeito suspensivo. 

8 1º A defesa será apresentada por petição, a Secretaria de Finanças do Município, mediante 

- comprovante de entrega. 

8 2º Na defesa, o autuado alegará de uma só vez a matéria que entender. útil, indicando ou 

requerendo as provas que pretende produzir, apresentando desde logo, as que possuir. 
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a Decorrido o prazo deste artigo, sem qu: o autuado tenha apresentado defesa, será 

considerado revel, lavrando- -se O termo de revelia 

“84º O autuado, se o solicitar no prazo deste artigo, porá ter prorrogado por mais 20' (vinte) 

dias o prazo da defesa. 

Art 200 Apresentada a a terá o autuante o prazo de 10 (dez) dias,.a cont ar do, seu 

recebimento, para impugnação, o que fará nos termos do $ 2º do artigo anterior, cabendo ao 

Coordenador de Tributos, o controle do prazo, implicando em responashlidado- civil O dano 

causado à Fazenda Municipal por dolo ou culpa. É ne 

Parágrafo único Em caso de impedimento ou perda do prazo pelo autuante para efetuar a : 

impugnação o Coerdenador de Tributos determin “rá outro servidor fiscal para efetuá-la. 

Art. 201 Feita a impugnação, o processo sera cr ncluso à autoridade julgadora que ordenará as 

provas requeridas pelo autuante e autuado, exceto as que sejam consideradas inúteis ou 

protelatórias, determinando a produção de outras que entender necessárias e fixando os prazos 

em que devam ser produzidas. 

8 1º O autuante e o autuado poderão participar das diligências, devendo ser intimados em caso 

de perícia requerida; cujas alegações apresentadas deverão constar do termo de diligência. 

$ 2º Não havendo provas requeridas ou produzidas as reclamadas, está encerrada a instrução e 

o processo será encaminhado à autoridade julgar ara. 

DA DECISÃO 

Art. 202 Recebido o processo, a autoridade julç zdora proferirá decisão dentro do prazo de 10 

(dez) dias, contados .da data do seu recebimento, 30 (trinta) dias se ocorrer a hipótese do 

parágrafo 1º. deste artigo. | . - 

8 1º Não se considerando ainda habilitada a decidir; a autoridade julgadora poderá converter o 

processo em diligência, determinando novas provas ou submetê-lo a parecer jurídico ou técnico 

fiscal. 

8 2º O Secretário de Finanças poderá avocar os processos para decidi-los, se não cumpridos os 

prazos previstos. - 

8» Mensalmente, o Coordenador de Tributos remeterá ao segretário de Finanças a relação dos 

processos recebidos, para julgamento. | 
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Art. 203 À decisão será proferida por escrito, com simplicidade e clareza, concluindo 

objetivamente pela- procedência total ou parcial ou improcedência do processo fiscal, 

expressamente definidos os seus efeitos em qualquer caso. | 

91º As conclusões da decisão serão comunicades ao contribuinte, através da remessa E cópia 

dos termos e publicação de ementa no órgão de comunicação oficial do município. - de Spy 

8 2º Não sendo proferida a decisão nos prazos p evistos no "caput" do art. 199, o autuante ou o 

autuado poderão requerer ao Secretário de Finar zas a adoção do 8 3º daquele artigo. 

“Art. 204 O prazo para o pagamento da condenação é de 20 (vinte) dias, a contar da intimação 

válida do autuado, findo o qual o débito será inscrito em divida ativa, salvo nos casos dos 

“recursos. 

DO RECURSO VOLUNTÁRIO 

Art. 205 Da decisão" de primeira instância, caber: recurso voluntário para o Chefe do Executivo, 

interposto no prazo de vinte (20) dias, contados da data da ciência da decisão pelo auittado ou 

reclamante, nas reclamações contra lançamento. 

Art. 206 É vedado reunir em uma.só petição rec Irsos referentes a mais dé-uma decisão, ainda 

que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o mesmo contribuinte, salvo quando proferidas - 

em um único processo fiscal. 

Art. 207 Do julgamento do recurso será intimado o recorrente, que terá o prazo de dez (10)'dias, 

a contar da intimação, para pagamento da condenação, findo o qual será o débito inscrito na 

Divida Ativa e encaminhado imediatamente à Procuradoria Jurídica do Município para o. 

ajuizamento da cobrança judicial. 

“ DOS EFEITOS DA DECISAO E DO JULGAMENTO 

| 

Art. 208 As decisões em primeira instância e os  Jlgamentos dos recursos, esgotados os prázos 
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Art. 209 As partês ou a terceiros, desde que comprovem legítimo interesse, é assegurado o 

direito de obter certidões definitivas em processo: fiscais. 

Parágrafo Único. Os.órgãos da Justiça Fiscal Ac" inistrativa gozarão de autonomia pa prolatar 

suas decisões. 

LIVRO II 

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

TÍTULO | 

-DA INSTITUIÇÃO DOS TRIBUTOS. 

“Art. 210. Ficam instituídos no âmbito do Municipio de Pedra Branca, os seguintes tributos: 

|- IMPOSTOS: | 
a) sobre serviços de qualquer natureza - ISSQN; 

b) sobre a propriedade predial e territorial urbane - IPTU; 

c) sobre a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por . 

natureza ou acessão. física, e direitós reais sot e imóveis, exceto os de garantia, bem como 

- cessão de direitos à sua aquisição - ITBI. 

I|— TAXAS: 

a) em razão do exercício regular do poder de polícia: 

1. Taxa de Fiscalização para Localização e Funcionamento de Atividades; 

2. Taxa de Fiscalização para Execução de Obras, Remanejamento, Verificação, Petficação e. 

Parcelamento do Solo; 

«3. Taxa.de Fiscalização da Regularidade, Confc 'midade e Conclusão de Obras e Serviços de 

“Construção Civil; 

4. Taxa de Fiscalização para Utilização dos Meics de Publicidade. 

b) em razão deserviço público específico e divis* el: 

1. Taxa de coleta de resíduos. 

TÍTULO | 

"* DOS IMPOSTOS 

SUBTÍTULO | | no 

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

— CAPÍTULO! - a 
DA INCICÊNCIA 

«dd | 
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SEÇ0| 

“DO ASPECTO MATERIAL 

Art. 211.0 Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a pratica de 

Lei. 

Parágrafo único. O sujeito passivo que exercer, em caráter permanente ou eventual, mais de 

uma das atividades relacionadas no Anexo | dest 1 Lei, ficará sujeito ao imposto que incidir sobre 

“cada uma delas, inclusive quando se tratar de prefissional autônomo. 

Art. 212. O imposto incide ainda: 

|- sobre serviços provenientes do exterior do País; 

|| - sobre serviços cuja prestação tenha se iniciado no exterior do Pais; 

Ill — sobre serviços prestados através da utilização de bens e serviços públicos exploiados 

“ economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com pagamento de tarifa, 

preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 

Art. 213. A incidência do imposto encontra-se sujeita à ocorrência da situação fática que 

configure, substancial ou economicamente, presução de serviços. 

Parágrafo único. A incidência independe: 

| - da denominação contratual, contábil ou gerencial da atividade desempenhada; 

“Il- da existência de estabelecimento fixo; 

Il - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas relativas 

à atividade, sem prejuizo das cominações cabíveis; 

|V = do resultado financeiro da atividade ou do pagamento do serviço prestado; 

V — da existência de pacto expresso entre as partes, sendo suficiente a prática de, atividade em 

favor de outrem; | 

“Vl-da preponderância que a atividade de prestação de seniços representa frente o conjunto de 

operações praticadas pelo prestador. 

SEÇÃO II 
DO ASPECTC ESPACIAL 
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Art. 214. O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento - 

prestador ou, na-falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto: nas 

hipóteses previstas nos incisos | a XXV, quando c imposto será devido no local: 

| - do estabelecimento do torhador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, 

onde ele estiver domiciliado, na hipótese de serviço proveniente do exterior; 

Il — da instalação dos andaimes, palcos, cober:: ras e outras estruturas, no. caso dos serviços 

descritos no subitem 3.05 da lista do Anexo |; 

III — da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem:7.02 e 7.19 da lista -do 

Anexo |; 

“IV- da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do Anexo |; 

V — das edificações em geral, estradas, ponte: , portos e congêneres, no caso dos serviços 

descritos no subitem 7.05 da lista do Anexo |; 

VI — da.execução da varrição,.coleta, remoção, ir zineração, tratamento, reciclagem; separação.e 

. destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduo. quaisquer, no caso dos serviços descritos no 

subitem 7.09 da lista do Anexo |; 

VIl. - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 

imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no 

subitem 7.10 da lista do Anexo |; 

VI! — da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços 

- descritos no subitem 7.11 da lista do Anexo |; | 

IX — do'controle e tratamento do efluente de qua.quer natureza e de agentes físicos, químicos e - 

biológicos, no caso dos serviços descritos no sub tem 7.12 da lista do Anexo |; 

X —do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, 

silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços 

congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e 
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XI- da execução dos serviços de escoramento, zontenção de encostas e congêneios, no caso ' 

dos serviços descritos 1 no subitem ,. 17 da lista d: Anexo |; 

“XII — da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista do Anexo |, . 

XIII — onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 

11.01 da eia do Anexo |; . 

XIV — dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurádos ou - 

monitorados, no cas0 dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do Anexo |; 

XV — do armazenamento, depósito, carga, desczrga, arrumação e guarda do bem, no caso dos 

serviços descritos no subitem 11.04 da lista do Arexo |; 

XVI - da execução das serviços de diversão, lazar, entretenimento e congêneres, no caso dos 

serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do Anexo |; 

“XVII - do Municipio onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo 

“item 16 da lista do Anexo |; 

Xvill -- do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde . 

ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista do Anexo |; 

XIX - da feira, exposição, congresso ou congêne é e a que se referir o planejamento, organi zação 

e administração, no caso dos serviços descritos p alo subitem 7. 10 da lista do Anexo |; 

XX — do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rot oviário, ferroviário ou metroviário, no caso dis R 

serviços desçritos pelo item 20 da lista do Anexo 1. 

XXI = do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09 da lista do Anexo |: 

XXIl — do domicílio do tomador do serviço no caso dós serviços prestados pelas administradoras 

de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01 da lista do Anexo |; 

XXIII - . do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09 da lista do Anexo 1. 
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“8 1º No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista do Anexo |; considera-se 

- ocorrido o fato gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de - 

ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, 

sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não. 

8 2º No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do Anexo |, considera-se 
| ES 

ocorrido o fato gerador e devido O imposto em ca a Município em cujo território haja extensão de 

rodovia explorada. 

$ 3º Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos - 

serviços executados em águas marítimas, excett ados os serviços descritos no subitem 20.01 da 

lista do Anexo |. 

Art. 215. Considera-se estabelecimento prestador a unidade econômica ou profissional, onde 

sejam, total ou parcialmente, executados, administrados, fiscalizados, planejados, contratados 

- ou organizados os serviços, de modo permanente ou temporário. 

$ 1º. É irrelevante para a caracterização do estabelecimento prestador: 

l-a denominação de sede, filial, agência, sucurs al, escritório, loja, oficina, matriz, contato, posto - 

de atendimento ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas; 

| - o cumprimento de formalidades legais ou reçulamentares aos quais está sujeito o exercício - 

da atividade. 

- 8 2º, São também considerados estabelecimento: prestadores: 

|- os locais onde forem exercidas as atividades de prestação de serviços de natureza eventual . 

ou temporária, ainda que o prestador não tenha aí domicílio, 

|| —os locais onde forem exercidas as atividades de prestação de serviço de diversão pública le 

natureza itinerante. 

“Art. 216. Indica a existência de estabelecimento prestador, a conjugação parcial ou total dos 

- seguintes elementos: 

[= manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos necessários à 

execução dos serviços; . o 

II — estrutura organizacional ou administrativa, qualquer que seja o seu porte; 

III — inscrição nos órgãos previdenciários ou.fazer dários de outras entidades tributantes; 

IV — indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos; 
; | 
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V- - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a expioração econômica de atividades 

de prestação de serviços, exteriorizada por eleme"tos tais como: 

a) indicação do endereço em imprensa, formulári 5 ou correspondência; 

b) locação de imóvel; | » | 

) c) realização de propaganda ou publicidade no Município ou com referência a, dé: 

. d) fornecimento de energia elétrica, água ou gás 2m nome do prestador ou seu representante ou 

preposto; 

e) aquisição do direito ao uso de linha telefônica. 

SEÇÃO II | 

DO ASPECTO TEMPORAL j se. 

- Art. 217. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Sobre Serviços de Qualquer - 

Natureza: 

| — no primeiro dia útil de cada ano, para o contr'»uinte classificado como profissional autônomo . 

que já obteve, em exercício passado, O deferiento da sua inscrição no Cadastro Mobiliário 

Fiscal da Prefeitura Municipal de Pedra Branca ; | 

|| — no efetivo momento em que o serviço for prestado: 

a) quando se tratar de contribuinte classificado como profissional autônomo que ainda não 

obteve sua inscrição no Cadastro Mobiliário Fiscal da Prefeitura Municipal de Pedra Branca: , 

b) nos demais casos. - 

CAPÍTULO Il 

DA NÃO IN IDÊNCIA 

- Art. 218. O imposto não incide sobre: 

| os serviços prestados em relação de emprego 

Il-os serviços prestados por trabalhadores avuls2s, conforme definidos em Lei, 

Il — os serviços prestados por diretores e membros de melho consultivo ou de conselho fiscal 

de sociedades ou fundações, dentro das atividades que lhe são peculiares; 

IV - os serviços préstados por sócios gerentes e por gerentes delegados, dentro das atividades 

Vos serviços destinados ao exterior do País; 
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Vi-o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários; 

Vil-o valor dos depósitos bancários; 

VIII — o valor do principal, juros e acréscimos: moratórios relativos a operações de .crédito   realizadas por instituições financeiras. 

  

  Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso V os serviços desenvolvidos no Brasil, - 

cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. 

CAPÍTULO II 

DAS ISE IÇÕES 

Ar 219. São isentos do Imposto Sobre Serviços .e Qualquer Natureza: 

| = os motoristas profissionais autônomos, aqueles enquadrados na condição de mototaxista, 

que preencham, cumulativamente, os seguintes r quisitos: | 

a) seja permissionário de serviço público de transporte municipal 

b) seja proprietário « de um único veículo de aluguel; 

c) dirigir pessoalmente o veiculo de aluguel. 

| - os motoristas de transportes alternativos nos limites territoriais municipais:     

  

a) seja permissionário de serviço público de transporte municipai; 

b) seja proprietário de um único veículo de alugue! . ri E e 

c) dirigir pessoalmente o veículo de aluguel. Es 

Ill — pequenos artífices, que desempenham as atividades pessoalmente e com auxilio núcleo 

“familiar nos termos previsto paragrafo quinto deste artigo. 

S 1º, A isenção de que trata este artigo não impl. a na dispensa do cumprimento das obrigações 

acessórias fixadas em Lei, regulamento ou outro ato normativo, bem como não desqualifica os 

beneficiários da condição de responsáveis pelo imposto, na forma da Lei. 
  

8 2º. O descumprimênto reiterado do disposto no parágrafo anterior sujeitará o infrator, na forma 
      

do regulamento, a perda do benefício. | 

83º. A isenção de que trata este artigo será requerida à Secretaria Municipal de-Finanças em 

processo administrativo. |   8 4º, A-eficácia da decisão que deferir o requerimento tratado no parágrafo anterior alcançará Os 

  

  fatos geradores posteriores à data em que o inter .ssado protocolou o pedido respectivo. 

85º Considera-se húcleo familiar o parentesco até 3º grau, conseguíneo ou por afinidade. 
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CAPÍTULO IV 

DA SUJEIÇÃO PASSIVA 

SEÇÃO | 

o DO CONTSIBUINTE 

Art. 220. É contribuinte do Imposto Sobre Se viços de Qualquer Natureza o prestador de 

serviços. | 

| $1º, Para os efeitos do Imposto Sobre Serviços « 3 Qualquer Natureza, entende-se por prestador 

de serviço: 

| - a sociedade en comum; 

|| - a pessoa jurídica de direito privado, qualquer que seja a sua ssiputura organizacione! 

Ill — as autarquias e fundações, públicas ou privadas, instituídas e/ou mantidas pelo Poder 

Público, quando prestarem serviços não vinculados as suas finalidades essenciais ou delas 

| decorrentes; | | 

IV — as autarquias e fundações, públicas ou r 'ivadas, instituídas e/ou mantidas pelo Poder - 

Público, quando " explorarem atividade econêmica, regida pelas normas aplicáveis - aos 

empreendimentos privados ou em que haja contraprestação ou:pagamento. de preços ou tarifas , 

pelo usuário do serviço; 

.V-— os entes e entidades da Administração Indire 'a da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios não mencionados nos incisos anteriores: o 

VI — os concessionários, permissionários e autorizatários de serviço público federal, estadual ou 

municipal; 

VII — as entidades oú instituições classificadas como serviços sociais autônomos: 

VIII — as entidades religiosas de qualquer culto; os partidos políticos, inclusive suas fundações; 

as entidades. sindiçais dos trabalhadores; as instituições de educação e de assistência sócial 

sem fins lucrativos, quando prestarem serviços no vinculados as suas finalidades essenciais ou 

delas decorrentes, , O 

IX— o condomínio, a massa falida ou o espólio que exerça atividade econômica de prestação de e, 

serviços; o 

X-a firma individual; 

XI — a pessoa física; 
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XIl — a unidade econômica ou profissional, orae sejam, total ou parcialmente, execuiados, 

“administrados, fiscalizados, planejados, contre':dos ou organizados os serviços, de modo, 

permanente ou temporário. 

8 2º, Gozará de tratamento próprio, nos termos desta Lei, sendo considerado profissional 

autônomo, a pessoa física que preencha as seguintes condições: 

| - fornecer o próprio trabalho; 

| = prestar serviços sem vinculo empregatício: 

III - executar pessoalmente todos os serviços; 

IV — ser auxiliado por até 1(um) empregado, que desempenhem, exclusivamente, serviços 

compreendidos na atividade meio do profissional autônomo. 

Art. 221. Considera-se tomador do serviço aqueie que apresente, isolada ou conjuntamente, “as 

seguintês características: 

| — estipula ou negocia as condições e especificarões sob as quais o serviço é prestado; 

|| — adere à proposta formulada pelo prestador dc serviço; 

Ill - paga pelo serviço prestado; 

IV — seja beneficiário do serviço prestado. 

SEÇÃO II | 

DOS RESPONSÁVEIS POR SUBSTITUIÇÃO 

Art. 222. São responsáveis, na qualidade de sub: tituto tributário, inclusive em caráter supletivo: 

| - os construtores, empreiteiros principais e adm nistradores de obras hidráulicas de construção 

civil ou.de reparação de edifícios, estradas, logradouros, pontes e congêneres, pelo imposto 

relativo aos serviços prestados por subempreiteir)s, exclusivamente mão-de-obra; 

||-- as âdministrações direta e indireta, bem comu as autarquias, os órgãos de regime interno, as ' 

sociedades de economia mista, as empresas e as fundações da Administração Pública Direta e 

“da Indireta do Município, dos Estados e do Governo Federal, em relação aos serviços que lhes. 

forem prestados; 

“| - os administradores de obras pelo imposto relativo a mão de obra, inclusive subcontratados, 

“ainda que o pagamento dos serviços seja feito diretamente pelo dono da obra contratada: 

IV — os construtores e os empreiteiros principais, pelo imposto devido por empreiteiros ou 

subempreiteiros não estabelecidos no Município; (E ; 

  

  

    

  

  

  

 



. ESTADO D: PARAÍBA 

- PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA -PB 

“CNPJIMF Nº 08.889. 826/0001- 65, com sede na Rua Presidente João Pessoa, 149, Estado da Paraíba 

GABINETE DC. PREFEITO 

V — os titulares de direito sobre prédios ou os contratantes de obra e serviços, se não 

-identificarem os construtores ou os empreiteiros de construção, reconstrução, reformas, 

. reparação ou acréscimos desses tens, pelo imposto devido pelos construtores ou empreiteiros 

VI - os locadores de máquinas, aparelhos e equipamentos, pelo imposto devido pelos locatários 

estabelecidos no Município, e relativos à exploração desses bens; 

VI — os titulares dos estabelecimentos onde se instalarem máquinas, aparelhos e equipamentos 

pelo imposto devido-pelos respectivos proprietár:”s não estabelecidos no Município, e relativos à . 

exploração desses bens; 

«VIII — as instituições financeiras, em relação ao pagamento dos serviços de guarda, vigilância, 

conservação e limpeza, transportê de valores e fcrnecimento de mão-de-obra; o 

IX — as empresas seguradoras, em relação às c missões pagas pelas corretagens de seguro e 

sobre os pagamentos de serviços de conserto de bens sinistrados; 

X — as empresas, inclusive cooperativas, cue explorarem serviços de planos de satide ou de - 

assistência médica, hospitalar e congênere, ou de seguros, através de planos ce medicina de 

“grupo e convênios, em relação aos serviços de agência de corretagem dos referidos planos de 

- seguro, remoção de doentes, serviços hospitalares, clínicas, sanatórios, ambulatórios, - 

prontossocorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação, clínicas de 

fisioterapia, eletricidade médica, ultrasonografia, : adiologia, tomografia e congêneres; 

XI'- as operadoras de cartões de crédito, em relação aos serviços prestados por empresas 

locadoras de bens estabelecidas no Município; | ] 

XH- — os qué permitirem em seus estabelecimentos ou domicílios exploração de atividade 

. tributável sem estar o prestador do serviço inscrito no órgão fiscal compe'ente, pelo imposto 

devido por esta atividade; 

XII — os que efetuarem pagamento de serviços a terceiros não identificados, pelo imposto 

cabível nas respectivas operações; 

XIV — os que utilizarem serviços de empresas, pelo imposto incidente sobre as operações, se: 

não exigirem dos prestadores-documentos fiscais idôneos; 

"XV — os que utilizarem serviços de profissionais autônomos, pelo imposto incidente -sobre as 

- operações, se não exigirem dos prestadores prova de quitação fiscal ou de inscrição no cadastro - 

mercantil do Município; 

XVI — as empresas de aviação, pelo imposto incicente sobre as comissões pagas às agências de . 

viagens e operadoras turísticas, relativas à venda de passagens aéreas; 

| 
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“XVII - os titulares de direito sobre imóveis, pelo imposto incidente relativo às comissões devidas 

sobre a venda dos seus imóveis; 

XVIII - as empresas e entidades que explorer» loterias e outros jogos permitidos, inclusive * 

apostas, pelo imposto devido sobre comissões pagas aos seus agentes, revendedores ou 

concessionários, 

XIX — as operações turísticas, pelo imposto devico sobre as comissões pagas a seus agent es 6 

, intermediários: 

XX - as agências de propaganda, pelo imposto devido pelos prestadores de serviço E 

classificados-como produção externa; 

XXI — as empresas. proprietárias de aparelhos, máquinas e equipamentos instalados em . 

estabelecimentos de terceiros sob controle de coexploração, pelo imposto devido sobre a 

parcela da receita bruta auferida pelo coexplorador; 

XXIl — os hospitais, casa de saúde, maternidade, prontossocorros, casas de repouso e 

recuperação e clinicas, pelo imposto incidente so re os serviços a eles prestados no território do 

município de Pedra Branca: 

a) por empresas de guarda e vigilância, e de conservação e limpeza; | 

b) por laboratórios de análises, de patologia e de sletricidade médica e assemelhados, quando a 

assistência a seus pacientes se fizerem sem intervenção das atividades referidas no inciso X: 

c) por banco de sangue, de pelo, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como por empresas 

“que executem remoção de pacientes quando seu atendimento se fizer na forma referida na 

alinea anterior; 

d) tinturaria e lavanderia; 

e) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do 

prestador do serviço ou por trabalhadores avulso: por ele contratados; . - 

XXIII — os estabelecimentos de ensino, pelo imposto devido sobre os serviços a eles prestados 

pelas empresas de guarda, vigilância e de conser “ação de limpeza; 

XXIV — as empresas de rádio e televisão, pelo im osto devido sobre os serviços a elas prestados 

por empresas de: 

a) guarda e vigilância; 

b) conservação e limpeza; . | ) 

c) locação e leasing” de equipamentos; | 

d) fornecimento de “cast de artistas e figurantes; 

) 
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XXV.— as agências de publicidade pelo impcto incidente na contratação dos serviços de 

composição gráfica, fotolito, fotografia e cinema ografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, 

reprodução e trucagem, de elaboração de cenários, painéis e efeitos decorativos, desenhos, 

. textos e outros materiais publicitários; | co 

XXVI — os titulares de estabelecimentos, em cujas dpentendis o 

a) seja explorada atividade tributável, pelo imposto incidente na operação, quando és por 

prestadores que não comprovem sua inscrição no Cadastro Mobiliário Fiscal da Prefeitura 

Municipal de Pedra Branca ; 

b) sejam instaladas máquinas, aparelhos e equ vamentos, pelo imposto reto à exploração 

“desses bens, cujo proprietário que não comprove sua inscrição no Cadastro Mobiliário riscal da 

. Prefeitura Municipal de Pedra Branca. 

XXVII — Os tomadores. do serviço pelo impos'o incidente nas operações contratadas “com 

prestadores que não comprovem sua inscriçã no Cadastro Mobiliério Fiscal da Prefeitura . 

Municipal de Pedra Branca; 

XXIII — og tomadores do serviço pelo “imposto incidente nas operações contratadas com . 

profissional autônomo que não comprove, cumulativamente, as seguintes condições: has, 

a) estar inscrito no Cadastro Mobiliário Fiscal da Prefeitura Municipal de "Pedra Branca na 

atividade em que o serviço for prestado, - 

b) estar quite em relação ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza vencido nos últimas 

cinco exercícios anteriores aquele em que o serv! :9 for prestado. 

XXIX — os tomadores ou intermediários de serviço proveniente do exterior do País ou cuja” 

prestação se tenha iniciado nó exterior do País, pelo imposto incidente na operação; 

“XXX- os tomadores do serviço pelo imposto incir ante nas operações quando não identificarem o 

- prestador mediante a apresentação conjunta dos seguintes dados: 

a) nome, firma, razão social ou denominação; 

b) endereço completo; 

c) número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas ou Jurídicas da Receita 

Federal. | 

$ 1º. A responsabilidade de que trata este artigo: 

«| — abrange, inclusive, multa de mora, multa por infração, juros de mora e atualização monetária 

decorrentes do imposto inadimplido; 
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. Il — obriga, inclusive, os tomadores de serviços que desempenhem atividades não sujeitas à 

tributação pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, em virtude de imunidade, não , 

incidência ou isenção; 

III = é solidária, não comportando benefício de ordem. 

8 2º. Considera-se documento fiscal idôneo aque 3 que, nos termos do regulamento, seja cabível ' 

para retratar a operação respectiva. 

- Art. 223, Elide a responsabilidade por substitu ão prevista no artigo anterior o tomador do - 

fotos 
serviço que: 

| — retiver o valor do imposto incidente na operação e recolhê-lo aos cofres municipais; . 

observando as deduções previstas em Lei e definidas em regulamento; 

|| - compravar a extinção do crédito tributário referente ao imposto incidente na operação; 

Ill — exigir e guardar, para cada caso, nas hipóteses de imunidade, não incidência ou isenção 

- afetas ao prestador do serviço, cópia de ato declaratório ou documento equivalente expedido 

pela Secretaria Municipal de Finanças atestando | respectiva situação. 

81.0 tomador de serviços que não adotar as medidas elisivas da responsabilidade por 

substituição de que trata este artigo fica obrigado ao recolhimento do imposto incidente na 

operação, bem como os acréscimos decorrentes do inadimplemento, sem prejuizo al 

responsabilidade administrativa e penal. 

"8 2º, Considera-se desonerado do imposto incidente na operação o prestador do serviço, quando 

-O tomador haja procedido à retenção na fonte, comprovada mediante instrumentos dotados de 

requisitos mínimos, estipulados em regulamento. 

8 3º. À elisão de que trata o inciso | deste artigo, far-se-á aplicando-se a alíquota de 5% (cinco - 

por cento), nos casos em que o serviço seja prestado por profissional autônomo que não 

comprove as condições fixadas no inciso XV do artigo anterior. | 

CAPÍTULO V 

DA BASE DE: CÁLCULO 

SEÇÍO!| 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 224. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
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Art 225. Considera-se preço do serviço tuco o que for devido, recebido ou «não, em 

consegiiência de sua prestação, seja em moeda bens, serviços ou direitos, inclusive a título de 

reembolso, reajustamento ou dispêndio de quala icr natureza, ainda que de responsabilidade de 

terceiros. 

Parágrafo único. Para efeito de apuração da base de cálculo, incorpora-se ao preço do serviço, 

“ainda que previstos em separado: 

| — valores decorrentes de multas, taxas ou acréscimos contratuais, fretes, subempreitadas 

tributos ou outros que onerem o preço repassado ao tomador do serviço; 

|| - descontos ou abatimentos concedidos sob condição; 
| 

Il — valores despendidos direta ou indiretamente, em favor de outros prestadores de serviços, a 

titulo de participação, coparticipação ou demais ft rmas da espécie, 

“V- vantagens financeiras decorrentes da prestação de serviço, inclusive as relacionadas com a 

retenção periódica de valores recebidos: 

V — Ônus relativos à obtenção de financiamentc, quando se tratar de resto de serviço a 

crédito, sob qualquer modalidade. 

Art. 226. O imposto é parte integrante e indissociável do preço do serviço, constituindo o seu 

destaque nos documentos fiscais mera indicação para fins de controle e esclarecimento dc 

“usuário do serviço. 

Parágrafo único. O-valor do imposto, quando cobrado em separado, integrará a base de cálculo. 

Art. 227. Quando não for estabelecido o preço Jo serviço ou sua contraprestação se verificar 

através da'troca de serviços ou, ainda, seu pagamento for realizado mediante o fornecimento de | 

mercadorias, a base de cálculo será o preço corrente na praça, desses serviços ou mercadorias. 

Art. 228. Nas demolições, inclui-se nos preços «os serviços o montante dos recebimentos em - 

dinheiro ou em materiais provenientes do desmonte. 

8 1º. À ausência de registro contábil, total ou parcial, de receitas auferidas com operações 

realizadas, que importe na supressão ou redução do tributo devido, configura base de cálculo do 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

8 2º, Para os efeitos do disposto neste artigo, constata-se a omissão de receita mediante: 

“I—a falta de escrituração de receitas auferidas pe!» sujeito passivo; 

Il = a falta de escrituração de pagamentos efetua às pelo sujeito passivo;     
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Ill — a manutenção, nas contas patrimoniais do grupo passivo, de obrigações cuja exigibilidade 

. não seja comprovada; 

IV — os valores creditados em conta de demósita mantida junto à instituição financeira em. selósõo 

aos quais o sujeito passivo titular, regularmente intimado, não comprove, mediante 

documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações, 

V - os saldos credores nas rubricas contábeis Caixa, Bancos ou outra de idêntica natureza 

apurados mediante reconstituição da conta respe “tiva, excetuado os valores disponibilizados por 7 

contrato de crédito, empréstimo « ou financiamento firmado com instituição financeira; 

VI — a, execução de outros procedimentos ct tados de validade técnica suficiente para a 

constatação de sua ocorrência. 

$-3º. A reconstituição de que trata o inciso V do parágrafo anterior terá como finalidade apurar os - 

lançamentos que, com infrigência aos principios e normas convencionais da contabilidade, visem 

“suprir a Conta Caixa, a Conta Bancos ou outra de idêntica natureza de disponivilidades , 

necessárias a evitar o saldo credor. 

.8 4º. Considera-se infringente, nos termos do parágrafo anterior, o emgamenta, que, visar 

suprir a Conta Caixa, a Conta Bancos ou outra de idêntica natureza de disponibilidades , 

necessárias a evitar o saldo credor, tenha comc suporte fático um contrato de mútuo firmado 

enfre o sócio e a pessoa jurídica da qual faz pa: =, onde não sejam atendidos cumulativamente 

os.seguintes requisitos: 

|— comprovação da origem dos recursos advindos do mutuante; 

|| - comprovação da.efetiva. disponibilização e de olução dos recursos. 

$ 5º. Quando verificada a omissão de receitas do sujeito passivo onde parte do faturamento 

bruto decorre de atividade não sujeita ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, por 

imunidade, isenção, não incidência ou deduções legais, considerar-se-ão os valores omitidos, - 

para efeito de apuração da base de cálculo, na medida proporcional da sujeição dos mesmos ao - 

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

8 6º. Não se aplica o disposto no parágrafo anterior, se for constatada uma vinculação direta 

.entre a receita omitida e sua incidência ao Impos!: Sobre Serviços de Qualquer Natureza. 

Art. 229. Quando os serviços descritos pelo subi'sm 3.04 do Anexo | desta Lei forem prestadós 

no território deste e de outro Municipio, a base d> cálculo será proporcional, conforme o caso, à 

extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condu s de qualquer natureza, cabos de qualquer 

“natureza, ou ao número de postes, existentes neste Município. 
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SEÇÃO II 

DAS DEDUÇÕES DA !ASE DE CÁLCULO 

Art. 230. Salvo os casos previstos em Lei, 2 preço do serviço é a receita bruta a ele. 

correspondente, sem quaisquer: deduções, aind: que sua prestação envolva 0 fornecimento de 

. mercadorias. 

Art. 231. Na prestação dos serviços referentes aos itens 7.02 e 7.05 do Anexo | desta Lei, 0 | 

imposto será calculado sobre o preço do serviço, deduzidas as parcelas correspondentes: 

| ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador, adquiridos ou produzidos fora do local da - 

prestação, desde que incorporados, em definitivo, à obra executada; 

“|| - ao valor das subempreitadas já tributadas pelz imposto. 

-81º. A dedução prevista neste artigo tem st: validade condicionada à apresentação de - 

documento idôneo: 

a de aquisição ou remessa dos materiais para |" corporação à obra; 

|| — de comprovação da retenção do imposto incit ente sobre a subempreitada, na forma prevista 

no artigo 207, inciso-ll, desta Lei. 

82º. O direito à dedução só poderá ser exercido se o prestador apresentar as primeiras vias 

. das notas fiscais de compra de materiais aplicados na obra que tenham como destinatário a 

empresa construtora, empreiteira ou subempreiteira, bem como o endereço e o local de 

execução da obra. 

83º As empresas prestadoras dos serviços previstos no subitem 7.02 da lista de serviços 

prevista no Anexo |, na hipótese de hav:r aplicação efetiva de materiais que se 

integrem permanentemente à“obra, poderão opta: pela dedução de 50% (cinquenta por cento) 

“do valor dos serviços, efetivamente construíca, a título de materiais aplicados! sem a 

- necessidade de qualquer comprovação, desde cue faça a opção antes do início da obra e só 

será. aceito pela Fiscalização Municipal, medi inte requerimento protocolado no setor de 

Protocolo Geral desta Prefeitura e não mais poderá ser alterada durante o período de execução, 

da obra. | | 

| 

Art. 232. Para os serviços médicos, prestados por hospitais, maternidades, casas de repotisq é 

. casas de recuperação, a base de cálculo será o preço total do serviço. 
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PaRaeto único. Para efeito de pagamento do ISSQN previsto neste artigo, considera-s -Se: 

| hospital, à empresa que mantém leitos para internação em centros ou unidades de terapia 

intensiva; Cao “o o 

|| - maternidade, a empresa que se destine ao atendimento à gestante e ao neonato, mantendo 

leitos para internação em centros ou unidades de terapia intensiva neonatal, | 

III - casa de repouso, as empresas que se destinem ao abrigo de idosos, | 

IV — casa de recuperação, as empresas que se destinem ao fstamento E dependentes 

químicos ou ao tratamento exclusivo de pacientes convalescentes. 

Art. 233. O Poder Executivo expedirá norma: para regulamentar os procedimentos “e os 

“requisitos mínimos da documentação necessária à aplicação desta seção. 

SEÇÃO II 

DO ARBITRAMENTO DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 234. A autoridade administrativa lançará o imposto, arbitrando sua base de cálculo, sempre - 

que se verificar, isolada ou cumulativamente, quaisquer das seguintes hipóteses:. 

“| — o sujeito passivo não possuir livros, talões, relatórios ou documentos, inclusive os 

armazenados em meio magnético ou já arquivados, obrigatórios em virtude da legislação federal, . 

estadual ou municipal, necessários ao exame das operações realizadas, 

1 =o sujeito passivo, depois de intimado, recuscr-se ou deixar de exibir livros, talões, relatórios 

ou documentos, inclusive os armazenados em n.zio magnético ou já arquivados, desde que os. 

possua, ainda que não obrigatórios pela legislação, mas necessários ao exame das operações 

realizadas; 

“II! — sejam omissos, ilegíveis ou, pela inobservância de formalidades intrínsecas ou extrinsecas, 

não mereçam fé os livros, talões, relatórios ou documentos, inclusive os armazenados em meio 

magnético ou já arquivados, exibidos pelo sujeito passivo; | 

Iv - O sujeito passivo recusar-se ou deixar de prestar, após regularmente intimado, os 

esclarecimentos exigidos pela autoridade administrativa; | a 

V-o sujeito passivo, após regularmente intimado, prestar esclarecimentos insuficientes ol que 

- não mereçam fé; 

VI.- exercício de qualquer atividade que constitua fato gerador do imposto, sem se encontrar o : 

sujeito passivo devidamente inscrito no órgão cor .petente;   
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VI! — existência de' atos qualificados como crimes ou contravenções ou, mesmo. Sem- essa 

- qualificação, sejam praticados com dolo, fraude, conluio ou simulação evidenciado pelo exame 

de livros e documentos do sujeito passivo ou apurados por quaisquer meios diretos ou indiretos; 

vil = serviços prestados sem a identificação do praço ou a título de cortesia. | | 

8 4º. Cabe ao agente fiscal justificar a adoçãc do lançamento por arbitramento da base de 

cálculo, apontando, no caso concreto, os fatos 0.1 circunstâncias que se enquadram nos lcisos 

deste artigo. : 

82º. Incumbe ao Coordenador de Tributos a ho nologação do lançamento, por arbitramento da 

- base de cálculo após a apreciação das razões apuntadas no parágrafo anterior. o 

830 arbitramento referir-se-à exclusivamente aos fatos ocorridos no período em que se 

verificarem os pressupostos mencionados nos incisos deste artigo. 

8 4º, Não se' aplica o disposto neste artigo quando o sujeito passivo não possua ou eis de 

apresentar- os livros, talões, relatórios ou documentos, obrigatórios ou não, em virtude de - 

extravio, destruição ou inutilização decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que haja 

- tomado cumulativamente as seguintes cautelas: 

| — promover o registro do fato, até 10 (dez) à =s após a sua ocorrência, perante ate! jd: do ê 

policial competente; 

Il — promover, até 10 (dez) dias após a ocorrência do fato, a publicação informativa, ao menos 

duas vezes, em jornal de grande circulação des e Município, no sentido de tornar inválidos cs. 

livros, talões, relatórios ou documentos extraviados, destruídos ou inutilizados; 

“III — informar, até 20 (vinte) dias após a ocorrência do fato, o extravio, inutilização ou destruição à 

"Secretaria Municipal de Finanças, juntando prova das cautelas previstas nos incisos anteriores; 

IV — promover a reconstituição de sua escrita fiscal, nos termos do regulamento. 

8 5º. Na hipótese do parágrafo anterior, a autoridade administrativa poderá desconsiderar as - 

cautelas tomadas pelo sujeito passivo e apurar o imposto por arbitramento da base de cálculo, 

caso haja prova ou fundada suspeita de extravio. nestruição a inutilização fraudulenta. 

86º. Aplica-se o disposto neste artigo inclusive quando se tratar de lançamento do imposto 

* devido na condição de responsável por substituiç. o. Ê 

87º. 0 “arbitramento não obsta a aplicação das .;enalidades, estabelecidas em Lei, colonia? ao - 

caso concreto. 

Art. 235. Quando do arbitramento, a base de cálculo será apurada por quaisquer dos seguintes - 

critérios: 
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|- o resultado da soma das seguintes parcelas: 1 ! 

a) valor das matérias primas, dos materiais sem slaborados ou industrializados, combustiveis e 

outros materiais consumidos ou aplicados; 

b) valor das despesas e encargos com pessc:|, próprio ou contratado, tais como folhas de 

salários pagos durante o período, adicionada de todos os rendimentos pagos, inclusive 

“honorários de diretores e retiradas de proprietários, sócios ou gerentes, bem como das 

"respectivas obrigações trabalhistas e sociais; 

c) valor das despesas de aluguel do imóvei onde está localizada a empresa, ou 0,0% (seis 

décimos por cento) do valor venal do mesmo, por mês, quando for próprio; o 

d) valor das despesas com a conservação ou manutenção He bens móveis ou imóveis, bem 

como despesas deles decorrentes; 

e) valor das despesas pelo uso de serviço de telefonia, o fornecimento de água 2 energia 
| , “ 

" elétrica: 

4 

recolhimentos realizados no período. 

f) valor das demais despesas operacionais, tais como as de administração em geral, as. 

financeiras e.as tributárias; - 

9) valor de prováveis despesas não operacionais incorridas no período; 

h) 9% (cinco por cento) sobre os valores acima apurados a titulo de lucro bruto obtido. 

|| — a utilização; isolada ou conjunta, dos seguintes elementos: 

a) as receitas auferidas, em outro período, pelo mesmo sujeito passivo): 

c) as peculiaridades inerentes ao sujeito passivo ou à atividade por ele exercida; 

“b) as receitas auferidas por outros de mesma atividade, em condições semelhantes; 

) 

) d) os fatos ou aspectos que exteriorizem a situaçio econômico-financeira do sujeito passivo; 

e) o preço corrente.dos serviços oferecidos à época a que se referir a apuração. 

III — a utilização, isolada ou conjunta, das informa ões advindas: . 

a) do banco de dados do Cadastro Fiscal da Preísitura Municipal de Pedra Branca; . 

b) de outros entes privados ou públicos sujeitos à fiscalização; 

c) de Convênios firmados pelo Município: 

a de estudos ou hanco de dados de órgãos, instituições públichs ou entidades de classe. 

Art. 236. Quando o arbitramento não se referir a operações específicas, componentes de parte 

da atividade do sujeito passivo, serão deduzidos, para efeito de apuração do imposto devido, os 
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“Art. 237. Não subsistirá o valor arbitrado como base de cálculo, devendo ser revisado 0, 

lançamento, quando o sujeito. passivo comprovar, mediante documentação idônea, o real'valpr 

. das operações ocorridas no período arbitrado. 

SEÇÃO IV | 

DO REGIME DE ESTIMATIVA 

Art. 238. A autoridade administrativa poderá lar zar o imposto, estimando sua base «2 cálculo | 

em período futuro, nos casos em que se verific-r, isolada ou cumulativamente, quaisquer das 

seguintes hipóteses: 

| - tratar-se de atividade exercida.em caráter pror sório ou itinerante; 

|]-— tratar-se de sujeito passivo ou grupo de sujeitos passivos cuja espécie, modalidade de - 

atividade ou volume de negócios, aconselhe esse regime fiscal, conforme os critérios definidos 

pela Secretaria Municipal de Finanças. 

8 1º. No caso do inciso | deste artigo, consideram-se provisórias as atividades cujo exercicio seja 

-de natureza temporária e estejam vinculadas a fatores ou acontecimentos ocasionais ou 

excepcionais. 

8 2º. Na hipótese do parágrafo anterior, o impos > devera ser pago antecipadamente, sob pena 

da não liberação do alvará de licença para localização e funcionamento da atividade. 

Art. 239. Para a fixação da base de cálculo estimada, a autoridade competente levará em 

consideração, conforme o caso: 

|- o tempo de duração e a natureza do serviço; 

|| - os demais critérios estabelecidos na seção anterior. 

Art. 240. Á inclusão, suspensão ou exclusão do sujeito passivo no regime de estimativa poderá 

“ser feita, em qualquer tempo, por categorias de contribuintes, por grupos ou setores de atividade. 

ou individualmente, a critério da Secretaria Municipal de Finanças. 

-8 1º. Os valores estimados poderão, em qua juer tempo, ser revistos e os recolhimentos 

“seguintes à revisão reajustados. 

8 2º. Sem prejuízo do disposto no caput e no parágrafo anterior deste artigo, o sujeito passivo 

poderá propor sua inclusão, suspensão ou exclus ão no regime de estimativa. 

    

  

  

    

   



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA -PB . 

CNPJ/MF Nº 08.889.826/0001-65, com sede na Rua Presidente João Pessoa, 149, Estado da Paraíba 

ê GABINETE DO PREFEITO 

-8 3º. A inclusão, suspensão ou exclusão do sujeito passivo no regime de estimativa será 

“formalizada através de Portaria da Secretaria Municipal-de Finanças. 

Art, 241. A vigência do regime de estimativa sera de no máximo 12 (doze) meses. 

$ 1º. O regime terá início sempre a partir do rr às seguinte ao da notificação do lançamento, 

devidamente comunicado ao sujeito passivo. 

8 2º. O regime poderá ser renovado ao fim da vig ;ncia de cada notificação de lançamento. | 

83º. Findo o periodo a que se refere a estimativa sem renovação ou, ainda, excluída ou 

suspensa a aplicação deste regime, a apuração do imposto retornará à modalidade do 

lançamento por homologação, devendo o sujeito passivo antecipar o recolhiment? do imposto 

apurado com base no movimento econômico real. 

Art. 242. O lançamento feita ex officio no regime de estimativa será revisto vela autoridado 

«administrativa ao término de sua vigência, a fir de constituir o crédito tributário em favor do 

. Municipio, caso o valor estimado seja inferior ao movimento econômico real. 

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artic >, o valor apurado será objeto de notifcação de 

lançamento com prazo de 20 (vinte) dias para recolhimento. 

Art. 243. Conforme dispuser o regulamento, c sujeito passivo, enquanto viger 0 regime de . 

estimativa: + o no, ger fado Es 

“| — deverá manter em seu estabelecimento, em local visivel ao público, placa. indiceiva que 

esclareça tratar-se de sujeito passivo submetido ao regime de estimativa do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza; 

Il — poderá ser dispensado do cumprimento das osrigações acessórias. 

Parágrafo único. Não se inclui na dispensa pr vista no inciso Il deste artigo a sujeição às - 

práticas elisivas da Fes ponta por substituição previstas nesta Lei. 

caPiTL LO Vt 

"DAS ALÍCUOTAS 

Art. 244. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza terá como alíquota 5% (cinco por 

cento) sobre o valor do serviço prestado. | 
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Parágrafo único. hos profissionais autônomos, conforme definidos nesta Lei, o impadio será , 

devido à razão de: 

|- 85 UFIR — SB (oitenta e cinco UFIR do município de Pedra Branca) por ano, em relação aos . 

profissionais liberais, assim considerados aqueles que desenvolvem atividades intelectuais de 

. Nível universitário ou a este equiparado; 

Il — 40 UFIR — SB (quarenta UFIR do município de Pedra Branca) por ano, em | relação aos j 

piofissionais autônomos que exerçam atividades técnicas de nível médio, inclusive despachante, 

artista plástico, representante comercial, agente intermediador de qualquer natureza, 

cabeleireiro, decorador, digitador ou datilógrafo, músico, fotógrafo, leiloeiro, motorista, tradutor - 

ou intérprete; 

“HH — 25 UFIR - SB(vinte e cinco UFIR do municipio de Pedra Branca) por ano, em relação aos 

profissionais autônomos de nível elementar curas atividades não estejam enquadradas nos - 

incisos anteriores. 

CAPÍTULO VII 

- DO LANÇAMENTO 

- Art, 245. O lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será feito: 

| — por homologação- expressa, quando a autoridade administrativa concordar com o valo: 

recolhido antecipadamente pelo sujeito passivo; 

Il =" por homologação tácita do valor recolhido, quando decorridos mais de: 5 (cinco) anos, 

contados da ocorrência do fato gerador, sem qua a autoridade administrativa notifique o sujeito 

passivo de qualquer medida preparatória indisper sável ao lançamento; 

“Il — ex officio, quando: a autoridade adr inistrativa, discordando do valor recolhido 

- antecipadamente pelo sujeito passivo em determinado período de competência, apura valores a - 

lançar; 

IV — ex officio, quando a autoridade administrativa constatar a ocorrência de úolo, fraude ou. 

simulação executada pelo sujeito passivo, em detrimento dos interesses fazendários; 

V — ex officio, quando a. autoridade administrativa constatar a ausência de recolhimento . 

antecipado pélo sujeito passivo em determinado período de competência; 

- VI — ex officio, quando calculado em função “a natureza do serviço ou de- outros fatores 

pertinentes que independam do preço do servico, tendo como base os dados constantes no 

Cadastro Mobiliário Fiscal da Prefeitura Municipa! de Pedra Branca ; 
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VII - ex officio, quando se tratar de sujeito. passivo incluido em regime de estimativa; 

VIII — por declaração, quando se tratar de denúncia espontânea. 

- Parágrafo único. Quando a inscrição do profissional autônomo for efetuada após o início do 

exercício, o lançamento do imposto será proporcional ao número de meses, ou fração superior a 

quinze dias, restantes para o término do exercícic: 'inanceiro. 

CAPÍTU'.O VIII as o 

DO RECOLHIMENTO 

. Art, 246. O recolhimento do imposto será efetuado nos seguintes prazos: 

+ 

. recolhido em nome do tomador do serviço. , | 

| - mensalmente: 

a) até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da ocorrência do fato gerador; 

b)'até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da ocorrência do fate gerador, para os tormadores de 

serviços que praticarem a retenção na fonte do valor do imposto, como forma elisiva da . 

responsabilidade por substituição; 

c) até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao da oc: “rência do fato gerador, para os tomadóres de 

serviços que não adotarem as médidas elisivas da responsabilidade por substituição; .s 

d) até o dia 10 (dez) de cada mês para o sujeito .assivo incluído em regime de estimativa, salvo 

a hipótese descrita na alínea “a”, inciso |V, deste artigo. 

Il — anualmente, nas datas fixadas em calendá io fiscal da Secretaria Municipal de Finanças, : 

quando se tratar de sujeito passivo classificado como profissional autônomo; 

II — no ato da emissão da Nota Fiscal Avulsa de Serviços; 

- IV — no caso das atividades de caráter itinerante ou provisório: 

a) antecipadamente à ocorrência do fato gerador, para o imposto lançado por estimativa; 

b) 24h (vinte e quatro horas) após a ocorrência do fato gerador, nos demais casos. 

V- no ato da emissão do documento de arrecadação municipal para os casos de denúncia 

espontânea. . : | : E 

Parágrafo único. Nos casos das alíneas “b” e “c”, inciso |, deste artigo, o imposto deverá ger | Cu 

CAPÍTL O IX 

DO DOCUMENTO FISCAL 

  

  

  

  
  

  

  

  
 



. Art. 247. Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza ficam obrigados a 

Art. 248. Ficam instituídos o Livro de Registro de Prestação de Serviços e Nota Fiscal Eletrônica . 

. dentre outras modalidades, para controle da atividade do contribuinte. - pb A 

, competência da Secretaria das Finanças, assim como a autenticação do Livro de Registro de 

. Art. 250. Compete ao Poder Executivo, permitir, em regime especial a dispensa de impressão e - ja EF 
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  manter em uso escrita fiscal, destinada ao reg :tro dos serviços prestados, mesmo que não 

  

  sejam tributados. o | E 

de Serviços. 

Parágrafo único - É facultado ao Poder Executivo instituir outros livros e documentos fiscais 

Art. 249. Os documentos fiscais, sob nenhum pretexto, não poderão ser "retirados do . 

estabelecimento. 

81º Os documentos fiscais são de apresentação brigatória ao servidor fiscal. 

$ 2º A impressão e autenticação da Nota Fiscal de Serviços de que trata este capitulo cão do 

Prestação de Serviços.   

  

  Es Considera- -se retirado do estabelecimento » livro fiscal quando, no momento em ue for 

solicitado, não seja exibido ao servidor fiscal. 

8 4º Embora se tratando de prestação de serviços de forma eventual, ou de contribuinte não - 

cadastrado, se faz obrigatório:a emissão de documento fiscal. Es er VE | 

autenticação de documentos fiscais, bem como de sua escrituração ou emissão. 

Art. 251. É facultado ao servidor fiscal, utilizar-se de quaisquer outros documentos que se façam 

necessários, no desempenho da ação fiscal. | 

CAPÍTILOX | 
DAS INFRAÇÕES 

SEÇÃO | 

DAS INFRAÇÕES REFERENTES ÀS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

  

  

  

  

Art. 252. As infrações referentes às obrigações acessórias consubstanciam-se em condutas 

contrárias aos interesses da fiscalização e da arrecadação tributária. ii heh ER 
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DAS INFRAÇÕES LEVÍSSIMAS 

Art. 253. São infrações consideradas levíssimas, referentes ao descumprimento das obrigações 

acessórias, as seguintes situações e procedimentos: 

“I-erro, deficiência, omissão ou irregularidade definida em regulamento quando da apresentação : 

de informações ou declarações econômico-fiscais, que não importe na redução ou supressão do 

tributo devido, sendo apurada por informação ou “aclaração econômico-fiscal; 

I— preenchimento de livro ou documento fiscal e 1 desacordo com as normas de preenchimen to 

definidas em regulamento, que não importe na radução ou supressão do tributo devido, sendo 

apurada; | , 

a) no caso de livro fiscal, por mês de ocorrência; 

b) à razão de um décimo do valor da multa por documento fiscal. 

DAS INFRAÇÕES LEVES 

Art. 254. São infrações consideradas leves, referentes ao descumprimento das obrigações 

acessórias, as seguintes situações e procedimentos: 

| — atraso na escrituração fiscal, sendo apurada pr mês de ocorrência; . : 

I — retirar do estabelecimento ou do domicilio do prestador os livros ou documentos “iscas, 

exceto nos casos previstos em regulamento, senc o apurada: 

a) por cada livro fiscal; 

D) por cada talonário ou formulário fiscal. 

Il — deixar dé comunicar à repartição competente a não confecção de livro ou documento fiscal 

- autorizado, no prazo estipulado em regulamento. | 

DAS INFRAÇÕES MÉDIAS 

Art. 255. São infrações consideradas médias, fetimanios ao descumprimento das obrigações 

acessórias, as seguintes situações e procedimen »s: 

| extravio, destruição, inutilização ou não conservação de livros ou documentos fiscais até que 

- ocorra a prescrição dos créditos tributários deco “entes das operações a que se refiram, sendo 

apurada: 
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a) à razão de um meio do valor da multa por cada por livro; 

b) à razão de um cinquenta avos do valor da multa por cada documento fiscal. 

Il — utilizar livro fiscal eletrônico autorizado sem autenticação da repartição competente, sendo 

- apurada à razão de um meio do valor da multa pc” livro; , 

Il — utilizar documento fiscal autorizado sem ; utenticação da repartição competente, sendo 

apurada à razão de um cinquenta avos do valor da multa por documento fiscal; . 

IV — emissão de documento fiscal com prazo de ''alidade vencido, sendo apurada à razão de um 

cinquenta avos do valor da multa por documento iscal; 

V — exercício de “atividade - por sujeito passivo. já inscrito no Cadastro Mobiliário Fiscal da 

- Prefeitura Municipal de Pedra Branca sem a aquisição dos livros ou documentos fiscais. 

. o DAS INFRAÇÕES GRAVES 

Art. 256. São infrações consideradas graves, referentes ao descumprimento das obrigações * 

acessórias, as seguintes situações e procedimentos: 

| — utilizar livro fiscal sem a autenticação da epatição competente: sendo apurada à razão de 

- um meio do valor da multa por livro fiscal; 

Il — utilizar livro fiscal eletrônico sem a autorização da repartição competente, sendo aomrenio à 

razão de um meio do valor da multa por livro fisc: eletrônico; 

III — utilizar documento fiscal sem a autorização da repartição competente, sendo apurada à 

razão de um cinquenta avos. do valor da multa por documento; | | 

IV — elaborar, guardar, distribuir ou fornecer livro ou imo fiscal não autorizado ou fora das 

- especificações regulamentares, sendo apurada: 

a) à razão de um meio-do valor da multa por livro fiscal; 

b) à razão de um cinquenta avos do valor da multa por documento fiscal. 

Vo negar ou deixar de emitir o documento fisca! quando obrigatório, sendo apurada à razão de 

um cinquenta avos do valor da multa por documento fiscal; 

VI — inserir elementos falsos-ou inexatos ou, air. Ja, omitir operação de qualquer natureza, em 

informações ou declarações econômico-fiscais, cue resultem ou possam resultar na redução ou 

-supressão do tributo devido, sendo apurada : razão de um meio do valor da multa por” 

informação ou declaração econômico-fiscal; 
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VII — inserir elementos falsos ou inexatos, ou, ai .Ja, omitir operação de qualquer natureza, em 

“livro ou documento fiscal, que resultem ou possam resultar na redução ou supressão do: tributo 

devido, sendo apurada: 

a)| no caso de livro fiscal, a razão de um meio do ' alor da multa por mês de ocorrência; | 

b) à razão de um cinquenta avos do valor da multa por docranto fiscal. | 

VII — inserir elementos falsos ou inexatos ou, ainda, omitir situação de qualquer natureza em | 

processo administrativo que resultem ou possam resultar na concessão ou, reconhecimento 

* indevido de i isenção, não incidência ou imunidade, sendo apurada à razão de, um meio do valor 

da multa por processo administrativo interposto pelo sujeito passivo; 

IX — ausência de comunicação de qualquer alteração nos dados constantes do Cadastro Fiscal 

«qué implicaria na perda de isenção, não incidênc-a ou imunidade, sendo apurada à razão de um 

meio do valor da multa por ato ou fato não comui cado. 

DAS INFRAÇÕES GRAVÍSSIMAS 

Art. 257. São infrações consideradas gravíssimas, referentes. ao descumprimento das 

obrigações acessórias, as seguintes situações e procedimentos: o 

| - elaborar, guardar, distribuir ou fornecer programa de processamento de dados que permita ao 

sujeito passivo possuir informação contábil diversa daquela que é fornecida à Administ tração | 

Fazendária, sendo apurada por programa de processamento de dados; = 

“II = utilizar programa de processamento de dados que permita ao sujeito passivo possuir 

informação contábil diversa daquela que é fornec la à Administração Fazendária; 

| — violar lacre utilizado por autoridade fiscal em armários, arquivos, depósitos e outros móveis, 

sendo apurada por lagre violado. 

SEÇÃO II 

DAS INFRAÇÕES REFERENTES À OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

Art. 258. As infrações referentes ao descumprimento da obrigação principal consubstanciam-se . 

em condutas contrárias aos interesses fazendários sobre o recolhimento do tributo. 

a ni | 
DAS INFRAÇÕES GRAVES 
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Art. 259. São infrações consideradas graves, referentes ao descurnprimento da obrigação 

principal, as seguintes situações e procedimentos: 

| - ausência de recolhimento do imposto decorrente de obrigação própria; 

|| — ausência ne retenção « e recolhimento do imposto, como forma elisiva da responsabilidade po 

substituição. 

DAS INFRAÇÕES GRAVÍSSIMAS 

Art. 260. São infrações consideradas gravíssimas, referente ao descumprimento da obrigação 

principal, as seguintes situações e procedimentos: | o 

| - ausência de recolhimento do imposto deco: ante de obrigação própria através de conduta 

que, em tese, constitui Crime Contra a Ordem Triputária; o . 

“Il — ausência de recolhimento do imposto retido na fonte, como forma elisiva da responsabilidade 

por substituição. 

“CAPÍTULO XI 

DAS PENALIDADES 

SEÇÃO | 

DAS PENALIDADES REFERENTES ÀS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art. 261.As.infrações referentes ao descumprin ento das obrigações acessórias serão punidas 

consoante a tabela do Anexo Il desta Lei. 

Art. 262. São circunstâncias que agravam a pena referente ao descumprimento das pigs 

acessórias, obrigando à autóridade responsáve: pelo lançamento a sua majoração em 50% 

(cinquenta por cento): 

“I- a reincidência, conforme definida em Lei; 

Il — ter sido a infração cometida com a participação de servidor ou empregado público municipal. 

Parágrafo único. O agravamento será aplicado cumulativamente com os anteriores, quando se - 

tratar da hipótese definida no inciso | do epi deneartigo. |. 

| 

Art. 263. A pena referente ad descumprimento d:: obrigações acessórias será reduzida em 

“1- 60% (sessenta por cento), quando o infrator 2fetue o pagamento da penalidade de uma só 

vez, dentro do prazo para apresentação de defes . 
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“SEÇÃO 
DAS PENALIDADES REFERENT::S À OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

Art. 264. As infrações referentes ao descumprimento da obrigação principal serão punidas - 

consoante-a tabela do Anexo Ill desta Lei. 

Art. 265. As penalidades de que trata essa seção serão reduzidas: | 

|- de 60% (sessenta por cento), se recolhidas em pagamento único no prazo para apresentação 

da impugnação do lançamento; | o 

“Il = de 40% (quarenta por cento), se recolhidas em pagamento único no prazo para . 

apresentação do recurso contra a decisão de primeira instância desfavorável ao sujeito passivo; 

II = de 30% (trinta.por cento), se recolhidas em pagamento único antes do oferecimento de * 

embargos à ação de cobrança executiva do respectivo crédito; Ro 

IV — de 30% (trinta por cento), se recolhid: s em pagamento parcelado no praze para 

apresentação da impugnação do lançamento; | 

“V - de 20% (vinte por cento), se recolhid:s em pagamento parcelado no prazo para 

apresentação do recurso contra a decisão de prir eira instância desfavorável ao sujeito passivo 

VI — de 15%: (quinze por cento), se recolhidas em pagamento parcelado antes do oferecimento 

«de embargos à ação de cobrança executiva do respectivo crédito. 

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas nos incisos Ill e VI, a redução será concedida mediante 

solicitação do sujeito passivo. 

SUBTÍTULO II 

DO IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDAD” PREDIAL E TERRITORIAL URBANA 

CAPÍTULO | | | 
DA INCITÊNCIA 

“SEÇÃO! | 
* DO ASPECTC MATERIAL o 

Art. 266. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem como fato gerador a - 

propriedade,:o domínio útil ou a posse de bem imóvel, localizado na zona urbana do Município.    

  

  

  

  

  

  

    
       



“incorporar natural ou artificialmente, desde qua insuscetíveis de movimento próprio, ou de 

I-da forma, estrutura, superfície, destinação ou utilização do imóvel: 

“|- meio-fio ou calçamento, com canalização de é juas pluviais; 

" Parágrafo único. Para fins de incidência do imposto, a Lei municipal pode considerar urbanas as 

mesmo que localizadas fora das zonas definidas nos termos do caput deste artigo. 
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Parigráio único. Para fins de incidência, consideram-se bens | imóveis o solo e tudo quanto 5 se lhe   

  

remoção por força alheia, sem alteração da substância ou da destinação econômico-social. 

Art, 267. A incidência do imposto encontra-se sujeita apenas: 

| - à configuração jurídica da propriedade ou da titularidade do domínio útil, . . 

Il — à ocorrência da situação fática que caracterize a posse. 

Parágrafo | único. A incidência independe: 

| = da existência de edificação no imóvel; 

Il! — da edificação.existente no imóvel encontrar-s > interditada, paralisada, condenada, em ruinas , 

ou em demolição: , 

IV — do atendimento a quaisquer exigências l2gais ou regulamentares relativas ao uso ou | 

aproveitamento do imóvel, sem prejuízo das pen: 'idades cabíveis.   

  

  SEÇÃO II 

DO ASPECTO ESPACIAL 

Art. 268. Considera-se zona urbana aquela definida em Lei municipal, desde que possua, no 

mínimo, dois dos melhoramentos indicados a seguir, construídos ou mantidos pelo Poder . a 

Público: Ns 

|| — abastecimento de água; 

Il — sistema de esgotos sanitários; 

— rede de iluminação pública, com ou sem pos samento para distribuição domiciliar; 

V — escola primária ou posto de saúde a distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel 

considerado.   
áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelo órgão : 

competente, - destinados à habitação, à indústria, ao comércio ou à prestação de serviços, eai 

  
SEÇÃO II 
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DO ASPECTO TEMPORAL 

Art; 269. O masi Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é anual. 

Parágrafo único. Considera- -se ocorrido o fato gerador do Imposto Sobre a Propriedade Préddial e” 

Territorial Urbana no primeiro dia útil de cada ano. 

CAPÍTULO II 

DA NÃO INSIDÊNCIA 

Art. 270. O imposto não incide sobre: 

| - os bens móveis mantidos, em caráter permz ente ou temporário, no imóvel, para efeito de - 

sua utilização, exploração, aformioseamento ou comodidade; 
| . . 

* |l- os bens considerados como imóveis apenas para os efeitos legais, nos termos da Lei civil. 

CAPÍTULO III 

DAS ISENÇÕES 

Art. 271. São isentos do Imposto Sobre a Proprie ade Predial é Territorial Urbana: 

| —--os imóveis cujo contribuinte tenha sido cecido, gratuitamente e em sua totalidade, para 

“utilização da Administração Direta da União, Estado Membro, Distrito Federal ou Município; 

|| - os imóveis classificados como habitação pc ular, nos termos do parágrafo 1º deste artigo 

cujo contribuinte atenda, cumulativamente, aos seguintes requisitos: 

a) não possuir outro imóvel no Municipio, considerando-se inclusive aqueles em nome do seu 

cônjuge ou companheiro; 

6, b) não auferir renda bruta mensal familiar superior a 270 (duzentos e setenta) UFIR- SB; - 

c) residir no imóvel, | 

d) utilizar o imóvel apenas para fins residenciais; 

il — os imóveis pertencentes a viúvo(a) que preer.cham os seguintes requisitos: 

a) não possuir outro imóvel no Município, consi.erando-se inclusive aqueles em nome do seu 

cônjuge ou companheiro; | 

b) não auferir renda bruta mensal familiar superio" a 500 (quinhentas) UFIR - SB; 

c) residir no imóvel; 

“d) utilizar o imóvel apenas para fins residenciais;   
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81º. Considera-se habitação popular o imóvel que atenda, cumulativamente, aos seguintes 

requisitos: 

| - ter área construída total não superior a 60,001"; 

|| — ter testada real do terreno igual ou inferior a exigida para loteamento na zona em que gstiver 

- situado; 

III — ter. padrão construtivo baixo; 

IV = ter valor venal não superior a 2.500 UFIR (d: 3s mile quinhentas UFIR - 8) 

8 2º, Em todas as hipóteses de isenção, o contribuinte deverá ser em relação ao imóvel: 

|— proprietário; ou | 

|| — titular dos seguintes direitos reais: 

- a) enfiteuse; ou 

b) superfície, ou 

6) promessa de compra e venda. 

III - cessionário de promessa de compra e enida rmada perante entidade governamental c ou 

y — titular da posse direta nos contratos de alienação fiduciária firmados perante entidade” 

governamental; ou . 

V — arrendatário nos contratos de leasing firmados perante entidade governamental, 

$ 3º. As isenções de que trata este artigo nã) implicam na dispensa do cumprimento das | 

obrigações acessórias fixadas em Lei, regulamento ou outro ato normativo, bem como não 

desqualificam os beneficiários da condição de responsáveis pelo imposto, na forma da Lei. 

8 4º.0 descumprimento reiterado do disposto no parágrafo anterior sujeitará o infrator, na forma 

do regulamento, a perda do benefício. | 

8 5º, As isenções de que trata este artigo serão requeridas à Secretaria Municipal. de Finanças 

- em processo administrativo, com periodicidade a cada dois anos. 

$ 6º. A eficácia da decisão que deferir o requerin anto tratado no parágrafo anterior alcançará os . 

fatos geradores posteriores à data em que o interassado protocolou o pedido respectivo. 

8 7º. Não será concedida isenção com base nests artigo a imóvel enquanto não seja efetivada a 

regularização da sua respectiva construção ou re arma. 

CAPÍTULO IV 

DO CONTRIBUINTE 
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Art. 272. São contribuintes do Imposto Sobre 2 Propriedade Predial e Temitorial Urbana, o 

proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidt r, a qualquer título, do imóvel. 

CAPÍTULO V 

DA SOLIDARIEDADE 

| . 
Art. 273. São solidariamente responsáveis pelo Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial - 

Urbana: 

“I-o proprietário em relação: 

a).aos demais coproprietários; 

b) ao titular do domínio útil, 

c) ao possuidor a qualquer título. 

| — o titular do domínio útil em relação: 

a) aos demais cotitulares do domínio util, 

b) ao possuidor a qualquer título. 

“Ill - os compossuidores a qualquer título. 

CAPÍTULO VI 

DA BASE DE CÁLCULO 
SEÇÃO! 

“DAS DISPOSIÇ ES GERAIS 

“Art. 274. A base de cálculo do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana éo 

valor venal do imóvel. * 

Parágrafo único. O valor venal será apurado por: 

| — instrumentos legais de padronização dos valores imobiliários; 

|| — avaliação especial; 

III — arbitramento. 

SEÇÃO II 

DA APURAÇÃO POR INSTRUMENTOS LEGAIS DE PADRONIZAÇÃO 
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Art 275. A apuração do valor venal por instrumentos legais de padronização dar-se-á através de 

Lei de iniciativa do Poder Executivo, que instituirá a Planta Genérica de Valores de Terrenos ea 

Tabela de Valores de Edificações. 

$ 1º. O cálculo do valor venal do imóvel apurado com base pesia artigo obedecerá aos critérios 

fixados no Anexo |V desta Lei. 

82º. A Planta Genérica de Valores de Terrenos : stabelecerá os valores unitários do metro linear 

de testada fictícia para cada face de quadra dos logradouros públicos, em função dos seguintes 

elêmentos, tomados conjunta ou separadamente: 

|— preços correntes das transações e das ofertas praticadas no mercado imobiliário; 

11 — características da área em que se situa o imó “el, relacionadas: 

a) à infraestrutura oferecida pelos serviços e equipamentos públicos existentes 

b) à proximidade de pólos turísticos, econômicos e de lazer que exerçam infuónci la no 

funcionamento do mercado imobiliário. 

III — a política municipal de planejamento do uso, aproveitamento e ocupação do espaço urbano; 

IV — outros critérios dotados de validade técnica. 

$ 3º. A Tabela de Válores de Edificações estabelecerá o valor do metro quadrado de construção, 

em função dos seguintes elementos, tomados co. junta ou separadamente: 

| — preços correntes das transações e-das ofertas praticadas no mercado imobiliário; 

|| - categoria de uso; t | 

I- padrão construtivo; - | - 

|V — equipamentos adicionais da construção; 

V — outros critérios dotados de validade técnica. 

8 4º, A Lei municipal de que trata o caput deste artigo definirá fatores de correção a serem, 

aplicados em função das seguintes circunstâncias: 

|- no caso dos valores fixados na Planta Genérica de Valores de Terrenos: 

a) acessibilidade em relação ao logradouro; 

b) número de faces; 

c) fopografia e pedologia da área; 

d) arborização da área. 

Il - no caso dos valores fixados na Tabela de Valóres de Edificações: 

a) obsolescência da construção ou reforma; | 

b) depreciação da edificação. 
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8 5º, Havendo no-imóvel mais de uma face com acesso a logradouros públicos que, nos termos 

da Planta Genérica de Valores de Terrenos, o:iveram diferentes valores unitários de metro 

linear de testada fictícia, utilizar-se-á aquele que conduza ao maior valor venal. 

8 6º. Ato do Poder Executivo atualizará monet riamente os valores estabelecidos na Planta 

Genérica:de Valores de Terrenos e na Tabela de Valores de Edificações nos mesmos índices e 

períodos fixados para a atualização dos créditos “ibutários. 

SEÇÃO III 

DA APURAÇÃO POR AVALIAÇÃO ESPECIAL 

Art. 276. O valor venal será apurado por avaliação especial quando:. 

| - os elementos utilizados para a apuração do valor do metro iinear de testada fictícia qu es 

fatores de correção aplicados, conforme os critér 2s definidos na Planta Genérica de Valores de 

Terrenos, não corresponderem à realidade fática do imóvel; 

Il — os elementos utilizados para a apuração do valor do Frei quadrado de construção ou os 

fatores de correção aplicados, conforme os critérios definidos na Tabela de Valores de 

Edificações, não corresponderem à realidade fáti. a do imóvel. : . 

Art. 277. O sujeito passivo solicitará à Secretaria Municipal de Finanças-a apuração: do-valor - 

venal através der avaliação especial especificando a situação fática que não se encontra 

“compatível com os critérios definidos nos instrumentos legais de padronização. 

Art. 278. O órgão responsável pelo lançamento do imposto utilizará as informações coletadas 

através de diligência in loco para efetuar os c ustes, necessários à adequação: dos critérios 

definidos nos instrumentos legais de padronização à realidade fática do imóvel. 

Art. 279. O lançamento do imposto com base em valor venal apurado por avaliação especial 

será executado para fato gerador posterior ao Jeferimento do pedido formulado pelo sujeito 
| 

passivo. 

Parágrafo único. Ato do Poder Executivo estabelecerá prazo pará a conclusão do"processo de 

apuração do valor venal por avaliação especial. 

SEÇÃO IV 
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- DA APURAÇÃO POR ARBITRAMENTO 

Art. 280. O valor venal será apurâdo por arbitramento quando: 

--o sujeito passivo impedir ou dificultar o levantamento dos dados necessários à apuração do 

valor venal; 

1 — 0 imóvel encontrar-se fechado. o 

Parágrafo único. O órgão responsável pelo lançamento do imposto utilizará as informações 

coletadas através de diligência in loco para estimar os dados necessários à apuração do'valor 

-venal levando em consideração os elementc : circunvizinhos e o padrão construtivo de 

edificações semelhantes. 

CAPÍTU O VII 

DAS ALÍ«UOTAS 

- Art. 281. O Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana é devido em conforinidade 

com as seguintes alíquotas: | 

| para os imóveis não edificados: 1,0% (um por cento); a no 

Il —.para os imóveis edificados: 

a) 0,2% (dois décimos por cento) para os imóveis de uso residencial com valor venal de até: 

10.000 (dez mil) UFIR - SB; l 

b) 0,5% (cinco décimos por-cento) para os imóve's de uso residencial com valor venal, de acima 

. de 10.000 (dez mil) UFIR - SB; | 
c) 0,5% (cinco décimos por cento) para os imóveis onde sejam exercidas atividades industriais, 

comerciais ou de prestação de serviços com valor venal até 20.000 (vinte mil) UFIR -SB; 

d) 1,0% (um por cento) para os imóveis onde sejam exercidas atividades industriais, comerciais 

ou de prestação de serviços,com valor venal acima de 20.000 (vinte mil) UFIR -SB. 

8 1º. Considera-se imóvel não edificado a terra nua. o , 

. 8 2º. Equipara-se a imóvel não edificado aquele cuja edificação seja de natureza temporária ou 

provisória, podendo ser removida sem alteração da substância ou da destinação econômico- 

social. no 

8 3”. Considera-se imóvel edificado: 

| —- aquele que possa ser utilizado para habitação ou para o exercício de qualquer atividade, seja” 

    qual for a denominação, formã ou destino; 
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Il - o imóvel com edificação em andamento ou edificação cuja obra esteja interditada ou - 

embargada, paralisada, condenada, em ruínas ou em demolição. 

8 4º. Ficará sujeito à alíquota mais gravosa o imóvel de uso misto cuja inscrição no Cadastro 

Imobiliário Fiscal não tenha sido desmembrada. 

CAPÍTULO VIII 

DO LANÇAMENTO 

Art. 282. O langámeito do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana dar -se-á: 

| — ex-offício; através de procedimento interno embasado nos dados constantes do Cadastro 

Imobiliário Fiscal; | 

|| — ex- officio, através de ação fiscai in loco, para imóveis não inscritos no Cadastro Imobiliário 
I 

- Fiscal: 

IIl.— por declaração dô sujeito passivo, após ação fiscal in loco, para imóveis não inscritos no - 

Cadastro Imobiliário Fiscal. 

Parágrafo único. Na hipótese do inciso | deste artigo, o imposto será lançado anualmente, na 

data de ocorrência do fato gerador. 

Art. 283. O lançamento do imposto será revistc ex officio ou mediante impugnação do sujeito 

“passivo, através de ação fiscal in loco, para imóveis onde seja constatada alteração nos:dados 

do Cadastro Imobiliário Fiscal. 

Parágrafo único. Na. hipótese deste artigo, a revisão substituirá ou cómplementara 0 lengalhento . 

precedente, sem prejuizo da aplicação da penalidade cabivel. 

Art. 284. À critério da Administração Fazendária, O ngamente sara efetuado em nome: 

II — do responsável solidário, nos termos desta Le; 

il — daquele qualificado como responsável tributê io, nos termos E desia Lei. 

Parágrafo único. Para os imóveis sob o regime d> condomínio ou composse, o lançamento será 

efetuado: 

| — individualizadamente, em nome do coproprietário ou do compossuidor, para cada unidade 

autônoma, ainda que contíguos ou vizinhos e pertencentes a um mesmo titular; quando o regime    
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| —. em nome de um, de alguns, ou de todos os condôminos ou compossuidores, sem prejuizo, 

nas duas primeiras situações, da responsabilidade solidária dos demais, quando o regime de 

condomínio ou composse seja proindiviso. 

Art. 285. Será dada ciência do lançamento ao sujeito passivo atravês de. 

|— notificação de lançamento, quando se tratar de denúncia espontânea para imóveis não - 

inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal ou revisão do lançamento mediante impugnação. do 

sujeito passivo para imóveis onde seja constatada alteração nos dados do Cadastro Imobiliário 

Fiscal; OU | 

- || — auto de infração, quando se tratar de imóveis inscritos ex officio no Cadastro Imobiliário 

Fiscal ou revisão ex officio do lançamento par: imóveis onde seja constatada alteração nos . 

dados do Cadastro Imobiliário Fiscal, ou 

Il - edital veiculado em publicação oficial, nos demais casos. 

Parágrafo único. O lançamento efetuar-se-á obri; atoriamente por edital para imóveis cujo sujeito” 

passivo e o responsável solidário sejam desconhecidos ou estejam em local incerto e não 

sabido. 

CAPÍTULO IX 

DO RECOLHIMENTO 

Art. 286. O recolhimento do.imposto será efetuado anualmente, nas datas fixadas em calendário - 

fiscal da Secretaria Municipal de Finanças. . 

- Parágrafo único. É facultado ao poder executivo instituir descontos de até 20% (vinte por cento) 

para recolhimento integral e antecipado do tributc . 

CAPÍTULO X 

DAS INFRAÇÕES REFERENTES ÀS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art. 287. É infração considerada levíssima, referente ao descumprimento das obrigações 

“acessórias, o seguinte procedimento: 

|- erro, deficiência, omissão ou irregularidade definida em regulamento quando da apresentação 

de informações ou declarações fiscais, que não importe na redução ou supressão do tributo - 

devido, sendo apurada por informação ou declare ;ão fiscal. 
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“Art. 288. São infrações consideradas médias, referentes ao descumprimento das obrigações | 

acessórias, as seguintes situações e procedimentos: 

| — inexistência de inscrição no Cadastro Imobiliário Fiscal, | 

|| - atraso na apresentação de informações ou declarações sea sendo apra à razão-de 

um meio do valor da multa por informação « ou deciaração fiscal; 

WI — ausência de comunicação de qualquer clteração nos dados constantes dá Cadastro 

" Imobiliário Fiscal, desde que não implique em gozo indevido de isenção, não incidência ou 

reconhecimento de imunidade, sendo apurada ê razão de um meio do valor da multa por ato ou - 

fato não comunicado. 

Art. 289. São infrações consideradas graves, referentes ao descumprimento das obrigações 

acessórias, as seguintes situações e procedimentos: . 

| — inserir elementos falsos ou inexatos ou, ainda, omitir situação de qualquer natureza, em 

“informações ou declarações fiscais, que resultem ou possam resultar na redução ou supressão 

do.tributo devido, sendo apurada à razão de um meio do valor da multa por informação ou 

declaração fiscal o 

Il — comunicação de qualquer alteração efetiva nente não ocorrida r nos dados cons tantes: do 

Cadastro Imobiliário Fiscal ando apurada à razêo de um meio do valor da multa por ato ou.fato * 

não comunicado: 

“II — inserir elementos falsos ou inexatos ou, anda, omitir situação de qualquer falutêza em 

processo administrativo que resultem ou possam resultar na concessão ou reconhecimento 

indevido de isenção, não incidência ou imunidade, sendo apurada à razão de um meio do valor 

“da multa por processo administrativo interposto pelo sujeito passivo; . 

IV — ausência de comunicação de qualquer alteração nos dados constantes do Cadastro 

Imobiliário Fiscal que implicaria na perda de isenção, não incidência ou imunidade, sendo 

apurada à razão de um meio do valor da multa por ato ou fato não comunicado. 

CAPÍTULO XI a & o 

DAS PENALIDADES REFERENTES ÀS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art. 290. As infrações referentes ao descumprirrento das obrigações acessórias serão punidas 

consoante a tabela do Anexo Il desta Lei. | 
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Art. 291. São circunstâncias que agravam a pena referente ao descumprimento das obrigações 

acessórias, obrigando à autoridade responsáve: pelo lançamento a sua majoração em 50% 

(cinquenta por cento): 

|- a reincidência, conforme definida em Lei; 

|| — ter sido a infração cometida com a participaç: 2 de servidor ou empregado público municipal. 

| Parágrafo único. O agravamento. será aplicado cumulativamente com os anteriores, quando se 

tratar da hipótese definida no inciso | Ido caput deste artigo. 

SUBTÍTULO II e “, 

DO IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO INTER VIVOS DE BENS IMÓVEIS E DE - 

DIREITOS A ELES RELATIVOS 

CAPÍTULO |. 

DA INCINÊNCIA 

SEÇÃO! 

DO ASPECTC MATERIAL | 

Art. 292. O Imposto Sobre a Transmissão Inte Vivos de Bens Imóveis e de Direitos a-eles 

Relativos tem como fato gerador: 

|- a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, da propriedade de bens imóveis; 

|)-— a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso. de direitos rezis sobre bens - 

imóveis, | 

1II — a cessão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de direitos relativos às transmissões . 

descritas nos incisos anteriores. 

Parágrafo único. Para fins de incidência, consider am-se bens imóveis o solo e tudo.quanto se lhe 

“incorporar natural ou artificialmente, desde que insuscetíveis de movimento próprio ou de . 

remoção por força alheia, sem alteração da substancia ou da destinação econômico-social. 

Art. 293 A incidência do Imposto Sobre a Transrr .ssão Inter Vivos de Bens Imóveis e de-Direitos 

a eles Relativos alcança as seguintes mutações patrimoniais: 

| - compra e venda pura ou condicional e atos equivalentes; 

|| - dação em pagamento; | 

II — permuta; 

|V — arrêmatação ou adjudicação em leilão, hasta pública ou praça; 
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V- - tornas ou Teposições que ocorram: 

á nas partilhas efetuadas ém virtude de dissc ução da sociedade conjugal ou causa imoriis 

" quando o cônjuge ou herdeiro receber, dos iméveis situados no Município, cotaparte de valor 

maior do que o da parcela que lhe caberia na totalidade desses imóveis; 

b) nas divisões para extinção de condomínio de imóvel, quando for recebida por nualquer 

condômino cotaparte material cujo valor seja maior do que o de sua cotaparte ideal. 

VI — mandato em causa própria e seus substabelecimentos, quando o instrumento contiver os 

requisitos essenciais à compra e à venda; 

VII — acessão física quando houver pagamento c: indenização, 

“VII = instituição, extinção, transmissão ou cessão, quando cabíveis em cada caso, de: 

a) fideicomisso; 

b) direito real de enfiteuse e subenfiteuse; 

c) direito real de usufruto; 

d) direito real de superfície; | o 

e) direito real de renda expressamente constituída sobre imóveis, 

1) direito real de uso; 

g)-direito real de habitação; 

h) direito real do promitente comprador; 

À) direito real de servidão; 

j) direitos ao usucapião; 

k) direitos do arrematante ou adjudicante, depois: de assinado o auto de arrematação ou 

adjudicação; : 

|) direitos sobre permuta de bens imóveis; 

IX — transmissão ou cessão de bens ou direites sobre imóveis para incorporação ao patrimônio 

de pessoa jurídica, em realização de capital, quando a atividade preponderante da adquirente for , 

a compra e venda; locação ou arrendamento mercantil de imóveis, ou a cessão de direitos 

relativos à sua aquisição; | | 

X — transmissão ou cessão de bens ou direitos sobre imóveis do patrimônio de pessoa jurídica 

- para o de qualquer um de seus sócios, acionistas ou respectivos sucessores, ressalvados 9s 

casos de não incidência; 

Xl — transmissão ou cessão de bens ou dieitos sobre imóveis, decorrentes ds (usão, 

incorporação, cisão ou extinção de pessoa ju ídica, quando a atividade preponderante do 

  

        
1 
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adquirente for a compra e venda, locação ou arrendamento mercantil de imóveis, cu a cessão de - 

direitos relativos à.sua aquisição; 

XII — qualquer ato judicial ou extrajudicial, inter vivos, não especificado nos incisos anteriores que 

importe ou se resolva em transmissão, a título »neroso, de bens imóveis ou de direitos reais 

sobre imóveis; 

XIII — cessão de direitos relativos aos atos mencic nados no inciso anterior. 

— - SEÇÍOIL o 

DO ASPECTO ESPACIAL | 

Art. 294. Considera-se devido o imposto no Município de Pedra Branca quando o bem imóvel 

ou, ao menos, um dos bens imóveis participantes da operação situar-se dentro dos seus limites 

* territoriais. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput daste artigo ainda quando o título aquisitivo que - 

servir de base para a transmissão ou o instrum.nto que servir de base para a cessão tiverem 

sidô lavrados além dos limites territoriais do Município de Pedra Branca. 

SEÇÃO II 

DO ASPECTO TEMPORAL o 

Art. 295. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de 

Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos: o 

| - nos casos de-transmissão da propriedade ou de direitos reais sobre bens imóveis, no 

momento do registro do titulo aquisitivo no Cartório de Registro de Imóveis respectivo; 

|| —- nos casos de cessão de direitos relativos àz traneminsiias descritas no inciso anterior, no 

"momento da lavratura do respectivo instrumento. | 

CAPÍTI!LO II 

ag DA NÃO INCIDÊNCIA 

Art. 296. O Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direitos a eles 

Relativos não incide sobre a transmissão ou cessão:   
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| - de bens móveis mantidos, em caráter permeaente ou temporário, no imóvel, para efeito de 

sua utilização, exploração, aformoseamento ou c: modidade; 

“Il — de bens ou direitos sobre imóveis utilizados para incorporação ao patrimônio de pessoa 

jurídica em pagamento de capital nela subscrito; o o 

ll — de bens ou direitos sobre imóveis desincorporados de pessoa jurídica, , desde. que a É 

transmissão ou cessão seja em benefício dos mesmos alienantes ou ais que, haviam 

incorporado tais bens ou direitos na forma do inciso anterior, ; 

IV — de bens ou direitos sobre imóveis que seja decorrente de incorporação, fusão, cisão 'ou 

* extinção de pessoa jurídica; o 

V = dos.seguintes direitos reais sobre bens imóveis, como definidos na Lei civil: 

a) penhor; + 

b) anticrese; 

c) hipoteca. 

Art. 297. O disposto nos incisos Il e IV do artigo anterior não se apliça quando a pessoa jurídica 

“adquirente ou cessionária tenha como atividade preponderante a compra e venda, locação ou 

arrendamento mercantil de imóveis, ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição. 

8 1º. Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida neste artigo quando mais de 

50% (cingienta por cento) da receita operacionai da pessoa jurídica adquirente ou cessionátia, 

nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subseguentes à aquisição ou cessão, decorrer 

de transações mencionadas neste artigo. 

“82º Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades após a aquisição ou cessão, ou 

menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á preponderância referida no parágrafo anterior : 

levando em conta os 3 (três) primeiros anos seguintes à data da aquisição ou cessão. 

83º, Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o imposto, nos termos 

da Lei vigente à data da aquisição ou cessão, sobre o valor do bem ou direito nessa, data. 

8 4º. O disposto neste artigo não se aplica à transmissão ou cessão de bens ou direitos, quando 

realizada em conjunto com a da totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante. 

CAPÍTULO III 

DO CONTF-IBUINTE 

    

  

  

   



“ll = cada um dos permutantes, nos casos de per ita. 

| —- o transmitente, nos casos de transmissão da propriedade ou de direitos reais sobrê bens 

“imunidade. 
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“Art. 298. São contribuintes do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóvels e de 

Direitos a eles Relativos: 

| - o adquirente, nos casos de transmissão da propriedade ou de direitos reais sobre bens | 

imóveis, , 

Il - o cessionário, nos casos de cessão de direit-s relativos às transmissões descritas no ihciso 

anterior; 

e CAPÍTULON 
DA SOLIDARIEDADE 

Art. 299. São solidariamente responsáveis pelo Imposto Sobre a Transmissão inter Viyog de 

Bens Imóveis e de Direitos a eles Relativos: 

imóveis; o 

Il - o cedente, nos casos de cessão de direitc relativos às transmissões descritas no, inciso j 

anterior; | 

II! — o responsável por lavrar, registrar ou averbar ato que importe incidência do imposto sem a 

exigência de comprovação do seu recolhimento »u da dispensa por isenção, não incidência ou 

CAPÍTULO V “s . 

DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 300. A base de cálculo do Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de 

Direitos a eles Relativos é o valor venal do bem o:1 direito transmitido ou cedido. 

8 1º. O valor venal do bem ou direito transmitido . u cedido será apurado através de avaliação de 

iniciativa da autoridade administrativa, em função dos seguintes elementos, tomados conjunta ou 

separadamente: 

|- preços correntes das transações e das ofertas praticadas no mercado imobiliário; 

II - características da área em que se.situa o imóvel, relacionadas: 

a) à infraestrutura oferecida pelos serviços e equipamentos públicos existentes:    
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b) à proximidade de polos turísticos, econômicos e de lazer que exerçam influência no 

funcionamento do mercado imobiliário. 

II — a política municipal de planejamento do uso, aproveitamento e ocupação do espaço urbano;   IV — categoria de uso; . 

  

V-- padrão construtivo: 

pa - equipamentos adicionais da construção; , Ro É 

VII - outros critérios dotados de validade técnica. | po. fa 

8 po A avaliação de que trata o parágrafo primeiro deste artigo utilizará fatores dec correção a 7 

serem aplicados em função das seguintes circunstâncias: 

“| - no caso de avaliação relativa à terra nua: 

a) acessibilidade em relação ao logradouro; 

D) número de faces; 

c) topografia e pedologia da área; 

d) arborização da área. 

|| - no caso de avaliação relativa ao metro quadrado de construção:   a) obsolescência da construção ou reforma; 

b) depreciação da edificação.   

  

83º. Nos casos de arrematações ou adjudicações a avaliação de que trata o parágrafo primeiro 

deste artigo não poderá ser: 

  

I- em valor inferior à avaliação feita para a hasta pública, praça ou leilão; ou 

|| - em valor inferior ao maior lance, se este for mior que o valor descrito no inciso anterior, 

“Art. 301. O valor venal será aferido: 

| - nos casos de instituição, extinção, transmissá » ou cessão de uso do direito real de enfiteuse, 

em 95% (novénta e cinco por cento) do valo: venal que seria atribuido à transmissão da . 

propriedade plena do imóvel; | 

Il — nos casos de instituição, extinção ou cessão de uso do direito real de usufruto, em 75% ; 

(setenta e cinco por cento) do valor venal que seria atribuído à transmissão da propriedade plena 

“do imóvel; | É 

Ill — nos casos de instituição, extinção, transmissão ou cessão de uso do direito real de   
superfície, em 60% (sessenta por cento) do valor venal que seria atribuído à transmissão da |   
propriedade plena do imóvel;  
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. IV — nos casos de instituição, extinção ou cessão de uso do direito real de renda constituída 

expressamente sobre imóveis, em 60% (sessenta por cento) do valor. venal que seria atribuído à 

transmissão da propriedade plena do imóvel. 

CAPÍTULO VI 

DAS ALÍGUOTAS 

. Art. 302. O Imposto Sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direitos a eles - 

Relativos é devido à razão da alíquota de: | 

| - nas transmissões relativas ao Sistema Financairo de Habitação Popular, a que se refere a Lei. 

Federal 4.380, de 21 “de agosto de 1964, e legislação complementar: | 

a) sobre o valor efetivamente financiado: 0,5% (meio por cento] para os financiamentos do minha 

casa minha vida tratado pela Lei Federal nº 11.977 de 2009 e 1,0% (um por cento) paia os 

. demais financiamentos; | o 

b) sobre o valor restante: 2,0 % (dois por cento). 

|| - nas demais transmissões a título oneroso: 2,0% (dois por cento). 

CAPÍTU..O VII 

DO LANÇAMENTO 

Art, 303. O lançamento do Imposto Sobre a T ansmissão Inter Vivos-de Bens Imóveis e ds 

Direitos a eles Relativos dar-se-á: 

|- por declaração do sujeito passivo; 

| — ex officio; quando o sujeito passivo não efetuar a declaração prevista no inciso anterior ou 

quando com ela não concorde a autoridade administrativa. 

Parágrafo único. A declaração efetuada pelo sujeito passivo, nos termos do inciso |: 
| 

- |— serárefetuada: | 

a) antes da lavratura em cartório do título aquisi*.vo, nos casos de transmissão da propriedade : 

ou de direitos reais sobre bens imóveis, | 

b) antes da lavratura em cartório do respectivo instrumento, nos casos de cessão de direito 

relativos às transmissões descritas na alinea ant: rior; 

c) 30 (trinta) dias após a laviatura entre particuares do respectivo instrumento, nos casos « 

cessão de direitos relativos às transmissões descritas na alínea “a” 
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d) 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado da sentença judicial! que servir de base para a 

transmissão ou cessão de direitos relativos às transmissões descritas na alinea “a 

|| - não vincula a autoridade administrativa respc sável pelo lançamento. 

Art. 304. Será dada ciência do lançamento ao su'eito passivo através de: 

-| — notificação de lançamento ou emissão de doci mento de arrecadação municipal; ou 

] — auto de infração, caso 0 sujeito passivo não tenha efetuado a declaração prevista no artigo 

anterior. ? 

Parágrafo único. A ciência efetuada por meio de documento de | arrecadação municipal 

prescindirá da assinatura da autoridade administrativa responsável pelo lançamento | 

CAPÍTULO VII 

DO RECOLHIMENTO . | 

Art. 305. O recolhimento do imposto será efet tado no prazo de 72 (setenta e duas) horas 

contados a partir da ciência do lançamento. 

CAPÍTULO IX 

DAS INFRAÇÕES REFERENTES ÀS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. 

Art. 306. É infração considerada levissima, referente ao descumprimento das obrigações 

acessórias, O seguinte procedimento: 

|-erro, deficiência, omissão ou irregularidade definida em regulamento quando da apresentação 

de informações ou declarações fiscais, que não importe na redução ou supressão dó tributo 

devido, sendo apurada por informação ou declareção fiscal. 

Art. 307. É infração considerada média, referente ao descumprimento das obrigações . 

acessórias, o seguinte procedimento: 

| — atraso na apresentação de informações ou declarações fiscais, sendo apurada à razão de um 

meio do valor da multa por informação ou declaração fiscal. 

Art. 308 São infrações consideradas graves, referentes ao descumprimento das obrigações 

- acessórias, as seguintes situações e procedimentos: 
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| — inserir elementos falsos ou inexatos ou, ainda, omitir situação de qualquer naturezà, em. 

informações ou declarações fiscais, que resulter: ou possam resultar na redução ou supressão 

do tributo devido, sendo apurada à razão de tm meio do valor da multa por informação ou 

“declaração fiscal; - 

Il — inserir elementos falsos ou inexatos ou, ainda, omitir situação de qualquer natureza em 

processo administrativo que resultem ou possam resultar na concessão ou reconhecimento - 

indevido de isenção, não incidência ou imunidade, sendo apurada à razão de um meio do valor 

da multa por prRbeSãO administrativo interposto pelo sujeito passivo; 

lil — ausência de comunicação de qualquer alteração nos dados constantes do Cadastro 

* Imobiliário Fiscal que implicaria na perda de senção, não incidência ou imúnidade, sendo 

apurada à razão de um meio do valor da multa pcr ato ou fato não comunicado. 

Art. 309. É infração considerada gravíssima, eferente ao descumprimento das obrigações 

acessórias, a seguinte situação: 

| - lavrar, registrar ou averbar ato que importe incidência do imposto sem a exigência de 

comprovação do seu recolhimento ou da dispensa por isenção, não incidência ou imunidade, 

“sendo apurada por ato lavrado, registrado ou averbado. 

CAPÍTULO X | | 

DAS PENALIDADES REFERENTES ÀS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

| ; 

Art. 310. As infrações referentes ao descumprir anto das obrigações acessórias serão punidas 

* consoante a tabela do Anexo Il desta Lei. -| 

Art. 311. São circunstâncias que agravam a pena referente ao descumprimento das obrigações 

acessórias, obrigando à autoridade responsável pelo lançamento a sua majoração em 50% 

(cinquenta por cento): 

| - a reincidência, conforme definida em Lei; 

!| — ter sido a infração cometida com a participação de servidor ou empregado público municipal. 

“Parágrafo único. O agravamento será aplicado cumulativamente com os anteriores, quando se 

tratar da hipótese definida no inciso | do caput dee artigo. 

TÍTUL Dl 
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DAS TAXAS. 
DAS TAXAS EM RAZÃO DO PODER DE POLÍCIA 

| CAPÍTULO | 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

Art. Si2, o exercício regular do poder de polícia wunicipal dá origem as seguintes taxas: 

|- Taxa de Fiscalização para Localização e Funcionamento de Atividades, 

“Il- Taxa de Fiscalização para Execução de Obras, Remanejamento, Verificação, Retificação e 

Parcelamento do Solo; 

Te Taxa de Fiscalização da Conformidade e Conclusão de Obras e Serviços de Construção 

Civil, — 

IV — Taxa de Fiscalização para Utilização dos Meios de Publicidade, 

V — Taxa de Coleta de. Resíduos - RETIRAR. 

Parágrafo único. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública municipal 

“que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou. a 

abstenção de fato, em razão de interesse pública concernente à segurança, à higiene, à ordem, 

aos costumes, à disciplina da produção e do m::cado, ao exercício de atividades econômicas * 

dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou'ao 

respeito à propriedade e aos direitos individuais cu coletivos. 

“Art. 313. A incidência e o lançamento das taxas em razão do poder de polícia municipal: 

| = não produzem efeitos licenciatórios; e 

|| — independem: - 

a) da denominação contratual, contábil ou gerencial da atividade desempenhada: 

b) da existência de estabelecimento fixo; 

c) do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas relativas à 

atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis: 

“d) do resultado financeiro da atividade ou do paçamento pelo serviço prestado, pela mercadoria 

vendida ou pelo produto industrializado ou extraíc >. 

Art. 314. São isentos do pagamento das taxas er razão do poder de polícia municipal: 

|- os templos religiosos de qualquer culto: 
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Il — as sociedádes beneficentes e filantrópicas com personalidade frídica que se dediquem | 

exclusivamente às atividades assistenciais sem Jjualquer fim Ste, em relação aos: Imóveis 

destinados à sede própria dessa sociedade. 

| | CAPÍTULO | 
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE 

| ATIVIDADES | 
SEÇÃO | 

DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 315. À Taxa de Fiscalização para Localização e Funcionamento tem como fato gerador o 

“exercício regular do poder de polícia municipa sobre o disciplinamento e ordenamento das - 

atividades econômicas e/ou não econômicas. 

Parágrafo único. O disciplinamento e ordenamen > descrito no caput deste artigo obedecerão às . 

normas administrativas constantes de Lei munici; al específica. 

Art. 316. Considera-se ocorrido o fato gerador sempre que o órgão municipal competente 

- executar ato tendente a verificar a adequação da atividade às normas administrativas constantes 

de Lei Municipal específica, e especificamente: 

|"- quando da fiscalização para licenciamento para localização e funcionamento inicial da | 

atividade; 

Il — no dia 1º de janeiro de cada exercicio fiscal, a fim de renovar a fiscalização do - 

funcionamento das atividades-já instaladas, 

III — quando da fiscalização para o encerramento da atividade ou baixa cadastral. 

. Parágrafo único. Entende-se instalada neste Município"a atividade que se configure em unidade - 

econômica, profissional ou não econômica, onde sejam, total ou parcialmente, executadas, 

administradas, fiscalizadas, planejadas, contrat- das ou organizadas as atividades, de: modo . 

permanente, temporário ou itinerante. 

SEÇÃO II 

- DO CONTRIBUINTE | 
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Art. 317. É contribuinte da Taxa de Fiscalização para Localização e Funcionamento o : | o 
responsável pela unidade econômicã, profissional ou não econômica, instalada nos termos do 

. parágrafo único do artigo anterior.   

  

  E , SEÇÃO III 

o DA SOLIDARIEDADE 

Art. 318. É solidariamente. responsável pela Taxa de Fiscalização para Localização e a 

Funcionamento o proprietário, o titular do domínis útil ou o possuidor a qualquer título do imóvel a 

“onde se encontra instalada a atividade sujeita ao exercício do poder de polícia municipal. 

SEÇÃO IV 
. . e DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 319. À base de cálculo da Taxa de Fiscalização para Localização e Funcionamento é o 

- custo de execução do ato tendente a verificar a adequação da atividade às normas 

administrativas constantes de Lei-municipal específica.   
Parágrafo único. O custo referido no caput deste artigo será aferido conforme os critérios fixados "-.. 

no Anexo VI desta Lei. 

SEÇÃOV 

DO LANÇAMENTO 
” 

Art. 320. O lançamento anual da Taxa de Fiscalização para Localização e Funcionamento dar- 

se-á: 

|=por requerimento do sujeito passivo; 

“Il - ex officio, quando o sujeito passivo não efetuar a declaração prevista no inciso anterior. 

    81º. A declaração efetuada pelo sujeito passivo, nos termos do inciso |:   

    “| -será-efetuada: | . - 

a) antes da instalação da atividade sujeita ao exe cício do poder de polícia municipal; 
      

b) no prazo estipulado em Lei municipal específica, quando se tratar da comunicação de 

alteração em quaisquer das características do lics ciamento anteriormente concedido. '   | — não vincula a autoridade administrativa respo, 'sável pelo lançamento. 
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. 82º, Sendo possível o lançamento do tributo por mais de um dos itens descritos no Anexo Vi 

desta Lei, a autoridade administrativa utilizará aquele que conduza ao maior valor. 

Art, 321. Será dada ciência do lançamento ao suisito passivo através de: 

| — notificação de lançamento ou emissão de doct mento de arrecadação municipal; ou 

Il — auto de infração, caso o sujeito passivo não tenha efetuado a declaração prevista no artigo 

anterior. 

- Parágrafo único. A ciência efetuada por meo de documento de arrecadação municipal - 

prescindirá da assinatura da autoridade administrativa responsável pelo lançamento. 

SEÇÃO VI 

DO RECOLHIMENTO 

Art. 322. O recolhimento da taxa será efetuado anualmente no prazo de: . 

|- 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da "ência do lançamento, nos casos de atividades 

classificadas como diversões públicas de caráter itinerante ou provisória; 

|| -.72 (setenta e duas) horas, contadas a partir da ciência do lançamento, nos demais casos. 

CAPÍTULO III 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, 

REMANEJAMENTO, VERIFICAÇÃO, RETIFICAÇÃO E PARCELAMENTO DO SOLO 

SEÇÃO | 

DA INCIDÊNCIA E DO FATO GERADOR 

Art. 323. À Taxa de Fiscalização para: Execução de Obras, Remanejamento, Verificação, 

Retificação e Parcelamento .do” Solo tem come fato gerador o exercício regular do poder de de 

- polícia - municipal sobre o disciplinamento e ordenamento do uso, aproveitamento, 

remanejamento, parcelamento do solo, retificação de área e verificação de imóveis. 

Parágrafo único. O disciplinamento e ordenamen'o descrito no caput deste artigo obedecerão às 

normas administrativas constantes de Lei municip zl específica. 

Art. 324. Considera-se: 
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= devida a taxa no Município de Pedra Bra:.ca quando o solo cujo uso, aproveitamento, 

remanejamento, parcelamento, verificação ou re.ificação a ser disciplinado ou ordenado estiver 

dentro dos seus limites territoriais; 

Il — ocorrido o fato gerador sémpre que o órgão municipal competente executar ato tendente a 

verificar a adequação do uso, aproveitamento, remanejamento, retificação ou parcelamento 

-relativo à determinada fatia de solo às normas administrativas constantes de Lei municipal - 

específica. 

SEÇÃO II 

DO CONTRIBUINTE 

- Art. 325. É contribuinte da Taxa de Fiscalização para Execução de Obras, Remanejamento,   Verificação, Retificação e Parcelamento do Solr o proprietário, o titular do domínio útil ou o. 

possuidor a qualquer título do imóvel cujo us: , aproveitamento, remanejamento, retificação, | 

verificação ou parcelamento encontra-se sujeito z > exercício do poder de polícia municipal. 

SEÇÃO III 

DA SOLIDARIEDADE 

Art. 326. É solidariamente responsável pela Taxa de Fiscalização para Execução de Obras, 

Remanejamento, Verificação, Retificação e Parcelamento do Solo o responsável pela promoção . 

do uso, aproveitamento, remanejamento, retificação, verificação ou parcelamento relativo à 
| 

determinada fatia do solo. . , | 

SEÇÃOIV 
DA BASE DE CÁLCULO |   

Art, 327. A base de cálculo da Taxa de Fiscalização para Execução de Obras, Remanejamento, 

Verificação, Retificação e Parcelamento do Solo é o custo de execução do ato tendente a: 

verificar a adequação do uso, aproveitamento, remanejamento, retificação, verificação ou 

parcelamento relativo à determinada fatia de solo às normas administrativas constantes de. Lei 

- municipal específica. 
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Parágrafo único. O pusto referido no caput deste artigo será aferido conforme os critérios fados 

no Anexo VII desta Lei. 

SEÇÃO V 

DO LANÇAMENTO 

Art. 328. O lançamento da Taxa de Fiscalização para Execução de Obras, Remanejamento, 

Verificação, Retificação e Parcelamento do Solo aar-se-á: | 

|- por declaração do sujeito passivo: | 

“Il-ex officio, quando « o sujeito passivo não rn a declara prevista no inciso anterior. 

sr. A declaração efetuada pelo sujeito passivo, 1 os termos do inciso |: 

| - será efetuada: - 

a) antes da execução da obra, do remanejamento, da retificação, da verificação ou do. 

parcelamento do solo sujeito ao exercício do poder de polícia municipal; 

b) no prazo estipulado em Lei municipal específica, quando se tratar da comunicação de 

alteração em quaisquer das características do licenciamento anteriormente concedido. 

|| — não vincula a autoridade administrativa resporisável pelo lançamento. 

82º. Sendo possível o lançamento do tributo po mais de um dos itens descritos no Anexo VII 

desta Lei, a autoridade administrativa utilizará aquele que conduza ao maior valor, 

Art. 329. Será dada ciência do lançamento ao su'sito passivo através de: 

| - notificação de lançamento ou emissão de documento de arrecadação municipal, ou 

“Il - auto de infração, caso o sujeito passivo não tenha efetuado a declaração prevista no artigo 

anterior. 

Parágrafo único. - A ciência efetuada por meio de documento de arrecadação municipal 

prescindirá da assinatura da autoridade administrativa responsável pelo lançamento. 

SEÇÃO VI 

DO RECOLHIMENTO 

Art. 330. O recolhimento da taxa será efetuado no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contadas 

a partir da ciência do. lançamento. 
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CAPÍTULO IV 

DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DA CONFOiMIDADE E CONCLUSÃO DE OBRAS E 

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL 

“SEÇiOI | 

DA INCIDÊNCIA E D.) FATO GERADOR 

Art. 331. A Taxa de Fiscalização da Conformidade e Conclusão de Obras e Serviços de 

Construção Civil tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia municipal sobre a 

verificação de regúlaridade e conformidade de conclusão de obra e serviços da construção civil. 

"Parágrafo único. O disciplinamento e ordenamento descrito no caput deste artigo obedecerão às, 

normas administrativas constantes de Lei municipal específica. 

“Art. 332. Considera-se devida a taxa ao Munic vio de Pedra Branca quando do exercício do, 

poder de policia tendente a verificar o preenchimento dos requisitos para a concessão do nabite- 

se. 

SEÇÃO II 

DO CONTRIBUINTE 

Art. 333. É contribuinte da Taxa de Fiscalização da Conformidade e Conclusão de Obras 0 

proprietário, o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título do imóvel cuja verificação de 

conformidade e conclusão da construção civil se encontrar sujeita ao exercício do poder de 

polícia municipal. 

SEÇÃO III 

DA SOLIDARIEDADE 

Art. 334. É solidariamente responsável pela Taxa de Fiscalização da Conformidade e Conclusão 

de- Obras o responsável pela promoção da execução da obra ou serviço de construção civil. 

SEÇÃO IV 

DA BASE DE CÁLCULO | 
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Art. 335. A base de cálculo da Taxa de Fiscalização da Conformidade e Conclusão de Obras é o 

custo de execução do ato tendente a ver car a adequação do uso, aproveitamento, 

remanejamento, retificação, verificação ou parcelamento relativo à determinada fatia de solo às 

“normas. administrativas constantes de Lei municipal específica. | É 

Parágrafo único. O custo referido-no caput deste artigo será aférido sora os critérios fixados 

no Anexo VII desta Lei. 

SEÇÃO V 

DO LANÇ;.MENTO 

Art. 336. o lançamento da Taxa de Fiscalização «a Conformidade e Conclusão de Obras dar-se- . 

á:, 
| - por declaração do sujeito passivo; 

I| = ex officio, .quando o sujeito passivo não efetuar a declaração prevista no inciso anterior. 

Parágrafo único. A declaração efetuada pelo sujeito passivo, no termos do inciso |: 

|- será efetuada: -- 

. a) na conclusão da execução da obra, do remanejamento, da retificação, da verificação ou do 

parcelamento do solo sujeito ao exercício do poder de polícia municipal; 

b) no prazo estipulado em Lei municipal específica, quando se tratar da comunicação de ” 

alteração em quaisquer das características do licenciamento anteriormente concedido. 

|! - não vincula a autoridade administrativa responsável pelo lançamento. 

Art. 337. Será dada ciência do lançamento ao st, 2ito passivo através de: 

.| - notificação de lançamento ou emissão de documento de arrecadação municipal; ou 

Il — auto de infração, caso o sujeito passivo não tenha efetuado a declaração prevista no artigo 

anterior. 

Parágrafo único. A” ciência efetuada por meio de documento de arrecadação . municipal 

- prescindirá da assinatura da autoridade administrativa responsável pelo lançamento. 

SEÇÃOVI 
DO RECOL. IMENTO 
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Art. 338. O realhimiento da taxa será à Puado no prazo de 12 (setenta e duas) de contadas 

a partir da ciência do lançamento. 

CAPÍTULO V 

“DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO PAFA UTILIZAÇÃO DOS MEIOS DE 

PUBLICIDADE 

SEÇÃO | 

DA INCIDÊNCIA E D FATO GERADOR 

Art. 339. A Taxa de Fiscalização para Utilização dos Meios de Publicidade tem como fato 

gerador o exercício regular do poder de polícia municipal sobre o disciplinamento e prdenâmento . 

da veiculação, por qualquer meio, de publicidade: 

| - em espaço público; 

|| - em local visível'a partir de espaço público; 

. || — emrlocal acessível ao público. . 

Parágrafo unico. O disciplinamento e ordenamen 2 descrito no caput deste artigo obedecerão às 

normas administrativas constantes de Lei municipal específica. 

Art. 340. Considera-se: 

| - devida a taxa no Municipiô de-Pedra Branca quando a veiculação da publicidade instalar-se 

dentro dos seus limites territoriais; | 

“|| — ocorrido o fato gerador sempre que o órgão municipal competente executar ato tendente a 

verificar a adequação da veiculação da publicidade às normas administrativas constantes de Lei 

municipal específica. 

- SEÇÃO II 

DA NÃO INCIDÊNCIA 

no 
Art. 341, A Taxa de Fiscalização para Utilização dos Meios de Publicidade não incide sobre: 

| publicidade veiculada por rádio, jornal e televi: ão; 

h -.os dísticos ou denominações de estabelecimentos apostos nas Paredes e vitrines, obedecido 

recuo frontal, consoante Lei municipal específica; 
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W- propaganda eleitoral de partidos, coligações e candidatos, durante o periodo autorizado pela 

Justiça Eleitoral. 

SEÇÃO II 
DO CONTKIBUINTE 

Art. 342. É contribuinte da Taxa de Fiscalização para Utilização dos Meios de Publicidade 

aquele que promove a veiculação da publicidade sujeita ao exercicio do poder de polícia 

“municipal. 

SEÇÃO IV 

DA SOLIDARIEDADE | 

Art. 343. É solidariamente: responsável Taxa Ge Fiscalização para Utilização dos Meios de 

Publicidade: | o 

“o aquele que explora o meio utilizado para veiculação da publicidade sujeita ao exercício do 

poder de polícia municipal, ! | | 

| - o proprietário, -o titular do domínio útil ou o possuidor a qualquer título do imóvel de onde se 

«veicula a publicidade sujeita ao exercício do poder de polícia municipal. 

; SEÇÃO V 

DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 344. A base de cálculo da Taxa de Fiscalização para Utilização dos Meios de Publicidade é 

o custo de execução do ato tendente a verificar a adequação da veiculação da publicidade às 

normas administrativas constantes de Lei municipal específica. 

Parágrafo único. O custo referido no caput deste Yrtigo será aferido conforme os critérios fixados 

no Anexo VIII desta Lei. 

SEÇÃO VI 

DO LANÇAMENTO 

Art. 345. O lançamento da Taxa de Fiscalização para Utilização dos Meios de Publicidade dar- | 

se-á: | | 

| - por declaração do sujeito passivo; 
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Il — ex officio; quando o sujeito passivo não efetuer a declaração prevista no inciso anterior. . 

8 1º: A declaração efetuada pelo sujeito passivo, 198 termos do inciso |: 

| - será efetuada: 

a) antes da veiculação da publicidade sujeita ao exercício do poder de policia municipal; 

b) no prazo estipulado em Lei municipal especifica, quando se tratar da comunicação die 

“alteração em quaisquer das características do licenciamento anteriormente concedido. 

|| — não vincula a autoridade administrativa responsável pelo lançamento. 

82.0 lançamento descrito no inciso Il do caput deste artigo não será efetuado por mais, s de uma 

vez, para à mesma: veiculação, dentro do mesmo =xercício. 

8 3º, Sendo possivel o lançamento do tributo por mais de um dos itens descritos no Anexo vil 

desta Lei, a autoridade administrativa utilizará acvele que conduza ao maior valor. - 

Art. 346. Será dada ciência do lançamento ao sueito passivo através de: 

| - notificação de lançamento ou emissão de documento de arrecadação municipal; ou 

| = auto de infração, caso o sujeito passivo não tenha efetuado a declaração prevista no artigo 

anterior. 

Parágrafo único. A ciência efetuada por meio de documento de arrecadação municipal 

prescindirá da assinatura da autoridade administrativa responsável pelo lançamento. 

O SEÇÃO VII 

DO RECOLHIMENTO 

E | 

Art. 347. O recolhimento da taxa será efetuado no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contadas 

a partir da ciência do lançamento. | 

CAPITULO VI 

*- - DAS INFRAÇÕES REFERENTES ÀS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art. 348. É infração considerada levíssima, referente ao descurmprimenio das obrigações 

acessórias, o seguinte procedimento: 

|- erro, deficiência, omissão ou irregularidade de.inida em regulamento quando da apre sentação 

de informações ou declarações fiscais, que nãc importe na redução ou supressão do tributo 

devido, sendo apurada por informação ou declarz são fiscal. 
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Art. 349. São infrações consideradas médias, referentes ao descumprimento das obrigações 

acessórias, as seguintes situações e procedimentos: 

“| - inexistência de inscrição no Cadastro Imobiliário Fiscal; 

Il = atraso na apresentação de informações ou c:-clarações fiscais, sendo apurada à razão e um 

meio do valor da multa por informação ou declaração fiscal; 

II! - ausência de «comunicação de qualquer iteração nos dados constantes do Cadastro 

Imobiliário Fiscal, desde que não implique em gozo indevido de isenção, não incidência ou 

reconhecimento de imunidade, sendo apurada à “azão de um meio do valor da multa por ato ou 

“ fato não comunicado. 

Art. 350. São infrações consideradas graves, referentes ao descumprimento das obrigações 

.acéssórias, as seguintes situações e procedimentos: 

| — inserir elementos falsos ou inexatos ou, ainda, omitir situação de qualquer natureza, em. 

informações ou declarações fiscais, que resultem ou possam resultar na redução ou suprêssão 

do tributo devido, sendo apurada à razão de tm meio do valor da multa por informação ou 

“declaração fiscal; 

Il - comunicação de qualquer alteração efetivamente não ocorrida nos dados constantes do 

Cadastro Impbiliário Fiscal, sendo apurada à razêo de um meio do valor da multa por ato ou fato 

não comunicado; A 

II — inserir elementos falsos ou inexatos ou, ainda, omitir situação de qualquer natureza em 

processo administrativo que resultem ou possam resultar na concessão ou reconhecimento 

“indevido de isenção, não incidência ou imunidade, sendo apurada à razão de um meio do valor 

da multa por processo administrativo interposto pelo sujeito passivo; 

Iv — ausência de comunicação de qualquer alteração nos dados constantes do Cadastro 

“Imobiliário Fiscal que implicaria na perda de isenção, não incidência ou imunidade, sendo 

apurada à razão de um meio do valor da multa pe; ato ou fato não comunicado. 

CAPITULO VI sa 
DAS PENALIDADES REFERENTES'ÀS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art. 351. As infrações referentes ao descumprimento das obrigações acessórias serão punidas 

consoante a.tabela do Anexo Il desta Lei. 

      

  

  

  

    

     



“bens públicos cujo uso ou fruição foi cedido. 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA -PB : 

CNPJIMF Nº 08.889.826/0001-65, com sede na Rua Presidente João Pessoa, 149, Estado da Paraíba 

GABINETE DC PREFEITO 

Art. 352. São circunstâncias que agravam a pera referente ao descumprimento das obrigações 

“acessórias, obrigando à autoridade responsáve: pelo lançamento a sua majoração em 50% 

(cinquenta por cento): 

| - a reincidência,.conforme definida em Lei; 

Il — ter sido a infração cometida com a participaçé > de servidor ou empregado público municipal. 

Párágrafo único. O agravamento será aplicado cumulativamente com os anteriores, quando se 

tratar da hipótese definida no inciso | do caput deste artigo. 

LIVRO II 
DOS PREÇOS PÚBLICOS 

TÍTULO “NICO 
DAS DISPOSIÇ JES GERAIS 

Art. 353. O preço público remunerará: 

“| - os serviços públicos prestados pelo Município que sejam próprios do setor privado; 

|| - a utilização ou exploração de bens públicos municipais. 

Art. 354. A base de cálculo dos preços públicos corresponderá; 

|- ao custo unitário do serviço público municipal: 

Il-a remuneração equivalente à utilização ou exploração de bens privados semelhantes aos 

8 1º. Ato do Poder Executivo municipal fixará a base de cálculo do preço público para cada uma - 

das situações prevista nos incisos do caput deste artigo. 

& 2º, Quando não for. possível a obtenção do custo unitário, a fixação da base de cálculo será 

feita levando-se em consideração o custo totel do serviço verificado no último. exercício, a 

flutuação nos preços de aquisição, o volume pisstado no exercício encerrado e a prestar no 

exercício considerado. 

“83º O volume dos serviços, para efeito do disposto no parágrafo anterior, será medido, 

conforme o casp, pelo número de utilidades produzidas ou fornecidas aos usuários. 

$ 4º. O custo total-compreenderá o custo de produção, manutenção corretiva, manutenção 

preventiva e administração do serviço, acrescido das reservas para recuperação “de 

equipamentos e expansão do serviço, 
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Art. 355. Ato do Poder Executivo definirá, re: peitados os critérios fixados neste Livro, os 

serviços, usos e fruições a serem remunerados mediante preço público. 

Art. 356. O não pagamento do preço público decorrente de uso ou fruição de bens públicos 

municipais ou ainda, decorrentes de serviço prestado acarretará, decorrido os prazos 

: regulamentares, a suspensão dos mesmos. 

Árt. 357. Aplicam-se aos preços públicos, no “cante a lançamento, pagamento, restituição, 

fiscalização, domicilio e obrigações acessórias dos usuários, bem como a dívida ativa, as 

disposições concernentes às taxas. 

LIVRO IV 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, TRANSITÓRIAS E FINAIS. 

TÍTULO | 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 358. O exercício financeiro corresponderá ao ano civil. 

Art. 359. Fica instituída a UNIDADE FISCAL DE REFERÊNCIA DO MUNICÍPIO, DE PEDRA 

- BRANCA UFIR- SB, como medida de valor e pai metro de atualização monetária de tributos de 

valores, e de valores: expressos em reais, inclusive os relativos a multas e penalidades de . 

qualquer natureza, 

81º É corrigida e apurada a UFIR — SB nos mesmos índices e parâmetros adotados pelo 

Governo Federal para correção monetária da Jnidade Fiscal de Referência que adotar em. 

progressão diária ou mensal ou o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, ou" outro 

indice que o Governo Federal venha a adotar. , 

“82º — É vedada a utilização da UFIR - SB em negócios jurídicos, preços de bens ou serviços ou. 

como referencial de correção monetária. 

8 3º O valor da UFIR — SB mensal, em janeiro de 2018, será igual a R$ 3,50 (três reais e - 

cinquenta centavos) corrigido pelo INPC. | 

84º A fixação da UFIR - SB será feita em ato do Jecretário Municipal de Finanças . 

a ana qa 
" Art, 360. Os valores expressos em reais serão atJalizados monetariamente nos mesmos indices 

e períodos fixados para a atualização dos crédito= tributários. | 
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Art. 361. A atualização monetária dos créditos tributários, preços públicos, valores decorrentes 

de contratos e demais importâncias já vencidas, cuja PORAnÇA tenha sido atribuída por Lei à 

* Fazenda Pública. Municipal, será realizada com base no Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor, calculado pelo Instituto Brasileiro de seografia e Estatística, 
( 

Paragrafo único. Aplicará o percentual definido no inciso anterior aos valores expressos nesta 

Leirem'reais. 

Art. 362. O pedido de restituição de receita não tributária, cuja administração não esteja a cargo 

da Secretaria Municipal de Finanças, deverá ser apresentado primeiramente ao órgão ou 

“entidade responsável pela administração da receita. 

8 1º. O órgão responsável pela administração da receita manifestar-se-á quanto: 

| - à validade formal.e material do pagamento impugnado; 

| - aos possíveis acréscimos que comporão o valor a ser restituído. 

$ 2º, Manifestando-se pela procedência do direito à restituição, o Órgão responsável pela - 

administração da receita encaminhará o pedido à Secretaria Municipal de Finanças para 

* processamento da restituição, nos termos desta . :i 

Art. 363. O Município fica autorizado a firmar convênio com instituição pública ou contrato com 

entidade privada que execute ações voltadas ao cadastramento-de inadimplentes . 

Parágrafo único. Em se tratando de dívida relativa a crédito tributário: 

| - a remessa de informações limitar-se-á: 

a) ao nome, firma, razão social ou denominação do sujeito passivo; e 

“b) ao número do processo administrativo de onde se originou o crédito tributário; e 

c) ao número de inscrição no Registro da Dívida Ativa da Fazenda Pública Municipal. 

|| — abrangerá, tão somente, Os valores inscritos “o Registro da Divida Ativa da Parenda Pública - 

Municipal. E | 

- | 

Art. 364. As sociedades enquadradas nos itens 4.01, 4.02, 4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 
| 

“415, 4.16, 5.01, 7.01, 10.03, 17.14, 17.19 e 17.20 do Antão | desta Lei, onde os sócios 

executem pessoalmente todos os serviços prestados, ficarão sujeitas ao lançamento do Imposto - 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza mensal, nas seguintes modalidades: 

| até 2 (dois) sócios 30 UFIR - SB; 
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. || de 3 (três) a 5 (cinco) sócios 70 UFIR - SB: 

III — acima de 5 (cinco) sócios 100 UFIR - SB; 

Art. 365. Fica o Chefe do Executivo Municipal c Jtorizado a conceder, a requerimento da parte 

'interessada, incentivos fiscais, econômicos e financeiros a empresas que se estabeleçam e. 

iniciem suas atividades neste Município, bem como às empresas já existentes, .que ampliem sua 

capacidade de produção e de demanda de mão-de-obra, observadas as diretrizes do Plano 

“Diretor do Município e dos Conselhos pertinentes. 

Art. 366. Os estímulos e incentivos a que se refere o artigo anterior poderão ser concedidos pelo 

prazo de 05 (cinco) anos e constituir-se-ão, isola: : ou cumulativamente, de: 
a! 

| — isenção do ISS Imposto Sobre Serviços, incidente sobre a receita decorrente de sua atividade | 

principal: is 

| 11 — isenção de IPTU Imposto Predial e Territoriz: Urbano, incidente sobre os imóveis utilizados 

para os fins do empreendimento; - 

II taxas cobradas pela Prefeitura, em razão do Poder de Polícia: 

|V - destinação, sob a forma de usufruto ou cessão em comodato, de áreas disponíveis ou 

“adquiridas pela Edilidade para comportar empreendimentos que venham aumentar a produçao e . 

a oferta de empregos no Município; 

“Art. 367. A solicitação de entidades interessadas: nos incentivos fiscais, económicos e - 

financeiros deverá ser instruída com projeto té nico-econômico e estudo de viabilidade. cuja 

análise ficará a cargo das Secretarias de Finanças e do Planejamento, conjuntamente. 

$ 1º O projeta de que trata o caput deste artigo constará de: 

| - estudo de mercado ; : | 

Il - tamanho e localização do empreendimento ; 

|V — orçamento da receita e da despesa : 

V- organização; 

VI — - financiamento; 

Vl — avaliação social : | : 

8 2º Para efeito de avaliação das solicitações enquadráveis na presente Lei, serão considerados, 

prioritariamente, os projetos que contemplem: 
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[-— maior número de empregos diretos ; 

Il - maior parcela de utilização de mão-de-obra local; 

1 - pioneirismo do empreendimento . 

8 3.º Às empresas beneficiadas com incentivos fiscais, econômicos e financeiros é vedado: 

| - alienar, a qualquer tempo, as benfeitorias realizadas nas áreas de terras destinadas na forma 

-do inciso IV do art. 368 desta Lei, as quais passam a fazer parte do Patrimônio Público - 

Municipal; 

Il - dar utilização diversa da prevista no projeto ao empreendimento enquadrado nos benefícios . 

desta Lei, sem a prévia concordância das autoritades municipais. 

Art. 368. Cessarão os benefícios concedidos pel presente Lei, para as empresas que deixarem 

- de cumprir os objetivos estabelecidos nos projetos aprovados. | 

Parágrafo Unico. Comprovada a má fé na utilização dos benefícios previstos nesta Let, 0 Poder 

Público Municipal exigirá a imediata reposição dos valores correspondentes aos benefícios 

concedidos, sem prejuízo das penalidades específicas, bem como reverterão ao patrimônio do 

Município as benfeitorias realizadas em imóvel cedido em usufruto ou cessão em comodato, sem - 

direito a nenhuma indenização. 

- Art. 369. Reverterão ao Poder Público Municipal os terrenos concedidos a título de incentivo 

econômico, quando não utilizados na finalidade do projeto aprovado, no prazo de dois anos, sem 

indenização do valor das benfeitorias nele incorpcradas. 

Art. 370. Os benefícios desta Lei, quando concedidos a empresas ja existentes, somente . 

atingirão, no tocante a isenção dos impostos, o acréscimo de produção e/ou área efetivamente 

. realizado, em concordância com o projeto específico. n 

FA. 371. Não serão concedidos quaisquer dos benefícios previstos nesta Lei às empresas que 

estejam inadimplentes com a Fazenda Pública, Federal, Estadual ou Municipal. 

Art. 372. O Poder Executivóô Municipal expedirá, no prazo de noventa dias, as normas de 

regulamentação desta Lei. 
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Art. 373. Ficam revogadas todas as isenções, benefícios e incentivos fiscais, exceto aqueles que 

não conflitem com às disposições constantes desta Lei e as concedidas, por prazo determinado, 

mediante a estipulação de condições, que perma.ecerão mantidas até seu termo final. 

Art. 374. Inçumbe à Secretaria Municipal de Finanças e à Procuradoria Geral do Município, no 

âmbito de suas respectivas atribuições, a expecição de atos normativos para regulamentação 

das disposições constantes desta Lei. 

Art. 375. Ficam aprovados os Anexos |, II, III, IV, V; VI, Vile ill constantes desta Lei. 

TÍTULO Il 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 376. Enquanto não editados os atos normativos previstos nesta Lei, ficam mantidas a 

vigência e eficácia dos atuais atos normativos editados pelo Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos atos normativos cujas 

disposições conflitem com as normas veiculadas nor esta Lei. 

Art. 377. Os julgadores de 1º. e 22. Instâncias Administrativas poderão solicitar parecer ou 

consultoria de pessoas de notável saber jurídico, a fim de esclarecer situação no respectivo 

julgado. 

TÍTULO Ill 

DAS DISPOSI( ÕES FINAIS 

“Art. 378. Verificada infração a qualquer disposit /o deste Código, no tocante à localização e o. 

funcionamento dos estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços e similares, 

serão impostas aos infratores as multas relacione las" abaixo: 

| - nos casos de inexistência de licença ou autorização para a localização e o funcionamento: 

a) 1.000 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa à armazenagem e comércio de 

inflamáveis ou explosivos; 

b).150 UFIR— SB' pára o exercício de atividade relativa aos serviços de transporte de pessoas; 

  

  

    
  

  
          

  
  

     



ESTADO D: PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL JE PEDRA BRANCA -PB E Va 

CNPJIMF Nº 08.889.826/0001-65, com sede na Rua Presidente João Pessoa, 149, Estado da Paraíba 

GABINETE DO PREFEITO 

c) 350 UFIR — SB para o exercicio de atividade rejativa aos serviços de instalação é e operação de 

terminais rodoviários, ferroviários, aeroportuários 3 metroviários; 

d) 1.000 UFIR - SB para o exercício de atividac . relativa à exploração de recursos E ou 

naturais; . | | 

e) 1.500 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa aos. serviços relacionados ao setor 

bancário ou financeiro; o | | o 

f) 500 UFIR - SB para O exercício de atividade relativa aos serviços de regulação de sinistros 

“vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de' riscos para cobertura de contratos 

de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis; | 

9) 100 UFIR-— SB para o exercício de atividade relativa a espetáculos de divertimento público 

-com funcionamento provisório; 

h) 200 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa a espetáculos de divertimento público 

com funcionamento não provisório;- 

i) 100 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa ao funcionamento de garagem comercial, 

“estacionamento ou guarda de veículos; 

j) 50 UFIR — SB para o exercício. de atividade relativa ao funcionamento de. oficinas de conserto 

de veículos; - 

k) 25 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa ao comércio ambulante ou eventual; 

|) 125 UFIR - SB para o exercício de atividade não especificada nos itens anteriores. 

| — nos casos de comunicação de qualquer e'leração nas caracteristicas da licença, ou da 

autorização para a localização e q funcionamentc efetivamente não ocorrida: 

a) 500-UFIR — SB para o exercicio de ativi: ade relativa à armazenagem e comércio de - 

inflamáveis ou explosivos; 

b) 100 UFIR - SB para o exercício de atividade r: ativa aos serviços de transporte de pessoas, 

c) 250 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa aos serviços de instalação e operação de 

terminais rodoviários, ferroviários, aeroportuários e metroviários; , 

d) 500 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa à exploração de recursos minerais ou 

naturais; 

e) 800 UFIR = SB para o exercício de atividade relativa aos serviços relacionados aq setor 

bancário ou financeiro; 

f) 375 UFIR - SB para o exercicio de atividade relativa aos serviços de regulação de sinistros 

vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos 

de seguros; prevenção e gerência de riscos segu áveis; | <<. 
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9) 50 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa a espetáculos de divertimento público com 

funcionamento provisório; . | | 

h) 100 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa a espetáculos de divertimento público 

com funcionamento não provisório; 

|) 50 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa ao funcionamento de garagem comercial, 

| estacionamento ou guarda de veículos; E 

25 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa ao funcionamento de aids de conserto - 

de veículos; ' o 

k) 17 UFIR — SB para o exercício de atividade re:: tiva ao comércio ambulante ou eventual; - 

|) 125 UFIR-SB para o exercício de atividade não. especificada nos itens anteriores. 

III — nos casos de falta de comunicação do encerramento das atividades: 

a) 500 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa à armazenagem e comércio de 

“inflamáveis ou explosivos; | o 

b) 50 UFIR — SB para o exercicio de atividade relativa aos serviços de transporte de pessoas: 

c) 500 UFIR— SB'para o exercício de atividade relativa aos serviços de instalação e operação de 

terminais rodoviários, ferroviários, aeroportuários e metroviários, 

d) 600 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa à exploração. de recursos minerais o! 

naturais; | o 

e) 500 UFIR — SB para o exercício de atividace relativa ãos serviços relacionados ao selor 

bancário ou financeiro; 

f) 375 UFIR — SB" para o exercício de atividade relativa aos serviços de regulação de sinistros 

vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos 

de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis; 

9) 100 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa a espetáculos de divertimento público 

com funcionamento não provisório; 

h) 100 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa ao funcionamento de garagem comercial, 

estacionamento ou guarda de veículos; | | 

i) 50 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa ao funcionamento de oficinas de conserto | 

de veículos; É | 

j) 15 UFIR —-SB para-o exercicio de atividade reletiva ao comércio ambulante ou eventual; 

k)'125 UFIR — SB para o exercício de atividade neo especificada nos itens anteriores. 

IV — nos casos de falta de comunicação de qualquer alteração nas características da icença o ou 
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a) 500 UFIR — SB para o exercicio de atividade relativa p armazenagem e comércio de 

inflamáveis ou explosivos; 

b) 50 UFIR - SB para o exercício de atividade relativa aos serviços de transporte de: pessoas; | 

c) 300 UFIR — SB para O exercício de atividade reiativa aos serviços de instalação e operação de 

terminais rodoviários, ferroviários, aeroportuários 3 metroviários; 

d) 200 UFIR — SB para o exercício. de atividade relativa à exploração de. recursos minerais ou 

naturais; - 

e) 750 UFIR - SB para o exercício de. atividade relativa aos serviços relacionados aó setor 

bancário ou financeiro; 

f) 250 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa aos serviços de regulação de sinistros . 

vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos 

de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis; 

9) 50 UFIR = SB para o exercício de atividade rel-tiva a espetáculos de divertimento público com 

funcionamento provisório; . | 

h) 100 UFIR - SB para o exercício de atividade relativa a espetáculos de divertimento público 

com funcionamento não provisório; 

i) 100 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa ao funcionamento de garagem comercial, 

estacionamento ou guarda de veículos; 

|) 35 UFIR—'SB para o exercício de atividade relativa ao funcionamento de oficinas de conserto 

de veículos; k 

k) 15 UFIR-SB para o exercicio de atividade relativa ao comércio ambulante ou eventual; * 

) 125 UFIR — SB para o exercicio de atividade não especificada nos itens anteriores. 

V— nos casos relativos à inobservância do horário de funcionamento: 

a) 75 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa à armazenagem e comércio do 

inflamáveis ou explosivos; 

b) 20 UFIR = SB para o exercicio de atividade relativa aos serviços de transporte de pessoas; 

e) 80 UFIR — SB para o exercício de atividade re ativa aos serviços de instalação e operação de 

terminais rodoviários, ferroviários, aeroportuários e metroviários; 

d) 120 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa à es de recursos minerais ou. 

naturais; o | - 

e) 175 UFIR - SB para o exercício de atividade relativa aos saniigos relacionados ao setor - 

bancário ou financeiro; | HE 
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f) 175 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa aos serviços de regulação de sinistros 

vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de contratos 

de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis; 

9) 60 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa a espetáculos de divertimento público com 

funcionamento provisório; 

h) 75 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa a espetáculos de divertimento público com 

funcionamento não provisório; 

i) 45 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa ao funcionamento de garagem comercial, 

estacionamento ou guarda de veículos; 

j) 45 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa ao funcionamento de oficinas de conserto 

de veículos; 

k) 10 UFIR — SB para o exercício de atividade relativa ao comércio ambulante ou eventual; 

|) 25 UFIR — SB para o exercício de atividade não especificada nos itens anteriores.” 

Art. 379. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos, a partir de 

01 de janeiro de 2018. 

Art. 380. Revogam-se as disposições em contrário 

Registre-se 

Publique-se 

Gabinete do Prefeito, em 20 de setembro de 2017 

“Felinhe 

7 PREFEITO
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ANEXOI 

LISTA DE SERVIÇOS: 

1 - Serviços de informática e congêneres. 

1.01 — Análise e desenvolvimento de sistemas. 

1.02 - Programação. 

1.03 - Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, textos, imagens, vídeos, páginas 

eletrônicas, aplicativos e sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres. 

1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos, independentemente da 

arquitetura construtiva da máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, smartphones e 

congêneres. 

1.05 — Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação. 

1.06 — Assessoria e consultoria em informática. 

1.07 — Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de 

computação e bancos de dados. 

1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas. 

1.09 - Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, vídeo, imagem e texto por meio da 

internet, respeitada a imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição de conteúdos pelas 

prestadoras de Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 

2011, sujeita ao ICMS). 

2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

2.01 — Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza. 

3 — Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres. 

3.01 — Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda. 

3.02 — Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, quadras 

esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e 

congêneres, para realização de eventos ou negócios de qualquer natureza. 

3.03 — Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou 

não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza. 

3.04 — Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.
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“4 — Serviços de saúde, assistência médica e cont “neres. 

4.01 — Medicina e biomedicina. 

-4.02 — Análises clínicas, patologia, eletricidace médica, radioterapia, quimioterapia, ultra- 

sonografia, ressonância magnética, radiologia, to.nografia e congêneres. 

4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos- 

Socorros, ambulatórios e congêneres. 

4.04 — Instrumentação cirúrgica. 

4.05 — Acupuntura. 

106 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

4.07 - Seios farmacêuticos. 

4.08 — Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia. 

409 — Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental. 

4.10 - Nutrição. 

4.11 — Obstetrícia. 

4.12 — Odontologia. 

4.13 — Ortóptica. 

414 — Próteses sob encomenda. 

4.15 — Psicanálise. 

4.16 — Psicologia. 

4.17 — Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres. 
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4.18 — Inseminação artificial, fertilização in viro e congêneres. 

“4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres. 

4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer 

espécie. 

4.21 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvei e congêneres. 

  “4.22 — Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência 

médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 

4.23 — Outros planos dé saúde que se cumpra: através de serviços de terceiros contratados, 

credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano meciante indicação do 

beneficiário. 

5 — Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres. 

5.01 — Medicina veterinária e zootecnia. 

5.02 — Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-secorros e congêneres, na área veterinária. 

  5.03 — Laboratórios de análise na área veterináric. 

      
did inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres. |     5.05 Bancos de sangue e de órgãos e congêneres. 

5.06 — Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer 

espécie. 

5.07 — Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres. 

5.08 — Guarda, tratamento, amestramento, embel=:zamento, alojamento e congêneres. - 

5.09 - Planos de atendimento e assistência médico- veterinária, 

6- - Serviços de cuidados pessoais, sstóica ativicades fisicas é e congêneres.    
| 
| 
|    
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6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres. 

6.02 — Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres. 

6.03 - Banhos, dias sauna, massagens e con iêneres. 

6.04 — Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

6.05 — Centros de emagrecimento, spa. e congên res. 

6.06 - Aplicação de tatuagens, piercings e congêneres. 

7 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, 

manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres. 

7.01 — Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo. e 

congêneres. 

7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, 

hidráulica ou elétrica e de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, 

escavação, drenagem e irrigação, terraplanagerr, pavimentação, concretagem e a instalação e 

- montagem de produtos, peças e "equipamentos (exceto. o fornecimento de mercadorias 

produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao . 

ICMS). 

7.03 — Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, - 

relacionados com obras e serviços de engenharia: elaboração de anteprojetos, projetos básicos 

e projetos executivos para trabalhos de engenharia. 

7.04- Demolição. 

7.05 — Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres - - 

(exceto 0 fornecimento de mercadorias produzides pelo prsis dos serviços, fora do local-da 
| z 
| 
| 

prestação dos serviços, que-fica sujeito ao ICMS). 
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7.06 - Colocação é instalação de tapetes, cc petes, assoalhos, cortinas, revestimentos de 
. srs A | . a E 

parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador 

do serviço. 

“707 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres 

7.08 - Calafetação. 

7.09 — Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação . 

final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer. 

7.10 — Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chamines, 

“piscinas, parques, jardins e congêneres. 

7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores. 

7.12 - Controle e tratamento de efluentes de que quer natureza e de agentes físicos, quimicos e. 

biológicos. o , : , 

. | , . 
“7143 - Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização, 

, | 

pulverização e congêneres. 

7.14 — Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, 

silagem, colheita, corte e descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e dos ' 

serviços congêneres indissociáveis da formaçio, manutenção e colheita de florestas, pata 

quaisquer fins e por quaisquer meios. 

7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres. 

7.16 — Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, açudes e | 
| 

congêneres. 

7.47 — Acompanhamento e-fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e 

- urbanismo. | 
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7. 18 — Aerofotogrametria (inclusive” interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos 

topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres. 
1   

  

7.19 — Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagen, 

pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, 

gás natural e de outros recursos minerais. 

7.20 — Nucleação e bombardeamento de nuvens : congêneres. 

“8 — Serviços de educação, ensino, orientação pe lagógica e educacional, instrução, treinamento . 

e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureze. 

8.01 — Ensino regular pré-escolar, fundamentál, medio e superior. 

| 

8.02 — Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de 

conhecimentos de qualquer natureza. 

  9 — Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres. 

9.01 “ Hospedagem de qualquer natureza em: hotéis, apart-service condominiais, flat, apart- 

hotéis, hotéis residência, residence-service, suite service, hotelaria marítima, motéis, panisões 2 

congêneres: ocupação por temporada com fornecimento de serviço (o valor da alimentação e 

gorjeta, quando incluido no preço da diária, fica s'ijeito ao Imposto Sobre Serviços). 

“9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de | 

turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres. 

9.03 - Guias de turistno. 

10 — Serviços de intermediação e congêneres. 

“ 10,01 — Agenciamento, corretagem ou intermeaiação de câmbio, de seguros; de cártões de | | :   creio, planos de saúde e de planos de previc ncia privada. 

10.02 — Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores moSili iários e 

contratos quaisquer.   

      

  

  

 



. ESTADO DA PARAÍBA | 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA -PB . 

CNPJIMF Nº 08.889.826/0001-65, com sede na Rua Presidente João Pessoa, 149, Estado da Paraiba 

í GABINETE DO PREFEITO . , ' 

10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, 

artística ou literária. 

10.04 — Agenciamento, corretagem ou intermec ação de contratos de arrendamento mercantil 

(leasing), de franquia (franchising) e de faturização (factoring). 

10.05 — Agenciamento, corretagem ou interriediação de bens móveis ou imóveis, não 

- abrangidos em outros itens ou subitens, inclusie aqueles realizados no âmbito de Bolsas de 

Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 

10.06 — Agenciamento marítimo. 

10.07 - Agenciamento de notícias. 

- 10.08 — Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação pór 

quaisquer meios. 

10.09 — Representação de qualquer natureza, inc Jsive comercial. 

10.10 - Distribuição de bens de terceiros. - "o 

11 — Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres, 

11.01 — Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves o de 

embarcações. 

11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, peste aa e semoventes. 

11.03 — Escolta, inclusive de veículos e cargas. 

11.04 — Armazenamento, depósito, carga, desca.ga, arrumação e guarda de bens de qualquer 

espécie. | 

“12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres. 

12.01 — Espetáculos teatrais. 
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12.02 - Exibições cinematográficas. 

12.03 — Espetáculos circenses . 

12.04 — Programas de auditório. 

| 12.05 — Parques de diversões, centros de lazer e congêneres. 

12.06 — Boates, taxi-dancing e congêneres. 

“12.07 — Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais . e 

congêneres. 

12.08 — Feiras, exposições, congressos e congênares. 

12.09 - Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não. 

12.10 — Corridas e competições de animais. 

12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação 

“do espectador. 

12:12 — Execução de música. 

12.13 — Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, 

entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e - 

congêneres. 
- 

12.14 — Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por 

qualquer processo. 

12.15 — Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 

12.16 — Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, 

óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres. 

12.17 — Recreação e animação, inclusive em festzs e eventos de qualquer natureza. 
« 
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13- . Serviços relativos a fonografia, fotografia, pera reprografia. : 

Ef 

13.01 — Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem. mixagem e 

“congêneres. 

13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem . 

e congêneres. 

13.03 — Reprografia, microfilmagem e digitalização. 

“13.04 - Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, fotocomposição, 

clicheria, zincografia, litografia e fotolitografia, + xceto se destinados a posterior operação de ” 

comercialização ou industrialização, ainda que incorporados, de qualquer forma, a outra 

«mercadoria que deva ser objeto de posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, 

caixas, cartuchos, embalagens e manuais técnicos e de instrução, quando ficarão sujsitos ao 

ICMS. 

-14 — Serviços relativos a bens de terceiros. 

14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, . 

blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos aparelhos, equipamentos, 

motores, elevadores ou de qualquer objeto (e:ceto peças e 3 partes empregadas, que ficam | 

sujeitas ao ICMS). - 

“14.02 - Assistência técnica. 

14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que iicam sujeitas 

ao ICMS). 

14.04 — Recauchutagem ou regeneração de pneus. 

14.05 - Restauração, recondicionamento, acond vionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, | 

secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, plastificação, costura, 

acâbamento, polimento e congêneres de objetos quaisquer. 
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14.06 — Instalação e moniagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive Roe - 

industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido. 

14,07 - Colocação de molduras e congêneres. 

ma ” o , “a | A 
14.08 — Encadernação, gravação e douração de l'vros, revistas e congêneres. 

. 14.09 - Alfaiataria e costura, quando o matsrial for fornecido pelo usuário final, “exceto 

aviamento. 

us 0 = Tinturaria & lavanderia. 

14.11 — Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral. 

14.12 - Funilaria e lanternagem. 

| 14.13 — Carpintaria e serralheria. 

14.14 - Guincho intramunicipal, guindaste e içamento, 

15 — Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, “inclusive aqueles Pets por . 

instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito. 

15.01 — Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e 

congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

15.02 — Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e 

aplicação e caderneta de poupança, no País » no exterior, bem como a manutenção das 

referidas contas ativas e inativas. 

- 15.03 — Locação e manutenção de cofres partic.lares, de terminais eletrônicos, de terminais de 

atendimento e de bens e equipamentos sm geral 

15.04 — Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, 

atestado de capacidade financeira e congêneres. | 
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15. 05- Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou ; 

exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheque: sem Fundos — CCF ou em quaisquer outros 

bancos cadastrais. : ' , | 

os o | : , 
15.06 — Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; 

abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra 

agência ou com a administração central; licenciamento eletrônico de veículos; transferência de 

veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 

15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou 

processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, 

inclusive vinte e quatro horas, acesso a outro E anco e a rede compartilhada, fornecimento de 

“saldo, extrato e demais informações relativas a cuntas em geral, por qualquer meio ou proéesso. 

15.08 — Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de 

contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, 

alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de 

crédito, para quaisquer fins. - 

15.09 — Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e 

obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais 

serviços relacionados ao arrendamento mercantil (easing). 

15.10 — Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, dertítulos 

quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os 

efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de | 

“posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de compensação, 

impressos e documentos em geral. 

1511 - Devólução. de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, 

reapresentação de títulos, e-demais serviços a eles relacionados. 

| 15.12 — Custódia em geral, inclusive de títulos e velores mobiliários. 

  

    

  

   



- ESTADO DA PARAÍBA 

paia o PREFEITURA MUNICIPAL JE PEDRA BRANCA -PR 

“o - CNPJIMF Nº 08.889.826/0001-65, com sede na Rua: Presidente João Pessoa, 149, Estado da Paraíba 

GABINETE DO PREFEITO : 

15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, 

cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito: 

- 7. + cobrança ou depósito no exterior, emissão, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; 

fornecimento, transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta de crédito de   

  

  importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral 

relacionadas a operações de câmbio. tita 

15.14 — Fornecimento, emissão, reemissão, re vação e manutenção de cartão magnético, 

cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário 3 congêneres. . CPE 

    

          

    

  

    

     

    

  

o | 

“15.15 — Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 

inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, 

E inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. É 

15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de . 

o pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados 

= à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, inclusive entre contas em 

geral | 

15.17 - Emissão; fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques 

à. “quaisquer, avulso ou por talão. 

15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, 

análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de 

“contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços relacionados = vrédito 

imobiliário. 

16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 

  16. 01 - Serviços de transporte coletivo municipa! rodoviário, metroviário, etienato e aquaniário 

= de passageiros. | | ,   16.02 - Outros serviços de transporte de natureze municipal. 

17 — Serviços de apoio técnico, administrativo, juridico, contábil, comercial e congêneres. .
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17.01 — Assessoria ou-consultoria de qualquer n: tureza, não contida em outros itens desta lista 

análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de 

qualquer natureza, inclusive cadastro e similares. 

17.02 — Datilografia, digitação, estenografia, exp 2diente, secretaria em-geral, resposta audível, 

redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e 

. congêneres. 

17:03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou 

administrativa. 

17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra. 

. 17.05 — Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive oe empregados 

ou trabalhadores, anuças ou temporários, contratados pelo prestador de serviço. 

17.06 — Propaganda e publicidade, inclusive prorioção de vendas, planejamento de campanhas 

ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários. 

17.07 - Franquia (franchising). 

- 17.08 — Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas. 

17.09 — Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e 

congêneres. 

1740 — Organização de festas e recepções: E Jfê (exceto o fornecimento de alimentação e 

bebidas, que fica sujeito ao ICMS). | 
- * | » , | 

17.11 — Administração-em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros. 

17.12 E Leilão e congêneres. 

17.13 — Advocacia. 

17.14 — Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica. 

  

  

    

  
  

  

      

  

   



* congêneres. 

capitalização e congêneres. 
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17.15 — Auditoria. 

17.16 — Análise de Organização e Métodos. 

17.17 — Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 

17.18 — Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares. 

17.19 — Consultoria e assessoria econômica ou fi anceira. 

17.20 — Estatística... 

“17.21 — Cobrança em geral. 

17.22 — Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento 

de -informações, administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relac onados a 

operações de faturização (factoring). 

17.23 — Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres. 

AZ - Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e publicidade, em 

qualquer meio. (exceto em livros, jornais, peódicos e nas modalidades de serviços ds 

radiodifusão sonora € de sons e imagens de recenção livre e gratuita). 

| 

18 — Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação 

de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e 
| a 

18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 

avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos 

seguráveis e congêneres. 

19 — Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, 

pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de 
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19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de Bisa, bingos, 

cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de 

capitalização e congêneres. 

20 — Serviços portuários, aeroportuários, ferropc. tuários, de terminais rodoviários, ferroviários e 
| 

metroviários. 

- 20.01 — Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passágeiros, 

reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de 

praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação 

de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de armadores, 

estiva, conferência, logistica e congêneres. - 

20.02 — Serviços aeroportuários, utilização d> aeroporto, movimentação de passageiros, 

armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 

aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, Ea e congênêres. ' 
t 

20,03 — srviçõe de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentaçã io "de 

passageiros, mercadorias, inclusive suas Ep logística e congêneres. 

21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

| 21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

De Serviços de exploração de rodovia. 

22.01 — Serviços de exploração de rodovia r ediante cobrança de preço ou pedágio dos” 

usuários, envolvendo execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para 

adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, assistência aos 

. usuários e outros serviços definidos em contratcs, atos de concessão ou de permissão ou em 

normas oficiais. 

23.- ServiçoS de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

23.01 — Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 
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24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, 

adesivos e congêneres. 

24.01 - 

“adesivos e congêneres. 

Serviços de chaveiros, confecção de siimbos, plapas, sinalização visual, banners, 

25 - Serviços funerários. 

25. 01 — Funerais, inclusive fornecimento de caixão, uma ou esquites, aluguel de câpela; : 

transporte do corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros “paramentos: 

desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, 

. embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres. 

25.02 - Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 

25.03 - Planos ou convênio funerários. 

25.04 — Manutenção-e conservação de jazigos e cemitérios. 
| 
| 

25.05 - Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento. 

26 — Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens 

ou Valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

26.01 — Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, 

bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

27 — Serviços de assistência social. 

ETA = PEPAÇão de assistência social. 

28 — Serviços de avaliação de bens e serviços de' quelquer aa 

- 28.01 — Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer qm 

29 — Serviços de biblioteconomia. 
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29.01 - Serviços de biblioteconomia. - 

" 30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.   
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e. 

congêneres. 

31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações 

“e congêneres. 

32- Serviços de desenhos técnicos. 

32.01 - Serviços de desenhos técnicos. 

33 — Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres: 

33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

34 — Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres. 

35 — Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas. 

36 — Serviços de meteorologia. 

36.01 - Serviços de meteorologia. É | 

. 37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. , | + ' Re 
| 
| 

37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins. 

38 — Serviços de museologia. A   
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38.01 — Serviços de museologia. | 

39 — Serviços de ourivesaria e lapidação. 

serviço). 

40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda. 

40.01 - Obras de arte sob encomenda. 

ANEXOII 

“PENALIDADE (R$) 

39. 01- - Serviços de óurivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do. 

  

Levíssima - Leve é Média ' Grave Gravíssima 
  

  R$ 50,00 R$ 100,00 R$ 350,00 R$ 800,00         R$ 3. mid 
  

ANEXOII 

PENALIDADE 

  

Grave 75% (setenta e cinco por cento) sobre o valor 

do imposto atualizado monetariamente. 
  

  
Gravissima — 100% foejr por cento) sobre o valor do . 

  | 
imposto atualizado monetariamente 

  

siso ai 

  

| 
| 
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ANEXOIV 

Valor Venal 

  

VV = (Acu x Vu) + (TFU x Vo) VV — valor venal da unidade imobiliária; 

Au — área construída da unidade imobiliária; 

Vu -— veior do metro quadrado de construção nos termos 

| da Tabela de Valores de Edificações: o | 

TFu - testada fictícia da unidade imobiliária; . 

Vo — valor unitário do metro linear de testada fictícia de 

cada face de quadra dos logradouros públicos, 3 termas, | 

da Planta Genérica de Valores de Terrenos. 
  

- Acu = Apu + Acomr Acu — área construída da unidade imobiliária; 

Apu - árza construída de propriedade privativa da unidade 

imobiliária; o É 

Acomr -- área construída de propriedade comum relativa à 

unidade imobiliária, se houver. 
  

Apu = Acob.exc + ( 0,5x Ades.exc) Apu — érsa construída de propriedade privativa da unidade 7 

imobiliária: 

Acob.exc — área coberta de propriedade exclusiva da -   
unidade imobiliária; 

Ades.exc — área descoberta de propriedade exclusiva da 

unidade imobiliária, sendo enquadrada na mesma 

modalidade classificatória atribuída à área coberta de 

propriedade exclusiva 
    Acomr = (Acomt.çob/Nu) + (0,5 x 

Acomt.des/Nu)   Acomr - área construída de propriedade comum relativa à 

unidade imobiliária; 

Acomt.cob — área de propriedade comum total coberta do 

imóvel; 

Acomt.c.es- área de propriedade comum total descoberta 

do Imóvel, sendo enquadrada na mesma modalidade 

classificatória atribulda à área de propriedade comum total 
.   
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coberta do iai 

imóvel. 

' 

Nu — número de unidades imobiliárias existentes no 

  

| TFu - testada fictícia da unidade imobiliária; 

  

  

“TFu= (TF) x (Apu / E Apu) 
o TF — testada fictícia do imóvel; 

Apu- área construída de propriedade privativa da unidade 

imobiliária; | 

E Apu — somatório de todas as áreas construíilas de 

propriedade privativa das unidades imobiliárias. 

- TF = (2x PrxTr)/(Pr+ Pp) TF — testada fictícia do imóvel; 

Pr - profundidade do imóvel; 

Tr - testada real principal do imóvel: 

Pp-éa profundidade padrão do Município, definida em 

regulamento para cada setor, consoante a localização   cartográfica.. 
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ANEXOV 

VALOR VENAL EXCEDENTE. 

  

VVexc=TFexcxVo VVexc — valor venal excedente da unidade. el 

“imobiliária;   

  

TFexc - testada fictícia excedente da unidade   “da unidade imobiliária: 

Vo — valor unitário do metro linear de testada 

  

fictícia de cada face de quadra dos : 

“logradouros públicos, nos termos da Planta 

Genérica de Valores de Terrenos. 
  

TFexc = (TFu x Aexc) / Att TFexc — testada fictícia excedente da unidade | 

da unidade imobiliária; | 

TFu — testada fictícia da unidade imóbiliária; 

Aexc - área excedente da unidade imobiliária: 

Att — área total do terreno da unidade   Imobiliária;   
    

        Aexc = Att- (5x Acu) Aexc — área excedente dá unidade imobiliária:   Att — área total do terreno da unidade 

imobiliária;     Acu — área construída da unidade imobiliária. 
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ANEXOVI 
  

ITEM DISCRIMINAÇÃO DA ATIVIDADE 

| VALOR ANUAL 
DA TAXA 

UFIR - SB) 
  

  
Grupo | 

-* Churrascaria . 

- Serviços de hotelaria e turismo, serviço de transporte 

  «: Estabelecimento de ensino (nível superior) 

- Restaurante e pizzaria (Padrão luxo e médio) 

* Comércio de automóveis novos e usados 

- Comércio de motocicletas e motonetas 

* Instituições financeiras e seguradoras 

- construção civil 

- clubes recreativos 

* indústrias 

- importação e exportação ' 

* supermercados | 

"consórcios ou fundos em geral, administração de cartões de 

crédito, planos de saúde, comércio atacadista, vigilância e 

transporte de valores, locação de veículos” 

- hotéis, motéis, apart hotéis e flats, serviço de saúde, 

- Comércio de artigos esportivos, cosméticos, 

eletrodomésticos, equipamentos eletrônicos, farmácia, 

drogaria, joalheria, graxa e lubrificantes, loja de calçados, loja , 

de departamentos, loja de tecidos, loja de confecções, lojas 

de conveniências, máquinas, móveis e artigos para escritório, 

materiais de construção, ferragens, tintas e madeiras, 

materiais elétricos, ármazéns, metalúrgica, ótica, 

panificadoras e confeitarias, pastelaria, pneus, comércio de 

materiais inflamáveis . | 

- Comércio de secos e malhgidos, tapetes e cortinas, vidros, 

frigorífico, fertilizantes "| 

: Retíficas de automotores especializadas   
30(UFIR - SB) 
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- Grupo Il- 

“beleza e. higiene pessoal, 

Estabelecimentos de ensino nível médio) | 

- Comércio varejista de artijos de caça e pesca, livros, 

papelaria e livraria 

* lanchonetes e sorveteria 

- Comercio varejista de máquinas, equipamentos e materiais 

de comunicação ou de informática 

- comércio de bicicletas e acessórios 

- fogos de artifício 

- Concessionárias ou permissi nárias de serviços públicos. 

- propaganda, publicidade e processamento de dados. 

- serviços de beleza e higiene. rádio, jornal e televisão 

serviços de instalação, conservação, reparação e 

manutenção de bens, serviços de intermediação, serviço de 

locação e guarda de bens, circos, teatros, cinemas, parque e 

demais diversões públicas de qualquer nalureza. 

serviços fotográficos, cinematográficos e afins, serviços de 

escritórios de prestação de 

serviços, clínica veterinária, academias de ginástica, locação 

de bens móveis e/ou imóveis, armazéns e depósitos em geral 

- restaurantes e pizzarias (pad ão médio e baixo) 

20 (UFIR - SB) 

  

“Grupo III 

Instalação de máquinas, aparelhos e equipamentos nas vias e 

logradouros públicos. 

- Representantes comerciais e agentes do comércio em geral 

- Estabelecimento de ensino (nivel fundamental) 

" Sucatas em geral, 

o 25(UFIR -SB) 

  

Grupo IV 

: Barracas, quitandas, quiosques, tabuleiros, traillers, 

comércio ambulante ou eventual. | 

' Oficinas o pequenos consertos em geral , | 

- Atividades temporárias Vo 

15(UFIR — SB) 

    “Grupo V 

“outras atividades econômicas ou não econômicas,   não 

especificadas nos itens anteriores, instaladas em espaço 

público ou privado. 

30(UFIR - SB)       

    

  

  
  

  

      
   



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA -PB 

CNPJ/MF Nº 08.889.826/0001-65, com sede na Rua Presidente João Pessoa, 149, Estado da Paraíba 

  

  

  

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO VI 

tem - Descrição Valor (UFIR - SB) | 

| CONSTRUÇÃO E REFORMA 

| - Estrutura em concreto armado ou alvenaria. 

a) prédio residencial unifam'iar, por metro quadrado 

de área construída da unidade imobiliária Acu: 

Padrão baixo 0,15 4” 

Padrão normal 0,30 . 

Padrão alto 0,60. 

Padrão luxo | - 0,90. 

b) prédio residencial multifamiliar, por metro quadrado 

de área construída da unidade imobiliária Acu: 

Padrão baixo Cu 
Padrão normal 0,40 

Padrão alto 0,80 

Padrão luxo 1,20 

c) prédio onde sejam exercidas atividades industriais, no 

comerciais ou de prestação de serviços, por metro 

quadrado de área construíca da unidade imobiliária 

Acu: . 

Padrão baixo 0, 07 “ 

Padrão normal 040. 

Padrão alto - | “080 

1 Padrão luxo 1,20 

d) construções funerárias, por metro pedia de - 

. área construída da unidade: 

Em alvenaria com revestimento simples. 0,30 

Em alvenaria com revestimento de granito, mármore 0,60 

ou equivalente. 

Il - Estrutura em madeira. 

a) prédio residencial, por metro quadrado de área , 0,60 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

    construída da unidade imobiliária Acu.     
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b) prédio onde sejam exerci: as atividades industriais, 0,80 : 

comerciais ou de prestação de serviços, por metro 

quadrado de área construída da unidade imobiliária — 

Acu. 

Ill - Estrutura em taipa, por metro quadrado de | 0,10 

área construída da unidade imobiliária - Acu. 

IV - Ancoradouro, por metro quadrado de- área Tão 

construída de piso. na | 

REGULARIZAÇÃO DE CONSTRUÇÃO E 

REFORMA 

|- Estrutura em concreto z:mado ou alvenaria. no 

a) prédio residencial unifam liar, por metro quadrado RR 

de área construída da unidac 2 imobiliária Acu: 

Padrão baixo 0,20 . 

Padrão normal 0,45 

Padrão alto 0,90 

Padrão luxo 1,40 

b) prédio residencial multifamiliar, por metro quadrado o 

de área construída da unidade imobiliária Acu: | 

Padrão-baixo 0,30 

Padrão normal - 0,60 

Padrão alto 1,20. 

Padrão luxo . 1,80 

c) prédio onde sejam exercidas alinidades industriais, se 

comerciais ou de prestaçãác de serviços, por metro 

quadrado de área construíca da unidade imobiliária 

Acu: | | 

Padrão baixo . 0,30 

Padrão normal “0,60 

Padrão alto 120. 

Padrão luxo 1,80 . 
        d) construções funerárias, vor metro quadrado de     
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área construída da unidade: 
  a = —— ; | 

  

Em alvenaria com revestimento simples. 045 
  

  

  

Em alvenaria com revestimento de granito, mármore 0,90 

ou equivalente. | 

Il - Estrutura em madeira. | a 

a) prédio residencial, por metro quadrado de área “0,90 

construída da unidade imobikária Acu. 
  

b) prédio onde sejam exercicas atividades industriais, db     

  

comerciais ou de prestação de serviços, por metro 

quadrado de área construída da unidade imobiliária - 

Acu. . ap ida 
  

WI Estrutura em taipa, por metro quadrado de | 0,15-   área construída da unidade imobiliária - Acu. 
  

IV - Ancoradouro, por metro quadrado de área «2.70 | | e 

construída de piso. E 
  

  
OUTRAS OBRAS 

| - Colocação ou substituição de bombas de 50,00 
  

combustíveis e lubrificação, inclusive tanques, 

por unidade. 
  

Il - Colocação ou substiuição de bombas de | 2000.   

  

combustíveis e lubrificação, inclusive tanques, ea   
  

  

  

  

  

  

. por unidade. | 

. Ill- Chaminés, por metro altura. 7,00 

IV - Tapumes, por metro linear. 5,00 

V- Forno, por metro cúbico. “300 a | 

3 VI - Piscina, por metro cúbico. ATO | 

VII - Caixa d'água, por metro cúbico “1,50 
  

VIII - Rebaixamento de meio fio, par a entrada de 1,50 

veículos, por metro linear. | 
  

IX - Terraplanagem, por metro quadrado. 
  

X - Marquises, por metro quadrado. | 
        XI — Toldos e empanadas, por metro quadrado. 
  

|     



ESTADO DA PARAÍBA Ego] 
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o XII- Pérgulas, por metro quadrado. 0,60 

XIII - Platibandas e beirais, por metro linear 0,30, 

XIV - Substituição de piso, nor metro quadrado. 0,15. 

XV - Muros e muralhas, pc metro linear. 0,18 

XVI - Drenos, sarjetas e escavações nas vias 015. E 

públicas, por metro linear. 

XVI - Substituição de coberta, por metro 0,15 

. quadrado. o 

DEMOLIÇÃO 

4 [= Manual. 015 * 
! - Mecânica 0,20 a 

= Por implosão, no “030 tah 
OBRAS NÃO ESPECIFICADAS NOS ITENS ER 

ANTERIORES 

1- Por metro linear, por metro quadrado de área “0,15. 

construída da unidade imo siliária Acu. 
  

5 JI- Por metro quadrado, pcr metro quadrado de 0.20 

área construída da unidade imobiliária Acu. 
    

  

Ill - Por metro cúbico, por metro quadrado de área 0,30     construída da unidade imobiliária Acu. 
  

ARRUAMENTO E LOTEAMENTO 
  

  

  

  

  

                  
    

6 |- Aprovação de arruamento, por metro linear. 080 0 

Il - Aprovação de loteamento ou reloteamento, 0,60 

por lote final. 

DESMEMBRAMENTO OL REMEMBRAMENTO 

7 |- Aprovação de desmembramento, por lote final. 6,00. SE 

Il - Aprovação de remembramento, por lote final 800" 

| - RETIFICAÇÃO DE ÁREA, EXISTÊNCIA E - 

USUCA?IÃO 

8 | - Retificação — — 6,00 

iT= Existência Doo. = 600 
III-— Usucapião HE 

   



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA -PB 

CNPJ/MF Nº 08.889.826/0001-65, com sede na Rua Presidente João Pessoa, 149, Estado da Paraíba 

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

  

    

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO VIII 

TAXA DE PUBLICIDADE 

DESCRIÇÃO VALOR UFIR - SB 

| - VISUAL 

a) publicidade conduzida por pessoa e exibida em vias públicas, 10,00 

por unidade 

b) publicidade através de anúncios, letreiros, placas indicativas de 20,00 

profissão, arte ou ofício, distintivos, emblemas e assemelhados, 

colocados na parte externa do imóvel, desde que visíveis ao 

público, por metro quadrado. 

c) publicidade na parte externa de veículos, por unidade. 30,00 

d) exposição de produtos feita em estabelecimentos de terceiros 30,00 

ou em locais de frequência pública, por espécie. 

e) publicidade em prospecto, por espécie distribuída. 40,00 

f) publicidade através de outdoor e letreiros luminosos 40,00 

por exemplar. 

Il - SONORA 

a) instalado na parte interna do imóvel, por unidade. 15,00 

b) instalado no espaço público, por unidade. 30,00 

c) móvel, por unidade. 60,00     

Em, 20 de setembro de 2017 

  

 


